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Este novo número 6 da Revista Espaços Vividos, 
Espaços Construídos: estudos sobre a cidade fo-
caliza-se em grande medida no direito à cidade, 
mas também ao lugar e à habitação. De facto, e 
contrariamente ao que alguns ainda pensam, este 
conjunto de direitos não são do domínio da retó-
rica, da utopia, nem tão pouco se configura como 
algo de datado e encerrado nos idos anos 60. Tra-
ta-se, outrossim, de uma temática sempre atual 
e emergente e sobre a qual interessa convocar 
novos olhares, leituras e experiências, uma vez 
que estamos perante um tema de interesse não só 
científico como também social, político e também 
cívico. 

Convém acrescentar que deste conjunto de 
textos sobressai uma certa riqueza e pluralidade 
teórica e metodológica, para além de nos dar a 
conhecer uma diversidade de referenciais empí-
ricos, localizados sobretudo em espaços da luso-
fonia, nomeadamente, Portugal, Angola, Brasil e 
Moçambique. Em comum mostram uma leitura 
crítica e reflexiva sobre o espaço urbano; questio-
nando as dinâmicas e lógicas dominantes e neo-
liberais que têm marcado os mais diversos con-
textos geopolíticos, afigurando-se este como um 
fenómeno comum e transversal a vários países 
e continentes. Convém realçar que este número 
inaugura uma nova seção desta revista, consagra-
da aos dossiers temáticos. Concretamente e neste 
caso, o mote centra-se nas "cidades" e campos de 
e para refugiados.

Por último, expressamos um agradecimen-
to e reconhecimento singular ao Gestual, à sua 
coordenadora, Professora Doutora Isabel Ra-
poso, mas também à Sílvia Jorge, pelo intenso e 
infindável trabalho de organização e revisão dos 
textos, aos autores, bem como aos avaliadores e à 
designer Samantha Martinho, pela sua dedicação 
exemplar na produção desta revista.

Maria Manuela Mendes

Editorial
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Em resposta ao desafio lançado pela revista “Es-
paços vividos, Espaços construídos: estudos sobre 
a cidade”, organizaram-se dois números especiais 
(5 e 6), em torno de um dos principais temas em 
que o Grupo de Estudos Sócio-Territoriais, Ur-
banos e de Ação Local (Gestual/CIAUD-FAUL) 
tem centrado a sua investigação-ação: “Observar 
e Intervir no Local”, a partir da leitura do espa-
ço como produto social, na linha crítica de Hen-
ri Lefebvre (1974). Agregou-se um conjunto de 
ensaios, desenvolvidos pelos seus membros ou 
por investigadores e técnicos com abordagens 
similares que o Gestual tem acolhido. De caráter 
mais teórico ou mais empírico, as reflexões aqui 
reunidas abordam a produção e transformação 
do espaço habitacional, em diferentes contextos, 
com ênfase nas margens urbanas e nos grupos 
de menores recursos. São contributos para uma 
visão crítica do modelo hegemónico de produção 
do espaço e de mercantilização da cidade e para 
uma reflexão alargada sobre resistências e inter-
venções alternativas, visando uma cidade mais 
inclusiva e justa, bem como sobre o papel de dife-
rentes atores, entidades públicas e privadas, orga-
nizações da sociedade civil, organizações comu-
nitárias de base e movimentos sociais. Abordam 
territórios concretos e diferentes tipos de espaços 
habitacionais, desde bairros autoproduzidos, di-
tos ‘informais’, loteamentos ou bairros de génese 
ilegal, bairros de promoção pública e de realoja-
mento, a bairros mais centrais ou, noutra dimen-
são, a campos de refugiados. Pretendeu-se desta 
forma cruzar diferentes territórios, situações de 
exclusão e experiências de intervenção alternativa 
ou de luta pelo direito à habitação, ao lugar e à Ci-
dade, na perspetiva emancipadora e de coprodu-
ção do espaço de Henri Lefebvre (1968). Dado o 
alargado leque de contribuições, organizaram-se 
os artigos em dois grandes subtemas geográficos, 
sendo o primeiro centrado em Portugal (número 
5 da revista) e o segundo (número 6) em outros 
países da lusotopia (Angola, Brasil, Moçambi-
que), ao qual se acrescentou um dossier sobre 
“cidades” de refugiados em outras paragens. Am-
bos os números (5 e 6) incluem testemunhos de 
experiências profissionais ou metodológicas, com 
intervenção direta no território.

O presente número 6 apresenta um conjunto 
de doze artigos. Os três primeiros incidem o olhar 
sobre cidades moçambicanas, sendo os dois pri-
meiros especificamente sobre a capital. Isabel 
Raposo e Sílvia Jorge refletem sobre a per-

tinência do recurso à noção de Direito à Cidade, 
preconizada por Lefebvre, para uma (re)leitura 
histórica contextualizada, a nível global e local, 
e uma compreensão mais crítica do processo de 
(auto)produção e transformação das margens de 
Maputo, numa abordagem diacrónica, dos últi-
mos anos do regime colonial até à atualidade. As 
autoras interrogam o acesso dos seus habitantes 
à habitação, aos serviços urbanos, a uma centra-
lidade renovada e, sobretudo, o ‘direito à Obra’, 
registando resistências e aliados, bem como abor-
dagens alternativas ao sistema dominante. Luís 
Lage e Jéssica Lage, a partir de um desfiar de 
paradigmas de intervenção em assentamentos 
autoproduzidos, apresentam as linhas condutoras 
de um projeto em curso de extensão universitária, 
inovador e interdisciplinar, o Kaya Clínica, que 
aposta no envolvimento da academia na assis-
tência técnica comunitária e na qualificação ha-
bitacional de um bairro das margens de Maputo, 
George Dimitrov. Os autores sublinham a deseja-
da continuidade do projeto para além do período 
em que conta com o financiamento e impulso da 
Agência Espanhola de Cooperação Internacional. 
João Sitole restitui a sua pesquisa de campo em 
Moatize, uma vila mineira da província de Tete, 
questionando e espacializando, numa perspetiva 
diacrónica, o impacte da mineração e os conflitos 
socioespaciais gerados. O autor confronta o papel 
e as visões dos três principais grupos de atores 
envolvidos nas transformações em curso – as em-
presas de exploração mineira, o governo local e 
a população afetada –, evidenciando as dificulda-
des das instituições públicas em servir de media-
doras entre as lógicas de lucro das empresas e as 
racionalidades de sobrevivência dos habitantes.    

Os cinco artigos que seguem sobre o contexto 
urbano brasileiro restituem a problemática das 
extensas e diversas margens urbanas de várias 
cidades e enquadram o alcance e limites de po-
líticas, ações e resistências, desfiando o papel de 
diferentes atores, públicos, privados, academia, 
sociedade civil e movimentos sociais. Andréa 
Canavarros, a partir de uma breve contextua-
lização sobre o panorama dos assentamentos 
precários e sobre a contradição entre a progres-
sista legislação urbana posterior à Constituição 
Federal de 1988 e os discursos e práticas políti-
cas, centra o seu olhar na cidade de Cuiabá, no 
Mato Grosso. A autora mostra como a relevância 
atribuída ao déficit quantitativo em detrimen-
to do qualitativo, visa justificar uma promoção 

Nota de apresentação
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pública habitacional, periférica e homogénea, 
reprodutora da condição de precariedade, em 
vez de apostar na melhoria urbano-habitacional 
e na regularização fundiária dos assentamentos. 
O artigo de Viviane Rubio e Angélica Alvim 
foca-se nos programas de urbanização de fave-
las posteriores a 1988, tomando como estudo de 
caso um município da região metropolitana de 
São Paulo, Osasco, e refletindo sobre o alcance e 
os limites do Programa de Urbanização Integral 
de Favelas, aí lançado em 2005, visando a regu-
larização física e fundiária, a participação social 
e a erradicação da pobreza. Apesar do avanço do 
processo participativo e das obras realizadas, as 
autoras registam, como descompassos, a peque-
na escala e o tempo longo de intervenção, a falta 
de manutenção e a afluência de novos moradores 
às áreas de risco ambiental. O artigo de Débora 
Sanches e Angélica Alvim, focado na preca-
riedade habitacional da área central do município 
de São Paulo, regista o alcance dos programas e 
projetos de interesse social lançados em 1989 por 
um governo progressista, que estimulou a orga-
nização dos movimentos sociais de ‘moradia’, os 
quais passaram a reivindicar projetos participa-
tivos de requalificação urbana e habitacional com 
autogestão. O empreendimento de Santa Cecília 
desencadeado em 1996 é apresentado como um 
caso bem-sucedido, pautado por uma estreita 
articulação entre o movimento de ‘moradia’, as-
sessoria técnica e poder público. Os dois artigos 
que seguem observam, numa análise diacrónica,  
as transformações ocorridas nas últimas décadas, 
subjugadas às novas dinâmicas económicas e so-
ciais. Sara Medeiros, a partir da descrição cro-
nológica de um estudo de caso na cidade de Natal, 
o conjunto habitacional Soledade construído em 
1977, mostra como conjuntos habitacionais aban-
donados e periféricos podem ganhar uma certa 
centralidade, quando são alvo de investimento 
público ou privado e se desencadeiam processos 
de valorização imobiliária e gentrificação, visíveis 
nos novos tipos de habitação. Como a autora pos-
tula, a qualificação das áreas urbanas segregadas 
pode ser geradora de formas de valorização capi-
talista, de que são atores os próprios moradores. 
Débora Cavalcanti recorda as experiências 
autogestionárias precursoras e progressistas dos 
anos de 1990, dinamizadas pela Constituição de 
1988, com foco na ação da organização não-go-
vernamental CEARAH Periferia, na cidade de 
Fortaleza, que articulou a habitação e urbaniza-
ção ao emprego e à formação e comunicação das 
comunidades. Criticando a falta de monitorização 
destas experiências e os problemas gerados pelas 
novas políticas públicas de promoção habitacio-

nal de grande escala, a autora esboça princípios 
de intervenção visando ultrapassar os limites da 
Nova Agenda Urbana e sublinha o papel das in-
surgências e da autonomia das comunidades. 

O dossier sobre “cidades” de refugiados em ou-
tras paragens confronta a praxis profissional com 
a reflexão académica. Per Iwansson restitui, na 
primeira pessoa, como foram planeados, em 1991 
e 1992, alguns dos campos de refugiados do Qué-
nia, dos maiores do mundo, refletindo sobre o im-
pacte do planeamento na gestão dos campos e na 
qualidade de vida e questionando a sua localiza-
ção periférica e o seu carácter temporário, que se 
mantém 25 anos depois. Face ao investimento e 
às transformações que ocorrem nos campos e nas 
suas proximidades, o autor questiona porque es-
tes campos provisórios não se convertem em cen-
tros de desenvolvimento das regiões em que se 
localizam, ou seja, em cidades. O artigo de Márcio 
Costa esboça uma resposta processual e projetual 
a esta questão. A partir de um reconhecimen-
to dos vários campos e abrigos de refugiados no 
mundo, este autor ensaia uma proposta conce-
tual de solução alternativa de modelo territorial 
de acolhimento com caráter de permanência, que 
visa integrar o esforço financeiro da comunidade 
internacional e dos países de acolhimento, bem 
como responder ao direito à cidade e ao acesso a 
um habitat condigno. Sílvia Viegas apresenta os 
primeiros passos do seu projeto de investigação 
dirigido para os espaços de inclusão socioespacial 
e habitacional dos refugiados do Médio Oriente 
e de África na Europa de hoje. Tomando Lisboa 
como estudo de caso e o acolhimento de africa-
nos de língua portuguesa em Portugal depois de 
1975, como referência, a autora recorda a tendên-
cia à autoprodução nas áreas metropolitanas e os 
impactes segregadores e excludentes do realoja-
mento coercitivo e de grande escala, e explora o 
cruzamento entre a produção de espaços sociais e 
os espaços políticos.

Por fim, o artigo de Paulo Moreira restitui 
a sua prática de investigação colaborativa nas 
margens urbanas de Luanda, especificamente na 
Chicala, realçando o seu contributo para a apro-
ximação entre o bairro e a cidade e para a criação 
do ‘Observatório da Chicala’. O autor sublinha o 
papel da dimensão pública da investigação e do 
arquiteto/investigador na consolidação da me-
mória coletiva de um lugar e no apelo a trabalhos 
futuros apoiados em abordagens alternativas, 
mais inclusivas e emancipatórias.

Isabel Raposo e Sílvia Jorge
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tetas-urbanistas, referir-nos-emos a três eixos 
propostos por Lefebvre (1968), já convocados em 
outros estudos (Raposo, 2016): o direito de aces-
so a uma habitação condigna e a serviços urbanos 
básicos; o direito de todos a uma centralidade re-
novada e a uma cidade mais democrática regida 
pelo valor de uso; e o direito dos habitantes das 
margens urbanas a participarem na transforma-
ção da cidade e do seu bairro, ou seja, a serem (co)
autores dessa transformação, o que o autor desig-
na de direito à Obra. O objetivo central desta re-
flexão é perceber qual a pertinência da referência 
à noção de direito à cidade como ferramenta de 
releitura histórica para uma compreensão mais 
crítica das políticas urbanas e habitacionais, das 
práticas de habitar e das reações ao sistema hege-
mónico, bem como para a identificação de ações 
de transformação de caráter emancipador. Apoia-

  
Resumo

Nas extensas margens de Maputo, onde o acesso 
a um habitar digno e a serviços urbanos básicos é 
ainda maioritariamente precário e onde a diferen-
ciação socioespacial tem aumentado, a convoca-
ção do direito à cidade permanece liminar. Neste 
texto, refletimos sobre a pertinência do recurso a 
esta noção, na linha de Lefebvre (1968), para uma 
(re)leitura histórica crítica do processo de (auto)
produção e transformação das margens urbanas 
da capital moçambicana, desde os últimos anos 
do regime colonial até à atualidade. Servem de 
referência estudos anteriores,  nomeadamente 
das autoras, sobre as políticas urbanas, as práticas 
de habitar e as reações quotidianas à produção 
capitalista da cidade. 

Palavra-Chave
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Abstract

On the extensive margins of Maputo, where 
the access to a decent dwelling and basic urban 
services is still mostly precarious and where the 

socio-spatial differentiation has increased, the 
convocation of the right to the city remains pre-
liminary. In this text, we reflect about the perti-
nence of recourse to the notion, in line with Le-

febvre (1968), for a critical historical (re)reading 
of the process of (self)production and transfor-

mation of the urban margins of the Mozambican 
capital, from the last years of the colonial regime 
to the present time. Previous studies, namely of 

the authors, about the urban policies, the practic-
es of inhabiting and the everyday reactions to the 

capitalist production of the city serve as reference.
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Introdução

Neste artigo, invocamos a noção de Direito à Cida-
de na linha de Lefebvre (1968), como ferramenta 
de releitura crítica do processo de (auto)produção 
e transformação das margens urbanas de Maputo, 
neste último meio século decorrido desde a pri-
meira edição da obra de referência do autor – Le 
droit à la ville. Revisitamos as políticas urbanas e 
habitacionais, as práticas de habitar e as reações 
quotidianas às racionalidades burocráticas e mer-
cantis decorrentes dos processos de transformação 
política e económica e, desde o virar do milénio, de 
financeirização, que aí têm lugar.
Contextualizamos as mudanças registadas nas 
margens desta capital africana nas perceções 
globais sobre o direito à cidade, tomando como 
referência, para além de Lefebvre, autores como 
Harvey (2008) e Souza (2010). Enquanto arqui-
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tão Lourenço Marques, promovendo a verticali-
zação da denominada “cidade de cimento” onde 
residia a sociedade colonial. Ao mesmo tempo, 
assistia-se à lenta, mas progressiva, expansão 
desta cidade urbanizada, apoiada na tábula rasa 
das margens urbanas adjacentes - então deno-
minadas “caniço” pelo material dominante de 
construção -, onde residia a sociedade coloni-
zada. De acordo com Rita-Ferreira (1967/68, p. 
192), as ações de renovação e despejo aí desenca-
deadas constituíram um dos “principais motivos 
de ressentimento” da população autóctone, que 
ia sendo afastada para cada vez mais longe da ci-
dade urbanizada.

Sob pressão da luta armada de libertação na-
cional, a administração colonial investiu na mo-
dernização da economia e incluiu pela primeira 
vez na sua agenda urbana o “caniço”, mais pre-
cisamente os bairros que circundam a cidade ur-
banizada, tidos como o epicentro dos ideais de 
independência (Forjaz [et al.], 2006, p. 15). Quer 
a administração municipal, ciosa de afastar a po-
pulação autóctone dos movimentos de libertação, 
quer alguns intelectuais, expressando um distan-
ciamento crítico da ideologia colonial, defendiam 
a melhoria das condições de vida no “caniço”. É o 
que atesta nomeadamente: o manifesto do arqui-
teto Pancho Guedes, “Várias receitas para curar o 
mal do Caniço e o Manual do Vogal sem Mestre”, 
publicado em 1963; a pesquisa mais aprofundada 
de Rita-Ferreira, Os Africanos de Lourenço Mar-
ques, publicada em 1967-68; bem como o último 
plano colonial para a capital, o “Plano Diretor de 
Urbanização de Lourenço Marques”, concluído 
em 1969, que pela primeira vez se ocupou do “ca-
niço”, tendo-se procedido ao levantamento atento 
do tecido existente e proposto medidas para a sua 
qualificação.

Esta aproximação às margens expressa-se 
também na criação, em 1969, do Gabinete de 
Urbanização e Habitação de Lourenço Marques 
(GUHARLM), que elaborou dois planos de ação 
visando a qualificação destes territórios: o “Pla-
no de Beneficiação da Área Suburbana de Lou-
renço Marques” e o “Plano Parcial das Lagoas” 
(Mazembe, 2006; Jorge, 2017, p. 70). Como des-
creve Mazembe (2006), para além da melhoria 
dos acessos, que visava a entrada no “caniço” de 
transportes coletivos, bombeiros, ambulâncias – 
mas também de carros militares –, os planos pro-
punham: (i) a melhoria de outras infraestruturas 
e serviços – a eletrificação de vias principais, a 
construção de fontanários e a remoção do lixo; e 
(ii) a construção de equipamentos diversos – es-
colares, extraescolares e gimnodesportivos, atra-
vés da criação de unidades polivalentes, de saúde 

mos esta releitura crítica e reflexiva em pesquisas 
de campo aprofundadas realizadas pelas duas 
autoras (Oppenheimer e Raposo, 2002 e coords. 
2007; Raposo coord., no prelo; Jorge, 2015, 2017), 
em reflexões cruzadas posteriores no seio do Ges-
tual1 e em pesquisas de outros autores, num es-
treito diálogo entre a teoria aqui convocada e o 
campo empírico. Organizámos a reflexão em dois 
grandes períodos: da última década da adminis-
tração colonial (1960-1974) à primeira década 
de governo independente (1975-1985); e dos pri-
meiros quinze anos de reabertura ao mercado e 
sua liberalização (1985-2000) à consolidação do 
modelo neoliberal no novo milénio (2000-2017).  
Revisitamos nas linhas que seguem as principais 
mudanças operadas nas margens de Maputo nes-
tes dois períodos, à luz do direito à cidade.

1. Do fim do domínio colonial à 
proclamação de uma maior igualdade 
e equidade socioespacial 

Em Maio de 1968, pouco depois de Lefebvre 
publicar o seu manifesto sobre “O direito à ci-
dade”, irrompiam na Universidade de Nanterre 
onde lecionava, os movimentos estudantis con-
tra o capitalismo, o autoritarismo e a burocra-
cia estatal. Passara uma década e meia do nono 
Congresso Internacional de Arquitetura Moder-
na (CIAM) de 1953, onde se lançara uma crítica 
aberta ao funcionalismo alienante do Movimen-
to Moderno, aos processos de decisão verticais, 
aos efeitos excludentes das operações de reno-
vação e gentrificação dos centros urbanos e aos 
realojamentos massivos do pós-guerra em pe-
riferias segregadas. Emergiam nesse período, 
entre arquitetos, urbanistas e cientistas sociais, 
novos programas e projetos urbanos alternati-
vos, inclusivos e participados, ao mesmo tempo 
que eclodiam em diversas grandes cidades mo-
vimentos e lutas urbanas em torno do direito à 
habitação e ao lugar (Castells, 1973).

A última década colonial e um novo olhar 
sobre o “caniço”

Nesta mesma década e, especificamente, desde 
1964, Moçambique mergulhava numa intensa 
luta de libertação contra o domínio colonial por-
tuguês, que se estendeu até 1974 e conduziu, em 
Junho de 1975, à proclamação da independência. 
Portugal investira na industrialização de Mo-
çambique, desde a década de 1950, concentrada 
na periferia da capital (Matola e Machava), en-

1 Grupo de Estudos Sócio-Territoriais, Urbanos e de Ação Local (Gestual), do Centro de Investigação em Arquitetura, Urbanismo e Design (CIAUD), da Faculdade 
de Arquitetura da Universidade de Lisboa (FA-UL).
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co (Frelimo2) e economia planificada, apostou 
numa maior equidade e igualdade socioespacial, 
traçando reformas políticas e económicas assen-
tes em forte mobilização política e social.

Foram tomadas várias medidas que visavam 
a intervenção do Estado em vários domínios, 
em benefício das populações urbanas, em par-
ticular da capital, Maputo, das quais se ressal-
tam, seguindo Oppenheimer e Raposo (2002, p. 
16): (i) a ampliação dos limites territoriais das 
cidades na 1ª Reunião Nacional das Cidades e 
Bairros Comunais, em 1979, que passaram a in-
cluir as zonas suburbanas, visando “diminuir as 
desigualdades herdadas do colonialismo”, bem 
como as zonas verdes, “consideradas a base do 
autoabastecimento urbano” (id., p. 14) ; (ii) a 
nacionalização da terra (1975) e dos prédios de 
rendimento (1976)3, com o objetivo de acabar 
com o mercado fundiário e imobiliário e reduzir 
a discriminação social4, medidas que facilitaram 
a instalação das populações rurais nos terrenos 
livres das margens urbanas e permitiram o aces-
so à cidade urbanizada e a uma habitação pluri-
familiar a populações oriundas das margens ur-
banas ou das zonas rurais; (iii) a definição dos 
novos critérios de fixação das rendas (1976) em 
função dos rendimentos familiares e do número 
de pessoas do agregado familiar, constituindo 
uma forma de subvenção da habitação urbana e 
de atração para a cidade; (iv) o investimento na 
qualificação das margens urbanas, com a melho-
ria de infraestruturas e equipamentos básicos, 
de forma a diminuir a dualidade urbana,  apro-
fundando e concretizando o trabalho iniciado 
pelo GUHARLM (Jorge, 2017), convertido com 
a independência em Direção Nacional de Habi-
tação (DNH); e (v) a nacionalização da educação 
e da saúde e a extensão a todos os bairros da rede 
escolar a nível primário.

Data deste período uma intervenção de qualifi-
cação urbana percursora e paradigmática, o Proje-
to de Urbanização de Maxaquene e Polana Caniço 
(1977-1979), dois bairros autoproduzidos localiza-
dos às portas da cidade urbanizada. Financiado e 
apoiado pelas Nações Unidas, este projeto desen-
volvido na DNH assentou em duas linhas estraté-
gicas – na participação dos moradores e na elabo-
ração de um plano geral de ordenamento – e teve 
dois objetivos principais: a implementação de in-
fraestruturas básicas e a melhoria das habitações, 
por via da autoconstrução e da assistência técnica 
(Arrechi, 1980; Pinsky, 1980; Saevfors, 1986).

(postos médicos, centros de saúde, maternidades) 
e centros sociais.

Embora defendessem o acesso a melhores 
serviços para a população autóctone, o impacto 
destas visões, estudos e intenções foi reduzido: 
poucas ações de melhoramento se concretiza-
ram e a dualidade entre a “cidade de cimento” 
e o “caniço” prevaleceu. Por outro lado, a defesa 
do acesso a uma centralidade renovada não fazia 
parte do léxico colonial: os africanos servidores 
dos colonos, não contabilizados como urbanos, 
estavam remetidos a residir nas margens de Ma-
puto, excluídas dos limites territoriais da cidade, 
enquanto não eram submetidas à investida co-
lonial. Neste sentido, as populações autóctones 
continuavam a ser as principais autoras do seu 
espaço de habitar, adaptando os modelos costu-
meiros ao progressivo adensamento espacial e 
às normativas urbanas coloniais. Impedidos de 
construir em alvenaria, dado o estatuto provisó-
rio da sua ocupação, a maioria das construções 
tinha planta retangular com divisões, paredes 
de caniço ou, menos frequentemente, de pau-a-
-pique e cobertura de zinco. Apenas os africanos 
assimilados e com mais recursos logravam cons-
truir uma casa de madeira e zinco, que repre-
sentava maior estatuto e era mais frequente nos 
bairros imediatamente adjacentes à cidade co-
lonial urbanizada. As famílias em situação mais 
precária viviam em casas arrendadas, ficando 
sujeitas ao pagamento de aluguer e à especula-
ção do mercado imobiliário. O direito a serem 
co-autores do seu espaço de habitar estava assim 
condicionado pela submissão à ordem colonial 
e capitalista. Neste sentido, a luta pela autode-
terminação e libertação do povo moçambicano 
constituía uma condição prévia à luta pelo direi-
to à cidade no sentido amplo de Lefebvre.

Uma década de ideologia socialista

Com a crise do petróleo de 1973, foi instaura-
da a nível mundial uma ordem neoliberal, que 
se afirmou na década de 1980, apoiada na mer-
cantilização da cidade, marginalizando o dis-
curso emergente sobre o direito à cidade e as 
alternativas mais inclusivas e participadas. Esta 
tendência só se manifestou em Moçambique em 
meados da década de 1980. Até lá, na primeira 
década de independência, de 1975 a 1985, o novo 
governo de inspiração socialista, partido úni-

2 A Frelimo – Frente de Libertação de Moçambique – foi criada em 1962, como Movimento de Libertação contra o jugo colonial. Em 1977, dois anos depois da 
proclamação da independência (1975), a Frelimo converteu-se em Partido único até à nova Constituição de 1990 que adoptou o sistema de multipartidarismo. A 
Frelimo permanece ainda hoje como a principal força política do país. 
3 Segundo o artigo 8.º da Constituição da República Popular de Moçambique de 1975 e o Decreto-Lei n.º 5/76, de 5 de Fevereiro, respetivamente. Em 1979, foi 
publicada a Lei de Terras – Lei n.º 6/79, de 3 de Julho.  
4 Para o efeito o Estado criou um organismo próprio – a Administração da Propriedade Imobiliária do Estado (APIE) –, responsável por atribuir os fogos disponíveis, 
estabelecer o valor das rendas, controlar as habitações devolutas ou abandonadas e administrar os prédios.  
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2. Da adoção do ajustamento estru-
tural à consolidação do modelo neo-
liberal

A abertura ao mercado em período de 
guerra civil

A partir de meados da década de 1980, face ao 
reforço da crise económica em que o país mer-
gulhava desde 1981, ao alastramento da guerra 
civil e à pressão da comunidade internacional, 
Moçambique abriu-se à economia de mercado, 
tendo adotado programas de ajustamento estru-
tural assentes na privatização e na diminuição da 
função reguladora do Estado, ao nível da econo-
mia e dos serviços. O resultado, como sublinhado 
por Oppenheimer e Raposo (2002), foi o grande 
aumento da percentagem de pobres na capital 
(sextuplicando o seu número entre os censos de 
1980 e 1997), concentrados sobretudo nas suas 
margens urbanas, e a afirmação da economia in-
formal, que se tornou o principal meio de sobre-
vivência nestes territórios. Até ao Acordo de Paz 
de 1992, com a afluência de populações desloca-
das das zonas em guerra e com a diminuição da 
intervenção pública, as margens urbanas densifi-
caram-se e estenderam-se e a habitação e os ser-
viços básicos degradaram-se em toda a capital. O 
direito à cidade estava limitado, nesta condição, à 
sobrevivência fora do palco da guerra.

A construção do modelo neoliberal e o re-
torno dos mais vulneráveis às margens

Em período de paz, Moçambique seguiu a tendên-
cia global de afirmação neoliberal. Com a abertura 
ao multipartidarismo (em 1990), a reformulação 
do papel do Estado e a sua aliança com o capital 
privado e os grandes interesses financeiros, as pri-
vatizações multiplicaram-se e entraram em cena 
novos atores: (i) o Estado central diminuiu o seu 
papel e privatizou o parque imobiliário público, 
o que se traduziu na periferização dos grupos de 
menos recursos que se haviam instalado na cida-
de urbanizada; (ii) os investidores privados, na-
cionais e estrangeiros, começaram a intervir em 
grandes projetos na cidade urbanizada, voltando 
a acentuar a dualidade urbana; (iii) o município 
viu o seu papel reforçado com a implementação 
das reformas de descentralização e municipaliza-
ção, sob pressão das agências internacionais, em 
particular do Banco Mundial, mas não dispunha 
de recursos para intervir nas margens urbanas; 
(iv) os organismos internacionais ditaram a es-

Estas diversas medidas contribuíram para o 
direito à cidade nos três níveis considerados: (i) 
uma parte da população das margens instalou-se 
nos prédios da cidade urbanizada, nacionaliza-
dos pelo governo e abandonados pelos colonos; 
(ii) a “cidade de cimento” foi apropriada pelas 
populações das margens que aí trabalhavam, 
permitindo o acesso a serviços e a participação 
em festividades, ao mesmo tempo que as mar-
gens passaram a integrar o território da cidade 
e ganharam uma centralidade renovada com no-
vas infraestruturas e serviços e uma nova orga-
nização da vida comunitária; e (iii) os habitantes 
das margens conquistaram o direito ao lugar e a 
organizar o seu espaço de habitar, surgindo um 
novo tipo de casa autoconstruída, em alvenaria, 
que alguns chamaram de tipo Samora (Raposo, 
coord., no prelo), primeiro sinal de modernidade 
ainda modesto.

Quanto ao direito à Obra, no sentido lefeb-
vriano de direito a participar e a ser co-autor na 
transformação da cidade (2009 [1968], 2000 
[1974]), a organização comunitária dos bairros 
em grupos dinamizadores foi, nos dois primeiros 
anos de independência, palco de intenso debate 
democrático. Porém, em 1977, os grupos dinami-
zadores passaram a ser controlados pela Freli-
mo, com a sua conversão em Partido, norteado 
pelo princípio do “centralismo democrático”, e 
transformaram-se numa estrutura administra-
tivo-social de gestão comunitária e de enqua-
dramento e controlo político das populações. A 
hierarquia colonial deu lugar a uma hierarquia 
partidária e a um aparelho burocrático que re-
frearam a ação criadora das populações e que 
se acentuaram com a extensão da guerra civil 
– a chamada Guerra dos Dezasseis anos (1977-
1992). Visando conter a expansão urbana e con-
trolar os citadinos, foi lançada, em 1983, já em 
plena guerra civil, a “Operação Produção”, uma 
medida fortemente repressiva – de expulsão 
forçada dos ditos “improdutivos” urbanos5 para 
as terras de origem ou para províncias remo-
tas (Brito, 1991, pp. 236-246) – que agudizou a 
precarização das famílias atingidas e contribuiu 
para a desacreditação do governo. Apesar desta 
e de outras medidas de controle, Maputo conti-
nuou a crescer à custa do adensamento e expan-
são das suas margens urbanas, sobretudo com 
base na autoprodução e na atribuição de talhões 
para autoconstrução.6

5 Era considerado improdutivo quem não possuísse, ou não dispusesse, no ato de interceção policial, os documentos de identificação exigidos.
6 De acordo com Oppenheimer e Raposo (2002, p.39), o Estado terá disponibilizado, entre 1975 e 1985, aproximadamente 14.400 talhões em Maputo e na Matola.    
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e exclusão socioespacial; (ii) o agravamento das 
condições de habitabilidade das famílias de me-
nos recursos nas margens urbanas e o seu afasta-
mento progressivo do centro urbanizado, onde se 
concentra cada vez mais riqueza e serviços; e (iii) 
o aumento da diferenciação socioespacial no inte-
rior das margens urbanas (bem como entre estas 
e o centro urbanizado) e a falta de constrangi-
mentos urbanísticos, refletidos numa diversidade 
de tipos de casas, das muito precárias às cada vez 
mais modernas e urbanizadas com maior área, 
incluindo corredor, casa de banho e cozinha inte-
riores, cobertura de águas desencontradas e mais 
elementos decorativos (Oppenheimer e Raposo, 
2002 e 2007). Ao nível do direito à Obra, mere-
ce referência neste período o papel de um grupo 
de deputados municipais na oposição – os Juntos 
pela Cidade –, “minoritário, mas coeso e forte”, 
que favoreceu o debate público em torno da ges-
tão urbana, com consequências concretas mas 
sobretudo ao nível da cidade urbanizada (Raposo 
2007, p. 229).

Consolidação neoliberal e construção de 
alternativas

No novo milénio, a globalização neoliberal e a 
produção capitalista do espaço traduzem-se a 
nível mundial no aumento das desigualdades so-
cioespaciais e na extensão das margens urbanas. 
Neste contexto, a noção de direito à cidade volta a 
ser convocada globalmente, tanto por movimen-
tos e redes sociais, como por governos e agên-
cias internacionais. Em 2005, no Fórum Social 
Mundial, em Porto Alegre, foi aprovada a “Carta 
Mundial do Direito à Cidade”, a que se seguiram 
inúmeras cartas, plataformas, manifestos e de-
clarações sobre o tema e, desde 2015, a noção de 
direito à cidade tornou-se um pilar fundamental 
da preparação e realização da Nova Agenda Ur-
bana do Habitat III. Esta larga apropriação inclui, 
como referimos em Raposo (2016) e Jorge (2017), 
ideários distintos: de uma visão limitada ao aces-
so à habitação, infraestruturas e serviços urbanos 
básicos e a uma gestão urbana democrática, o que 
alguns autores, como Marcuse (2010), designam 
de “direitos nas cidades”; a uma crítica direta à 
mercantilização do espaço, à luta pela democrati-
zação da cidade e pelo direito à Obra e ao ensaio 
de alternativas ao sistema hegemónico.

Em Moçambique, as cheias de 2000 são o de-
tonador na reconfiguração de discursos e de ações, 
marcando a viragem na forma como técnicos, po-
líticos e sociedade civil no geral percecionam as 

tratégia neoliberal de intervenção na cidade; e 
(v) apenas as organizações não governamentais 
(ONG), estrangeiras e nacionais, se interessaram 
pelas margens urbanas, apostando sobretudo nos 
direitos humanos nas cidades.7

Foram lançadas novas medidas influencia-
das pela cartilha neoliberal: (i) em 1991, foi de-
cretada a privatização do parque habitacional do 
Estado8 e foram promovidas novas unidades ha-
bitacionais por via do mercado; (ii) em 1997, foi 
publicada a nova Lei de Terras9, na qual, embo-
ra a terra permaneça propriedade do Estado, se 
assume um compromisso entre os direitos dos 
cidadãos sobre a terra e o investimento privado, 
nacional e estrangeiro (Serra, 2013, p. 59); e (iii) 
em 1999, ficou concluído o Plano de Estrutura da 
Área Metropolitana de Maputo, realizado de for-
ma tecnocrática por duas empresas estrangeiras 
com financiamento do Banco Mundial, gerando 
grande polémica na sociedade civil pela falta de 
discussão pública, mas também na Assembleia 
Municipal de Maputo, não tendo sido aprovado.

Esta nova constelação de poderes, responsabi-
lidades e interesses promoveu a lógica de merca-
do capitalista (Jorge, 2017). O centro urbanizado 
passou a acolher a maioria das intervenções assu-
midas pelo Estado, bem como por investidores e 
promotores privados, assistindo-se à renovação, 
reabilitação e conservação de parte do parque ha-
bitacional e dos serviços urbanos. Estes proces-
sos assentaram na (re)emergência de processos 
de gentrificação, com a saída – ditada ou forçada 
pela lei do mercado – dos citadinos de menores e 
médios recursos para bairros cada vez mais peri-
féricos. Neste período, as margens urbanas bene-
ficiaram apenas das ações de melhoria de algumas 
infraestruturas e serviços básicos, conduzidas 
por ONG, mas, como referem Raposo e Ribeiro 
(2007), essas ações tinham caráter tendencial-
mente pontual e assistencial e nem sempre eram 
alicerçadas em abordagens mais participativas e 
emancipatórias. Estes atores não lograram res-
ponder às carências e aspirações da maioria dos 
habitantes (Raposo 2007, p. 242).

Face ao contínuo crescimento populacional, à 
incapacidade de resposta dos organismos de ges-
tão e ordenamento do território e às opções eco-
nómicas neoliberais, na década de 1990 persistiu a 
extensão não planificada do território e o adensa-
mento dos bairros autoproduzidos mais antigos. 
Ao nível do direito à cidade, sublinha-se: (i) a in-
suficiência dos serviços e infraestruturas básicos 
nestes bairros, decorrente da sua sobrelotação, 
ausência ou deterioração e da sua privatização, 
contribuindo para um aumento da segregação 

7 Esta noção é sancionada na Europa, em 2000, na “Carta Europeia para a Proteção dos Direitos Humanos na Cidade”.  
8 Através da publicação da Lei n.º 5/1991, de 9 de Janeiro.    
9 Lei n.º 19/1997, de 1 de Outubro.  
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de experiências que recolocam a qualificação das 
margens urbanas, ao nível da melhoria do acesso 
a serviços urbanos, na agenda do município. Foi 
o caso de uma intervenção em Mafalala (2004-
2005), financiada e conduzida pela UN-Habitat, 
que incidiu na construção de fontanários, na 
pavimentação de ruas e na abertura de valas de 
drenagem. Foi também o caso de uma interven-
ção em Chamanculo C (2005-2009), financiada 
pelo Banco Mundial e conduzida por uma equipa 
da Faculdade de Arquitetura e Planeamento Fí-
sico (FAPF) da Universidade Eduardo Mondla-
ne. Partindo de um estudo académico de diag-
nóstico aprofundado, centrou-se na abertura de 
ruas, na redefinição de talhões e na atribuição de 
títulos de ocupação simbólicos em alguns quar-
teirões considerados prioritários, tendo contado 
com a participação e o forte envolvimento dos 
moradores, das estruturas locais e dos técnicos 
municipais (Jorge e Melo, 2014, p. 64).

Imbuído nesta e em outras experiências rea-
lizadas em Manica e Nacala, um estudo coorde-
nado pelo arquiteto José Forjaz, realizado por 
uma equipa da FAPF e financiado pelas Nações 
Unidas, no âmbito da iniciativa “Melhoramen-
to dos Assentamentos Informais”, apresentou 
a qualificação como principal estratégia de in-
tervenção ao nível dos bairros autoproduzidos 
(Forjaz [et al.], 2006, p. 43).  É nesta linha que 
é elaborado por uma equipa da FAPF e inicial-
mente com a mesma coordenação o “Plano de 
Estrutura Urbana do Município de Maputo” 
(PEUMM), aprovado em 2008, na sequência do 
novo pacote legislativo dedicado ao ordenamen-
to do território10. Este plano coloca no topo das 
prioridades o “reordenamento” do que chama de 
“bairros informais”, através da autoconstrução 
ou da criação de PPP. Estas requerem a negocia-
ção pelo Conselho Municipal, com investidores e 
promotores, da concessão de terrenos em troca 
de benfeitorias, que incluem o realojamento in 
loco (CMM, 2008, pp. 5, 73-74).

A partir de 2010, começaram a ser elabora-
dos e aprovados planos parciais de urbanização 
para vários bairros das margens de Maputo, 
propondo-se, em traços gerais, a qualificação e 
regularização fundiária dos mais periféricos e 
a renovação dos pericentrais, que serão alvo de 
vários projetos imobiliários (Jorge, 2017). Os 
fatores que determinam ou influenciam estas 
abordagens de intervenção diferenciadas para 
os dois contextos prendem-se, não só com a 
perceção mais ou menos positiva que deles se 
tem e com as suas características morfológicas 
(mais ou menos regulares), mas sobretudo com 
os interesses do mercado fundiário e imobiliá-

áreas ambientalmente sensíveis, localizadas nas 
margens urbanas autoproduzidas, estratégicas do 
ponto de vista de mercado (situadas nas imedia-
ções da cidade urbanizada e de vias estruturantes, 
ou junto à linha da costa). Estas áreas passaram a 
ser consideradas “zonas de risco natural”, o que 
não invalidou que algumas delas fossem adqui-
ridas para investimento e expansão da cidade 
urbanizada, ocupadas com moradias de luxo e 
condomínios fechados (Raposo, 2007, pp. 239-
240). A renovação de áreas autoproduzidas, com 
expulsão via mercado dos seus moradores para 
instalação de grupos de maiores recursos, passou 
a beneficiar do consenso alargado de técnicos e 
políticos, materializando-se através dos chama-
dos “planos de requalificação urbana”, assentes 
na tábula rasa do tecido existente. Em contra-
partida, nos bairros mais periféricos apostou-se 
na elaboração de “planos de loteamento ou de (re)
assentamento”, retomando as características dos 
‘sites and services’ difundidos nos primeiros anos 
de independência (ibid.).

Seguindo o mesmo ideário neoliberal de con-
solidação e expansão da cidade urbanizada, há a 
referir os projetos de melhoria da rede viária exis-
tente (exemplo das Avenidas Milagre Mabote e 
Julius Nyerere) e os megaprojetos (como é o caso 
da Grande Circular e da ponte entre Maputo e a 
KaTembe). A sua execução de forma acelerada e 
em nome do “interesse público” tem sido assegu-
rada através de parcerias público-privadas (PPP). 
Geradores de processos de expropriação, reno-
vação, valorização e gentrificação, estas inter-
venções, bem como as de grandes equipamentos 
e condomínios fechados, potenciam o mercado 
paralelo de compra e venda de talhões e constru-
ções ao longo dos espaços intervencionados, mas 
constituem também focos e práticas de resistên-
cia, sobretudo ao nível dos moradores, que recu-
sam as propostas auferidas pelos promotores e 
investidores imobiliários (Jorge, 2017). Contribui 
para o sucesso da dinâmica de mercado, a nova 
estrutura administrativa de base criada (ibid), 
inscrita no Regulamento de Organização e Fun-
cionamento das Estruturas Administrativas dos 
Bairros Municipais, publicado em 2011 e visando 
o controlo político do território. Esta estrutura 
mantém a divisão do município em distritos, bair-
ros e quarteirões, administrados respetivamente 
por vereadores, secretários e chefes, os quais são 
nomeados pelo presidente do Conselho Munici-
pal, fragilizando a democratização da gestão local. 

Apesar da (re)emergência do paradigma da 
renovação (Jorge, 2015), que vigorara no perío-
do colonial, e das reações que desencadeia, Ma-
puto tem sido também palco, neste novo milénio, 
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de vida e constrangimentos urbanos, ensaiando 
progressivamente novas formas de urbanidade. 
As políticas e ações de agentes exteriores mol-
dadas às ideologias em vigor, coloniais, socia-
listas ou neoliberais, desenham uma cidade, ora 
mais dual, ora mais igual ou mais diferenciada, 
gerando (re)ações também elas distintas, que se 
traduzem em diferentes tipos de casas e modos 
de habitar. No novo milénio, os processos ace-
lerados de valorização e renovação da capital 
tendem a assentar, tal como no período colonial, 
na tábula rasa de parte das suas margens urba-
nas autoproduzidas, agravando fenómenos de 
periferização, gentrificação e fragmentação do 
território. Nega-se assim o direito ao lugar e o 
direito à cidade aos grupos de menos recursos, 
remetidos para cada vez mais longe do centro 
urbanizado, onde ainda hoje se concentram os 
principais serviços e oportunidades de trabalho. 
De entre os técnicos e a sociedade civil, erguem-
-se vozes que ensaiam práticas alternativas e, em 
situações extremas, os habitantes das margens 
são levados a lutar pelos seus direitos na cidade.

Em resposta à questão de partida, sobre a 
pertinência da referência do direito à cidade 
nos três eixos considerados, para uma releitura 
crítica dos processos de (auto)produção e trans-
formação urbana e para a identificação das prá-
ticas de resistência e de construção alternativa 
ao sistema hegemónico, esta reflexão permite 
iluminar:

• Os ganhos, os constrangimentos e os 
obstáculos, em cada momento histórico, em 
termos de acesso dos citadinos das margens 
a uma habitação condigna, a serviços e a uma 
centralidade renovada;

• A apropriação, a participação, a margem 
de manobra e a resistência dos grupos mais 
vulneráveis na (co)produção dos seus espa-
ços de vida e da cidade, em cada período, em 
suma o seu direito à Obra;

• As relações entre os vários atores envol-
vidos e a diversidade de espaços (auto)produ-
zidos;

• Os limites de uma abordagem centrada 
apenas nos "direitos nas cidades", como foi o 
caso nos últimos anos da administração co-
lonial;

• A importância de ter em conta, quer as 
práticas insurgentes, a resistência quotidiana 
e as lutas urbanas, quer os ensaios de cons-

rio. Contudo, apesar do investimento e aposta 
na elaboração destes instrumentos urbanísticos, 
a sua implementação tarda em se efetivar.   

As margens urbanas são assim marcadas por 
uma grande diversidade de situações: (i) desde 
as famílias sem recursos que vivem em partes de 
casas alugadas, por vezes a preços elevados; (ii) 
aos que vivem em casa própria, mas cujas condi-
ções de vida e de habitar se deterioram; (iii) aos 
que vivem em casa própria e têm condições de 
investir na melhoria ou renovação da sua casa; 
ou (iv) ainda às famílias de médios e mesmo altos 
recursos que se instalam nas margens por opção, 
adquirindo uma parcela grande a preço acessível 
e edificando uma casa de grandes dimensões e 
outras marcas distintivas de maior estatuto.

Ao nível do direito à cidade, sublinha-se: (i) 
a falta de acesso das populações de menos re-
cursos a habitação própria e condigna, a servi-
ços urbanos, a uma centralidade renovada e o 
seu empobrecimento com o aumento dos preços 
dos transportes coletivos e das infraestruturas e 
serviços de base privatizados; (ii) a emergência 
de práticas alternativas e de resistência entre al-
guns moradores, mas também entre técnicos e 
membros de organizações da sociedade civil im-
plicados nestes processos, revelando a existên-
cia de uma contracorrente sustentada por novas 
formas de solidariedade, novas estratégias e es-
truturas organizativas, como é o caso do projeto 
Kaya Clínica (ver texto de Luís Lage e Jessiva 
Lage neste volume); (iii) a  emergência de micro-
-resistências face a processos de mercantilização 
e periferização em curso em alguns bairros pe-
ricentrais, como foi o caso em Polana Caniço e 
Maxaquene A, através da permanência nos luga-
res, da recusa dos valores propostos por promo-
tores e investidores imobiliários e da denúncia 
a meios de comunicação social de situações de 
abuso de poder e de violação de direitos (Jorge, 
2017); e (iv) mesmo de resistências ativas ou re-
voltas, como as que ocorreram em Maputo, em 
2008, 2010 e 2012, na sequência do aumento 
dos transportes e dos bens de consumo de base, 
configurando uma ação de carácter transforma-
dor contrário ao sistema hegemónico.

3. Breve nota conclusiva: o direito 
à cidade e a cidade a quem de direito

Os principais produtores das margens urbanas 
de Maputo foram, desde a sua origem, os seus ha-
bitantes construtores, que com os seus recursos 
produzem e organizam o seu espaço de habitar, 
num diálogo entre modelos costumeiros, modos 
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trução de alternativas ao sistema hegemóni-
co, mesmo quando não adotam a noção de 
direito à cidade, como em geral em Maputo.

Apesar de um aparente conformismo gene-
ralizado, quando compreendidos à escala da 
realização das ações, estes processos revelam-se 
plurais, envolvendo uma multiplicidade de agen-
tes, com interesses, estratégias e práticas distin-
tos: uns mais favoráveis, outros mais contrários 
aos interesses dominantes. Neste contexto, têm 
emergido práticas alternativas e focos de resistên-
cia, sobretudo entre os moradores, mas também 
entre alguns técnicos e membros de organizações 
da sociedade civil envolvidos nestes processos, 
que revelam a existência de uma contracorrente, 
apoiada em novas formas de solidariedade, es-
tratégias e estruturas organizativas voltadas para 
uma outra cidade possível. Iluminada pelo direito 
à cidade preconizado por Lefebvre, lido enquanto 
ferramenta de análise crítica e reflexiva, esta con-
tracorrente traça um caminho longo e difícil, mas 
não impossível, de percorrer. 
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lização desta problemática ao nível da cidade de 
Maputo, de forma a enquadrar este projeto, os 
seus resultados preliminares e as aspirações fu-
turas.

1. Paradigmas de intervenção em 
assentamentos autoproduzidos

O problema da falta de habitação condigna colo-
ca-se na maioria dos países em desenvolvimento. 
A população de menores recursos vive geralmente 
em assentamentos autoproduzidos precários, ou 
seja, organizados e construídos pela própria po-
pulação. Estes são fruto: da falta de alternativas, 
tanto por parte do poder público, como dos mer-
cados formais, inacessíveis à população de baixa 
renda; da urbanização acelerada e do aumento da 
procura habitacional; e da utilização de critérios 
de planeamento e gestão urbana desvinculados 
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Introdução

A população mundial atingiu, em 2011, os 7 mil 
milhões de habitantes, praticamente triplicando 
entre 1950 e 2011 e tornando-se, pela primeira 
vez, maioritariamente urbana. Segundo previ-
sões da Unicef (2012), por volta de 2050, 60% da 
população de Moçambique estará concentrada 
nas áreas urbanas, possivelmente em bairros au-
toproduzidos. Esta aceleração em curso, aliada às 
baixas condições económicas, coloca vários desa-
fios ao nível do acesso a uma habitação condigna.

Neste sentido, o artigo procura refletir, a par-
tir do projeto experimental “Kaya Clínica”, sobre 
as diferentes teorias em torno da problemática 
dos assentamentos autoproduzidos e das políti-
cas de intervenção, sublinhando a importância 
da participação dos seus habitantes no sucesso 
das ações e intervenções que visam o direito à 
habitação. É feita também uma breve contextua-
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1960. Outra experiência importante foi a pro-
movida pelo departamento de Arquitetura da 
Universidade de Strathclyde, que forneceu um 
serviço gratuito de assistência técnica para a me-
lhoria de habitações (construção, obtenção de fi-
nanciamento, criação de organizações de bairro 
e pedidos de alteração). Em Inglaterra, este tipo 
de iniciativas levou à criação da Associação dos 
Centros Comunitários de Assistência Técnica em 
1983 (Jenkins e Leslie, 2010, p.32). Estes cen-
tros multidisciplinares permitiam que uma am-
pla gama de serviços fosse oferecida a indivíduos 
e grupos comunitários que queriam influenciar 
o seu ambiente construído. Um dos seus prin-
cipais objetivos era encorajar a participação e a 
interação entre habitantes e técnicos.1

Destaca-se igualmente o Serviço de Apoio Am-
bulatório Local (SAAL), iniciado em 1974 em Por-
tugal, pelo processo multiplicador da arquitetura 
que desencadeou e pela relação estabelecida com 
as populações. Esta política de habitação funcio-
nava como elo de ligação entre o Estado, os téc-
nicos e os moradores. Estes tiveram pela primei-
ra vez a possibilidade de discutir a importância 
da qualidade do espaço urbano e habitacional e 
reivindicar equipamentos urbanos e sociais, tais 
como espaços públicos de lazer, rede de transpor-
tes, escolas, centros de saúde, entre outros.

Destaca-se também neste âmbito a experiên-
cia de Carlos Nelson dos Santos, exposta num 
dos seus livros – Movimentos Urbanos no Rio 
de Janeiro (1981) –, em que o arquiteto e antro-
pólogo se foca na expansão das favelas. Um dos 
casos de estudo foi a favela Brás de Pina onde, 
face ao risco de despejo, os moradores se organi-
zaram para solicitar auxílio técnico nas interven-
ções de melhoria. Este procurou aproximar os 
moradores à construção, recorrendo a técnicas 
construtivas e à utilização de materiais de baixo 
custo que permitissem a sua integração no pro-
cesso de qualificação.

Ainda na América Latina, outra experiência 
de referência foi a resultante da reforma das po-
líticas habitacionais e sociais em Cuba,2 direcio-
nadas para a melhoria das estruturas urbanas nos 
assentamentos autoconstruídos e para a autocons-
trução. Um dos exemplos foi o da implementação 
de um consultório de arquitetos que fornecia as-
sistência à população para melhoria das suas ha-
bitações, construídas através de pré-fabricados. O 
esforço empenhado na otimização dos espaços ha-
bitacionais foi suficiente para causar impacto e for-
mular a intenção inicial de aplicar, eventualmente, 
o mesmo tipo de práticas em Moçambique.

das necessidades reais da maioria da população. 
A falta de condições económicas dos habitantes, a 
marginalização social e espacial a que estão sujei-
tos, a predominância de construções precárias – 
sem projetos, planos e legalização –, bem como a 
falta de alguns serviços e infraestruturas básicas, 
são alguns dos problemas encontrados.

Na segunda metade do século XX, o mundo 
Ocidental enfrentava a necessidade de operações 
de reconstrução pós-guerra, de urbanização e 
alojamento face ao término da 2ª Guerra Mun-
dial, havendo a necessidade de criar planos ur-
banísticos para a reconstrução das cidades. Em 
alguns casos optou-se pelo planeamento urbano 
racionalista e pela construção de conjuntos habi-
tacionais segundo os princípios modernistas dos 
CIAM (Congressos Internacionais de Arquitetura 
Moderna) e da Carta de Atenas. Estas interven-
ções, na sua maioria, resultavam na destruição do 
tecido urbano existente, no empobrecimento do 
ambiente urbano e na perda da identidade cultu-
ral das cidades. Em reação, surgiu um movimento 
crítico destes princípios reducionistas, com a cria-
ção de novas abordagens que assumem a cidade 
como uma construção ao longo do tempo, ligada 
à cultura e à forma de viver dos seus habitantes.

O debate teórico sobre a produção do espaço 
como fator social e cultural tem sido uma cons-
tante ao longo do tempo. Charles Abrams (1966) 
defendeu as políticas de intervenção baseadas 
em melhoramentos in-situ e na construção de 
habitação com a participação dos moradores, 
identificando a organização comunitária como 
ponto-chave para a urbanização e infraestrutu-
ração destes assentamentos. Comparativamen-
te, Turner (1976), com base na sua experiência 
no Peru entre 1957 e 1965, destacava a constru-
ção de habitações, infraestruturas e o desenvol-
vimento de estratégias, ações e intervenções a 
favor da população menos favorecida a residir 
neste tipo de assentamentos. Nos projetos que 
desenvolveu, constatou que as famílias iam me-
lhorando a sua habitação de acordo com as suas 
condições financeiras, acreditando que este tipo 
de solução era mais realístico e benéfico do que 
as políticas de produção habitacional em bairros 
sociais subsidiados.

Em Inglaterra, a criação de Centros Comuni-
tários de Assistência Técnica, no final de 1970, 
deve-se a Ralph Erskine, em parceria com o 
Architect’s Revolutionary Council, que procu-
raram encontrar alternativas aos programas 
de remoção dos assentamentos informais e ao 
realojamento em massa de meados dos anos de 

1 Adaptado de: Community Technical Aid Centers – movement, United Kingdom, 1978-1985. Disponível em: http://www.spatialagency.net/database/community.
technical.aid.centres [Cons. 04/07/2017].
2 A Lei da Habitação de 1984 articulou melhor os objetivos de habitação do governo. A Lei permitiu arrendamentos privados de curta duração, assistência na con-
strução de habitação autoconstruída e atualização da legislação.
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A “cidade de cimento” ou formal é caracterizada 
por uma malha planeada e a “cidade de caniço” 
ou “informal” por assentamentos nem sempre 
planeados e autoconstruídos. A denominação 
“cidade de caniço” provém da altura em que não 
era permitido construir habitações com mate-
riais convencionais e duráveis, para não com-
prometer a expansão organizada e planeada da 
“cidade de cimento”. Atualmente, este termo já 
não se adequa à realidade, pois o sequente pro-
cesso de densificação e “cimentação” destes es-
paços deu lugar a novas tipologias construtivas 
em alvenaria e outros materiais consolidados.3

Estes assentamentos possuem diversos proble-
mas causados, em parte, pela falta de planificação, 
mas sobretudo pela estrutura de renda das classes 
sociais mais pobres, pelas dificuldades de acesso aos 
tipos de financiamento concedidos pelos programas 
oficiais e pela deficiência na implementação de polí-
ticas habitacionais (Brandão, 1984, p.34). Segundo 
dados do censo de 2007 (INE, 2007), estima-se que 
atualmente a percentagem da população de Maputo 
a viver nestes bairros autoproduzidos seja de 70%, 
num total de cerca de 800 000 habitantes.

Mais de 98% do parque habitacional em Áfri-
ca é suportado por mecanismos de autoconstru-
ção (Lage e Macucule, 2015, p.2). Só em Maputo, 
isto significou um investimento, em 35 anos, de 
cerca de um bilião de dólares provenientes das 
poupanças das famílias, em cerca de 200 mil 
casas (melhoradas ou novas) (Carrilho e Lage, 
2000, p.319).

Os esforços no âmbito dos serviços urbanos 
tendem a ser segregadores, excluindo grande par-
te dos extratos socioeconómicos da cidade. Face 
às suas insuficiências financeiras, a maior parte 
da população, incapaz de cobrir as suas próprias 
despesas e uma assistência técnica e tecnológica 
adequada, tem dificuldade em atuar em confor-
midade com as normativas urbanísticas e admi-
nistrativas (Lage e Macucule, 2015, p.2).

3. Projeto Kaya Clínica

3.1. Conceito

A denominação abreviada do projeto – Kaya Clíni-
ca – provem do Xangana, um dialeto usado no sul 
de Moçambique. Kaya significa “Casa” resultante 
da aspiração de criar uma “Clínica das casas”. Ofi-
cialmente, o projeto denomina-se “Implementação 
de um sistema de serviço de aprendizagem para os 
estudantes focado na habitabilidade abrangente” 
e é um projeto de extensão universitária que visa 
integrar os desafios da habitabilidade básica, sen-

2. Contexto

2.1. A gestão da terra e as políticas 
habitacionais em Moçambique

Desde a declaração da independência, desenca-
dearam-se várias políticas que tiveram impacto 
sobre o desenvolvimento urbano em Moçam-
bique, destacando-se a este nível as relativas à 
gestão da terra. A terra em Moçambique é pro-
priedade do Estado, o que significa que, à luz da 
lei, não pode ser vendida, hipotecada ou aliena-
da. Estima-se que 14% da terra esteja detida pelo 
Estado, 3% inscrita no direito escrito através da 
atribuição do título de DUAT – Direito do Uso e 
Aproveitamento de Terra –, e 80% se reja pelo 
direito costumeiro ou consuetudinário (United 
Nations, 2003). Pela existência de discrepâncias 
e omissões entre a Lei de Terras e o direito cos-
tumeiro, mas também pela dificuldade de gestão 
da terra por parte do Estado, este tipo de ocu-
pação tem dificultado o controlo da expansão e 
consolidação do espaço urbano e habitacional.

Outras medidas traduziram-se em diferentes ti-
pos de projetos habitacionais. Um dos exemplos po-
sitivos foi a priorização, nos primeiros anos pós-in-
dependência, da “participação do povo”, cabendo ao 
Estado a dinamização de programas de autocons-
trução assistida, bem como a formação de coopera-
tivas de construção de habitações e as campanhas 
para a valorização dos prédios nacionalizados.

Entre 1976 e 1979, deu-se ainda ênfase a ações 
de reordenamento em alguns bairros, como por 
exemplo no bairro de Polana Caniço e de Maxa-
quene, em Maputo, da iniciativa do Ministério 
de Obras Públicas, em colaboração e com finan-
ciamento das Nações Unidas (Saevfors, 1986). 
O projeto contou com a participação dos mora-
dores no processo de planeamento, através de 
encontros periódicos para debate em torno do 
projeto de urbanização e como voluntários em 
trabalho de campo na materialização do mesmo.

Um passo importante para o reconhecimento 
dos assentamentos autoproduzidos foi a 1ª Reu-
nião Nacional sobre Cidades e Bairros Comunais, 
em 1979, na qual se defendeu a autoconstrução, 
resultando na entrega de talhões e materiais de 
construção e na disponibilização de terreno com 
infraestruturas (CEDH, 2006).

2.2. A cidade de Maputo

A cidade de Maputo é uma cidade dual (Rapo-
so e Salvador, 2007, p. 105), composta por uma 
“cidade de cimento” e uma “cidade de caniço”. 

3 Em menos de 35 anos a cintura informal da cidade inverteu o seu carácter tipológico: em vez de cerca de 80% de casas construídas em materiais precários, passou-se 
para 80% de casas de materiais duráveis como o bloco de cimento (Carrilho e Lage, 2000, p. 319).
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sibilizando, capacitando e usufruindo dos seus ser-
viços na construção social da cidade.

O papel do Kaya Clínica não é prover ou cons-
truir habitações a baixo custo, mas sim auxiliar 
na resolução dos problemas legais, urbanos e 
habitacionais que possam existir. Este auxílio é 
prestado através de apoio técnico, consultorias, 
informações legais, definições de estratégias, 
estudos de viabilidade, mobilização de recursos 
locais, entre outros, de acordo com a procura, 
através de um exercício multidisciplinar, com 
impacto transformador na sociedade, “combi-
nando as três dimensões da função social da uni-
versidade: ensino, pesquisa e extensão universi-
tária – ligados entre si pelo compromisso social” 
(Lizancos, 2017).

3.2. Surgimento e Parceiros

O projeto Kaya Clínica, como ideia, iniciou-se a 
partir de debates e reflexões académicas4 sobre 
o futuro da profissão da arquitetura no contexto 
de um país em desenvolvimento, atendendo às 
dificuldades consideráveis de promoção de uma 
arquitetura erudita – sobretudo dirigida a clas-
ses sociais mais favorecidas.

A autoria oficial do projeto é partilhada pela 
Universidade Eduardo Mondlane (UEM), em 
Moçambique, e pela Universidade da Corunha5, 
em Espanha. O projeto foi submetido como ideia 
inicial numa Conferência, em 2015, à Agência Es-
panhola de Cooperação Internacional (AECID), 
que tinha como objetivo a concessão de “Projetos 
de Inovação para o Desenvolvimento”, recebendo 
posteriormente o seu apoio financeiro.

O conceito do projeto, que já tinha sido apre-
sentado à UEM através do Conselho de Diretores, 
foi aprovado como projeto de extensão univer-
sitária, sendo posteriormente estruturado com 
maior profundidade e finalmente inaugurado em 
Dezembro de 2016. Apesar do Kaya Clínica ter 
começado a aceitar pedidos de assessoria dos mo-
radores em Janeiro de 2017, o início efetivo das 
atividades ocorreu em Março do mesmo ano.

3.3. Agentes envolvidos

A participação ativa dos atores sociais na pro-
dução do espaço habitacional em Maputo é uma 
das premissas mais importantes deste projeto, 
pelo que se procurou envolver três grandes gru-
pos no melhoramento do espaço urbano e das 

4 Entre Luís Lage, Júlio Carrilho e Paul Jenkins.
5 A equipa técnica é formada por Luís Lage, coordenador do projeto em Moçambique; por Plácido Lizancos, professor da Faculdade de Arquitetura; Raigón e Mí-
guez, corpo técnico da Oficina de Cooperação; Varela, professor da Faculdade de Engenharia de Caminos; e o professor Santiago López – estes últimos representam 
a equipa da Universidade de Corunha.

Imagem 1 - Logotipo do projeto Kaya Clínica
Fonte: autores, 2017

Imagem 2 - Consultório Kaya Clínica 
no bairro George Dimitrov

Fonte: autores, 2017

Imagem 3 - Ato de entrega dos DUATs
 pelo município com receção pelos moradores

Fonte: autores, 2017

(leitura de cima para baixo)
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bem como sobre os processos construtivos, pro-
movendo a ligação entre estaleiros e construtores, 
o reforço do sector de construção ao nível local e 
a gestão da produção e padronização dos mate-
riais de construção. A atuação sobre os sistemas 
habitacionais foca-se nos conjuntos urbanos e 
nos seus equipamentos, bem como na interven-
ção sobre as infraestruturas existentes. Relativa-
mente aos elementos habitacionais, o projeto pla-
neia dar assessoria à população na elaboração de 
projetos de novas edificações e na intervenção em 
habitações existentes. A este nível, pretende-se 
ainda orientar os moradores sobre questões de 
infraestruturas – abastecimento de água, eletrici-
dade, saneamento, cuidados de saúde primária e 
tratamento de resíduos sólidos –, bem como ofe-
recer assistência de serviço profissional especiali-
zado, em termos legais e materiais.

3.5. Operação atual e resultados 
preliminares

O projeto iniciou com ações de mobilização e sen-
sibilização, para uma maior consciencialização 
dos serviços prestados à comunidade. De igual 
modo, procurou-se entender qual a diversidade 
de características, necessidades e potencialidades 
dos moradores. Um dos principais resultados do 
Kaya Clínica, até à data, foi ter conseguido o en-
volvimento integrado entre a comunidade acadé-
mica e a comunidade de moradores local.

A partir do momento em que os moradores 
do bairro reconheceram o projeto, o fluxo de tra-
balho tem sido condicionado pela demanda da 
população e pelos seus problemas prioritários. O 
processamento das solicitações segue geralmente 
o mesmo procedimento (Tabela 1).

Entre Janeiro e Julho de 2017, o Kaya Clíni-
ca recebeu cerca de 732 solicitações de morado-
res, 358 delas já atendidas, estando as restantes 
em fase final ou em andamento. O nível de soli-
citações tem aumentado de mês para mês e está 
maioritariamente relacionado com a regulariza-
ção fundiária, através da atribuição de títulos de 
DUATs, tendo ocorrido até à data 695 pedidos.

Desde o início das atividades do projeto Kaya 
Clínica, a maioria da procura focou-se em quatro 
vertentes principais:

a) Cadastro – Foi elaborado o levanta-
mento geográfico dos quarteirões, atribuído 
um número a cada habitação e realizadas 
reuniões com os moradores para confronta-
ção de limites e mapeamento das caracterís-
ticas e problemas de cada talhão.

condições de vida: o corpo académico, as admi-
nistrações públicas e a comunidade.

Conta-se com a colaboração de diversas facul-
dades da UEM com capacidade de assessoria: a Fa-
culdade de Arquitetura e Planeamento Físico, para 
a intervenção em projetos e ações no âmbito da ar-
quitetura e urbanismo; a Faculdade de Engenha-
rias, para projetos e ações sobre infraestruturas e 
edificado; a Faculdade de Medicina, para ações de 
saneamento e de saúde pública; a Faculdade de Di-
reito, para ações de legalização fundiária; a Facul-
dade de Economia, para ações de apoio ao micro-
crédito; e a Faculdade de Letras e Ciências Sociais, 
para as ações no âmbito das relações sociais e hu-
manas. A integração destas faculdades é feita atra-
vés da criação de núcleos de estudantes, docentes 
e investigadores, cuja participação é rotativa, me-
diante escalas programadas segundo as questões 
colocadas pela comunidade, e visa prestar serviços 
de consultoria e promover o desenvolvimento do 
processo de intervenção.

O Kaya Clínica tenta estabelecer um vínculo en-
tre as administrações públicas e os poderes locais, 
unindo forças e facilitando a melhoria do espaço 
urbano. A parceria com o Conselho Municipal de 
Maputo (CMM) foi oficializada em Agosto de 2016, 
através de uma Adenda ao Memorando de Enten-
dimento de 2008 entre o CMM e a UEM. Este Me-
morando, para além de permitir a cedência de uma 
infraestrutura no Centro Comunitário do Bairro 
George Dimitrov para o Consultório Kaya Clínica 
(Imagem 2), visa apoiar: a relação entre os morado-
res e o município em ações de legalização; a intera-
ção com os diversos atores do sistema financeiro; 
as intervenções arquitetónicas e urbanísticas; bem 
como a identificação de outros espaços de inter-
venção.

Os habitantes da comunidade, com popula-
ção jovem e dinâmica, têm uma grande varieda-
de de habilidades profissionais, forte iniciativa e 
alta predisposição para a organização comunitá-
ria. Cúmplice da Kaya Clínica, estão envolvidos 
no projeto desde o início (Lizancos, 2017), como 
voluntários, através de grupos comunitários que 
trazem, discutem e ajudam a resolver os proble-
mas do bairro.

3.4. Funcionamento e campos de 
atuação

O projeto procura intervir sobre os processos, 
sistemas e elementos habitacionais nos bairros. 
Relativamente aos processos habitacionais, pre-
tende-se atuar sobre os problemas da legalização 
fundiária e da atribuição de títulos de DUATs, 
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b) Regularização fundiária – O proces-
so baseia-se no levantamento, planimétrico, 
geográfico e cadastral. A Faculdade de Direi-
to, não só auxilia na preparação dos docu-
mentos para a regularização fundiária, como 
também prevê assessoria em assuntos rela-
tivos a conflitos de terra tais como disputas 
de limites dos talhões, questões de heranças, 
disputa de títulos e tentativas de registo em 
nome de terceiros.

Gráfico 1 - Solicitações e nível de atendimento 
até ao mês de Julho

Fonte: Kaya Clínica 2017

Gráfico 2 - Evolução das Demandas da 
comunidade ao Consultório Kaya Clínica 

Fonte: Kaya Clínica 2017

Tabela 1 - Etapas de atuação no âmbito do projeto Kaya Clínica
Fonte: autores, 2017
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c) Saneamento – Está a ser realizada uma 
recolha de dados da população para diagnós-
tico socioeconómico. Até Julho de 2016, fo-
ram realizados 289 inquéritos, 106 dos quais 
sobre a saúde sexual reprodutiva e 192 de 
diagnóstico das famílias, onde foram levan-
tados, para além dos dados familiares, os ti-
pos de fontes de abastecimento de água, de 
energia, de salubridade e de aspetos ligados à 
saúde comunitária.

d) Estruturas – Foi realizado um estudo so-
bre os elementos construtivos que possibilitam 
a construção de um segundo piso em certas 
habitações. Foram criados protótipos de lajes e 
vigotas, vigas, pilares e sapatas que possam ser 
pré-fabricadas no local. Este modelo estrutural 
foi apresentado, com grande adesão e entusias-
mo, aos produtores de materiais de construção, 
com o objetivo de expor o conceito e recolher 
os subsídios necessários para a sua viabilidade.

3.6. O futuro do projeto Kaya Clínica

O projeto possui apenas um ano de financiamen-
to por parte da Agência Espanhola de Coopera-
ção Internacional, que chega ao fim em Março de 
2018. Está em processo de análise a criação de 
parcerias e formas de financiamento para a sua 
continuação. Acredita-se que o primeiro passo 
a tomar é institucionalizar a Kaya Clínica e inte-
grar oficialmente o projeto nas várias faculdades. 
Esta integração poderá ser feita através de uma 
reforma curricular nacional para práticas de as-
sistência ao Kaya Clínica. Considera-se ainda que, 
durante o ano curricular, possa ser possível atri-
buir-se um estudante de cada uma das faculda-
des a um quarteirão. Existe ainda a intenção de 
elaborar módulos de capacitação local, dirigidos 
aos secretários de bairro e chefes dos quarteirões.

Os resultados, em poucos meses de traba-
lho, são tangíveis e satisfatórios e espera-se que 
formem uma base de conhecimento sólida, que 
oriente as futuras intervenções e a instalação de 
outros consultórios pelo país.

Conclusão

Ao nível das políticas e estratégias, bem como 
das práticas e dos projetos, a questão do enten-
dimento da realidade e da integração da comuni-
dade no desenvolvimento urbano é considerada 
fundamental para o sucesso das intervenções, 
face ao desajuste de muitas operações que fazem 

tábula rasa das aspirações e decisões dos residen-
tes menos favorecidos. A resolução da problemá-
tica dos assentamentos autoproduzidos vai para 
além da elaboração de planos urbanísticos ideais, 
do reordenamento dos bairros ou da provisão de 
habitações. O Kaya Clínica surge da necessida-
de de implementação de um “novo paradigma 
para a construção social da cidade, priorizando 
os processos acima dos produtos, o exercício das 
estratégias em vez dos programas e a prática de 
métodos verdadeiramente participativos, não só 
consultivos, para a construção do comum” (Li-
zancos, 2017). Surge também da necessidade de 
estruturação de uma estratégia que permita de-
volver às comunidades os direitos básicos à habi-
tação, à saúde, à cultura e à participação na gestão 
dos assuntos sociais, priorizando o desenvolvi-
mento humano e não só o económico.

Este projeto envolve, para o seu funcionamento 
ordinário, um número acrescido de pessoal técnico 
voluntário e permanente em assuntos operativos 
e em diversos trabalhos, tais como no desenvolvi-
mento de relações institucionais e ações de difusão, 
exigindo a criação de mecanismos de financiamen-
to para a sua continuidade. O seu futuro depende 
deste aspeto e da contínua parceria entre o corpo 
académico, as administrações públicas e a comuni-
dade local. Se for possível trabalhar com visibilida-
de, transparência e obter resultados satisfatórios, 
espera-se que outras entidades interessadas nos 
problemas da habitação e os moradores sintam 
confiança em se juntar e apoiar.
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grandes mudanças territoriais no país, entre as 
quais: ações mais ou menos violentas de desloca-
ção e reassentamento das populações que habita-
vam nas áreas com recursos naturais energéticos; 
afluxo de novas populações para estas áreas, à 
procura de trabalho; crescimento desordenado e 
descontrolado de aglomerados urbanos existen-
tes; expansão de assentamentos sem ou com in-
suficientes infraestruturas urbanas (saneamento, 
água e eletricidade); surgimento e expansão de 
novos assentamentos espontâneos; aumento do 
número de habitações sem condições mínimas de 
habitabilidade; conflito social e territorial entre as 
populações, as empresas de exploração dos recur-
sos e os governos locais.

  
Resumo

No âmbito da pesquisa de doutoramento sobre 
as transformações territoriais decorrentes da ex-
ploração mineira, foi realizado na vila de Moatize 
(província de Tete, em Moçambique) um trabalho 
de campo exploratório visando compreender 
o papel dos três grupos de atores identificados 
(empresas de mineração, governo local e popula-
ção) nas transformações em curso no território. 
Para o efeito, procedeu-se à análise de dados 
secundários, à observação direta, à realização de 
entrevistas semiestruturadas e à espacialização 
das transformações territoriais identificadas, com 
recurso ao Sistema de Informação Geográfica. 
Neste texto apresenta-se uma primeira análise 
das diferentes visões destes três grupos de atores, 
com diferentes interesses e racionalidades, sobre 
o impacte da mineração na economia, no tecido 
social, no meio ambiente, no território e na admi-
nistração, bem como sobre os conflitos e situações 
de exclusão resultantes dos interesses divergentes 
entre empresas e população.

Palavra-Chave
Moatize, Vila mineira, Transformações no ter-
ritório (1975-2016), Diferentes visões e conflitos 
entre atores

Abstract

In the scope of the doctoral research on the 
territorial transformations resulting from min-

ing exploration, it was carried out in the Moatize 
village (Tete province, in Mozambique) an 

exploratory field-work to understand the role 
of the three groups of identified actors (mining 

companies, local government and population) in 
the ongoing territorial transformations. For this 

purpose, it proceeded to the analysis of secondary 
data, observation, conduct of semi-structured 
interviews and spatialization of the identified 

territorial transformations, using the Geograph-
ic Information System. This paper presents an 

initial analysis of the different views of these three 
groups of actors, with different interests and ratio-
nalities, on the impact of mining on the economy, 

the social fabric, the environment, territory and 
administration, as well as on the conflicts and 

situations of exclusion resulting from divergent 
interests between business and population.

Keywords
Moatize, Mining town, Territorial transforma-

tions (1975-2016), Different visions and conflicts 
between actors. 
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Introdução

Como refere Castel-Branco (2010, 2014), a eco-
nomia moçambicana vive desde meados da déca-
da de 1980 e, sobretudo, a partir do novo milénio, 
um processo de acumulação primitiva de capital 
por uma burguesia nacional emergente, ao mes-
mo tempo que é dominada por multinacionais 
ligadas à exploração e exportação de recursos 
minerais energéticos e estratégicos do ponto de 
vista global. A descoberta de novos recursos na-
turais energéticos em Moçambique (carvão, gás 
e petróleo), em quantidades com potencial de 
exploração industrial, colocam um conjunto de 
desafios (Selemane, 2009) e têm desencadeado 
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conflitos frequentes entre as empresas minera-
doras e as populações locais.

1. Visões dos três grupos de atores 
sobre o impacte da exploração minei-
ra em Moatize: notas metodológicas

A reflexão aqui apresentada tem por base a pes-
quisa de campo realizada na vila de Moatize em 
2016 para registo das transformações operadas 
no espaço, bem como dos processos em curso e 
práticas quotidianas. O trabalho incluiu várias 
técnicas de recolha de dados: observação direta, 

Neste texto, aborda-se a situação específica de 
Moatize, uma vila mineira localizada na província 
de Tete. A génese de Moatize está ligada à explora-
ção das minas de carvão, à construção da linha fér-
rea e da fábrica de descaroçamento e prensagem de 
algodão, instalada na região em 1953, quatro anos 
após a entrega das primeiras casas para o pessoal 
ferroviário e a inauguração da linha férrea (MAE, 
2002, p.159). A exploração do carvão, em galerias 
subterrâneas, decorreu desde então, sob a adminis-
tração colonial (Freiria, 1973), e prolongou-se nos 
primeiros anos de governo independente, até 1993.

A partir de 2004, com o lançamento de dois 
megaprojetos (Projeto Carvão Moatize e Projeto 
Carvão de Benga), a região de Moatize, em con-
junto com a cidade de Tete, tornou-se líder da 
concentração do investimento direto estrangeiro 
para os recursos minerais em Moçambique (Mos-
ca e Selemane, 2011, p.12). Com o crescimento do 
investimento estrangeiro na exploração do car-
vão, desde 2007, a vila de Moatize ficou cercada 
de áreas de mineração de carvão a céu aberto, 
criando grandes constrangimentos aos habitan-
tes e à administração da vila e do distrito (Matos e 
Medeiros, 2012). Nesta situação de cerco da vila, 
identificaram-se, com base no conhecimento pré-
vio da região, três grupos de atores – as empresas 
de exploração mineira, o governo local e a popu-
lação – com visões diferentes sobre a transforma-
ção em curso e sobre o futuro da vila.

Este texto, que se enquadra numa pesquisa 
de doutoramento em curso, explora os impactes 
da exploração mineira em Moatize, visando com-
preender o papel de cada grupo de atores identi-
ficado, com diferentes interesses, racionalidades 
e práticas urbanas e habitacionais, nas trans-
formações em curso no território, bem como as 
suas visões sobre o futuro do aglomerado, face às 
desavenças e tensões que se vivem atualmente. 
Têm-se em conta os vários episódios de revolta e 
confronto ocorridos em Moatize, que evidenciam 
o conflito territorial entre os três grupos. O objeti-
vo é compreender a natureza dos conflitos socio-
-espaciais e a forma como têm sido encarados e/
ou resolvidos, bem como a sua expressão no ter-
ritório. A leitura socio-espacial cruza a perspeti-
va urbanística com contributos da economia e da 
sociologia e segue-se uma abordagem diacrónica 
que situa os momentos marcantes da transforma-
ção em curso desde a independência.

Em última instância, esta reflexão é um con-
tributo para responder à hipótese formulada na 
tese de que uma governação inclusiva que res-
ponda aos interesses da população e integre as 
diretivas internacionais sobre a participação dos 
cidadãos, pode contribuir para a resolução dos 

Imagem 1 - Localização da província de Tete
Fonte: : autor (2017)

Imagem 2 - Postos Administrativos do Distrito de Moatiz
Fonte: : autor (2017)

(leitura de cima para baixo)
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Para organizar e analisar os conteúdos das 
entrevistas semiestruturadas, contruiu-se uma 
grelha de análise das transformações estruturais 
ocorridas entre 1975 e 2016, para confrontar as 
diferentes perceções dos três grupos de atores 
entrevistados, em torno das dimensões econó-
mica, social, ambiental, territorial, institucio-
nal e da relação entre atores. Tomou-se como 
referência a metodologia de estudo dos impac-
tes dos megaprojetos em abordagem interdisci-
plinar, adaptando-se a proposta formulada por 
Bruna (2016). Esta autora argumenta que os 
megaprojetos exercem influência a nível social e 
ambiental, pela operação em zonas previamente 
ocupadas por comunidades, e a nível infraestru-
tural, pela transformação espacial decorrente da 
implantação de infraestruturas e da modificação 
da paisagem, na extração de recursos naturais. 
Substituiu-se a noção de infraestruturas, apre-
sentada pela autora, pela dimensão territorial, 
que remete para a área disciplinar do urbanismo 
em que se enquadra esta pesquisa.

Com base na análise desta grelha, procedeu-
-se a uma primeira reflexão que aqui se apre-
senta sobre as visões dos três grupos de atores, 
tendo em conta as dimensões acima referidas – 
económica, social, ambiental, territorial e insti-
tucional –, constituindo as duas últimas o cerne 
da pesquisa. A análise das entrevistas mostrou 
a recorrente comparação, pelos representantes 
da população e do governo, entre o período atual 
de mineração a céu aberto e o passado em que a 
mineração era subterrânea.

2. Periodização da exploração minei-
ra em Moatize desde a independência

Para melhor contextualizar as diferentes visões 
dos três grupos de atores sobre os impactes da 
mineração nas dimensões de análise acima referi-
das, procede-se de seguida a uma breve descrição 
da situação nos três períodos identificados pelos 
entrevistados: primeiros anos de independência 
até 1993; entre 1993 e 2004; de 2004 até hoje.

Nos primeiros anos de independência, de 
1975 a 1993, no quadro de uma economia plani-
ficada, a exploração de carvão era realizada por 
uma empresa estatal e processava-se em galerias 
subterrâneas na área urbana, como antes da in-
dependência. Permanecia então o acesso livre da 
população aos recursos naturais em redor da vila 
– pastagem, lenha, carvão vegetal, olarias, ma-
chambas (campos de cultivo) –, que constituíam 
meio de subsistência. A empresa de carvão absor-
via grande percentagem da mão-de-obra local. 

levantamentos físicos, cartográficos e fotográficos 
das transformações territoriais em curso e reali-
zação de entrevistas semiestruturadas a represen-
tantes dos três grupos considerados: as empresas 
de exploração mineira, o governo local e a popu-
lação.

Com este levantamento, pretendeu-se enten-
der: (i) os impactes da exploração mineira nas 
condições de vida da população; (ii) o papel de 
cada grupo de atores nas transformações em cur-
so no território; e (iii) as suas diferentes visões 
sobre o futuro da vila de Moatize. Como suporte 
ao lançamento das entrevistas, foi elaborado um 
guião com as principais questões a abordar, rela-
cionadas com as grandes infraestruturas da vila, 
os impactes da exploração mineira, a paragem da 
mina com a chamada guerra dos 16 anos, as ativi-
dades económicas e o futuro da vila.

Foram efetuadas 20 entrevistas semiestru-
turadas, abrangendo os três grupos de atores 
previamente identificados: (i) quanto ao grupo 
de atores ligados às empresas de exploração de 
carvão, foram entrevistados um engenheiro me-
cânico da empresa Vale, um antigo colaborador 
dos primeiros estudos para implantação desta 
empresa em Moatize, uma assistente social e um 
arquiteto do serviço de relacionamento institu-
cional e com a comunidade da Vale, bem como 
um assessor para o desenvolvimento das comu-
nidades na empresa International Coal Ventu-
res Private Limited (ICVL); (ii) quanto ao grupo 
de atores ligados ao governo (municipal, distrital 
e provincial), foram entrevistados o atual verea-
dor de urbanização do Conselho Municipal da 
Vila de Moatize (CMVM), um antigo vereador 
reformado, um topógrafo do Serviço Distrital 
de Planeamento e Infraestruturas (SDPI), dois 
secretários de bairros (um deles do bairro mais 
próximo da área onde atualmente ocorrem as 
detonações da mina), o responsável pelo Ser-
viço Distrital de Planeamento e Infraestrutura 
(SDPI), do governo distrital, e um técnico de 
planeamento físico afeto à Direção Provincial do 
Ministério da Terra Ambiente e Desenvolvimen-
to Rural; e (iii) quanto à população residente na 
vila de Moatize, foram entrevistados ativistas da 
sociedade civil local, antigos trabalhadores da 
mineradora estatal, antigos trabalhadores dos 
caminhos de ferro, senhoras domésticas e ne-
gociantes do sector informal1. Os entrevistados 
dos dois primeiros grupos residem entre a vila 
de Moatize e a cidade de Tete e os do último gru-
po, a população, residem na vila de Moatize, no 
antigo acampamento mineiro e nos bairros da 
Companhia Carbonífera de Moçambique (CCM) 
e dos Caminhos de Ferro de Moçambique (CFT). 

1 Nos casos de informantes que não falavam português, recorreu-se ao secretário do bairro como tradutor.
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cerca metálica para delimitar e proteger a sua 
área de exploração no limite com a vila, barrando 
o acesso da população aos recursos de subsistên-
cia, o que originou uma revolta e levou o governo 
a ordenar a retirada imediata da referida cerca. A 
Vale e a mineração não conseguiram absorver a 
mão-de-obra local, no geral com fraca qualifica-
ção, mas atraíram para a vila de Moatize novas 
empresas e diversos estabelecimentos comer-
ciais, bem como pessoas à procura de emprego. 
Ainda no mesmo ano, a Vale expropriou mais de 
mil famílias e reassentou-as em duas zonas (700 
famílias consideradas rurais reassentadas em Ca-
teme e 300 famílias consideradas urbanas reas-
sentadas na vila de Moatize) (Pedro, 2011). As 
atividades de subsistência (machambas, criação/
pastagem de gado, tijolaria e busca de lenha) das 
famílias da vila de Moatize não cessaram, consti-
tuindo focos de conflito territorial cada vez maior 
entre a Vale e as populações. Nesse ambiente, as 
construções da vila registaram crescimento rápi-
do, descontrolado e desordenado, devido à cres-
cente procura de parcelas em limites restritos da 
área urbana cercada pela área mineira (conflito 
entre a expansão urbana e expansão da mina). A 
par do crescimento da aglomeração e da disputa 
cada vez maior pelo solo urbano, as administra-
ções, municipal e distrital, continuam desprovi-
das de meios técnicos materiais e financeiros para 
fazer face à conjuntura.

3. Visões sobre o impacte da minera-
ção ao nível económico e social

Para Bruna (2016), o impacte da mineração ao ní-
vel económico e social observa-se nos seguintes 
âmbitos: (i) crescente procura no mercado local, 
baseada nas necessidades de funcionamento dos 
megaprojetos e dos agentes económicos inter-
ligados (trabalhadores migrantes, nacionais ou 
estrangeiros, empresas de estudos, transportes e 
comunicações, hotelaria, entre outros); (ii) cres-
cimento económico, que pode resultar em de-
senvolvimento económico quando tem impacto 
na qualidade de vida e bem-estar da população 
(e.g. rendimento, saúde e educação, segurança 
do cidadão, segurança social); (iii) especulação 
de títulos de direito de uso e aproveitamento da 
terra (DUATs) e mercado paralelo de terra por 
elites locais e centros de poder; (iv) perturbação 
dos níveis de produção, sobretudo alimentar, 
causada pela ocupação de terras onde se prati-
cava a agricultura, sobretudo de subsistência, 
para implantação e operacionalização dos mega-
projetos; (v) acesso a emprego e melhores con-

Com a guerra dos 16 anos a atingir os territórios 
vizinhos, a sabotagem frequente da linha férrea, 
a interrupção da ligação com outros distritos e 
com a cidade da Beira, afluíram à vila novos ha-
bitantes refugiados, fugidos das zonas em guerra. 
Resultou um crescimento desordenado da vila, a 
degradação das infraestruturas e dos sistemas de 
abastecimento de água e, especificamente, a fa-
lência do sistema de abastecimento de água dos 
Caminhos de Ferro de Moçambique (CFM). As 
infraestruturas básicas de abastecimento de água 
e eletricidade e os serviços básicos de educação e 
saúde, eram fornecidos pelas empresas públicas 
instaladas na região (CFM e CCM), que tinham 
como objetivo a melhoria das condições de vida 
das populações, embora enfrentando dificuldades 
para o desenvolvimento das suas atividades e ob-
tenção de lucro, por causa da guerra.

De 1993 a 2004, com o fim da guerra dos 16 
anos, uma parte dos refugiados regressou às suas 
zonas de origem, enquanto a outra parte se fixou 
na área periurbana da vila de Moatize. A ativida-
de mineira continuou paralisada, sendo vendido 
o stock de carvão e indemnizados os trabalhado-
res, com vista ao fecho da empresa. No mesmo 
período, acentuou-se o desemprego local com as 
desmobilizações de militares na sequência dos 
Acordos de Paz. As atividades de subsistência nas 
machambas, a criação de gado, o aproveitamento 
do carvão e a tijolaria, intensificaram-se nos ter-
ritórios virgens em redor da vila. A linha de Sena 
continuou paralisada, na expectativa de investi-
mentos que permitissem reabrir as minas e voltar 
a pôr o comboio a funcionar. O parque imobiliário 
da CCM passou para o Estado, tendo sido dada 
a possibilidade de alienação aos seus ocupantes. 
A degradação do parque imobiliário continuou a 
acentuar-se e a vila adquiriu um aspeto de aban-
dono. Em 1997, com o processo de municipaliza-
ção, a vila ganhou autonomia da Administração 
Distrital e, em 1998, com a criação do Fundo de 
Investimento e Património do Abastecimento de 
Água (FIPAG), os três sistemas de abastecimen-
to de água da vila de Moatize foram reabilitados 
e unificados sob a gestão deste Fundo. Na se-
quência destas mudanças, no mesmo período, o 
governo lançou um concurso internacional para 
encontrar investidores que explorassem o carvão 
de Moatize.

Em 2004, a Vale, uma empresa brasileira, 
venceu o concurso internacional, tendo-lhe sido 
concessionado o território da vila. Após os estu-
dos de viabilidade, começou a explorar o carvão 
em Moatize na nova modalidade de minas a céu 
aberto, com detonações, provocando poeiras, vi-
bração e ruídos. Em 2009, a Vale construiu uma 
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• População residente na região e vila de 
Moatize - (i) as populações não sentem o im-
pacto da contribuição das empresas na me-
lhoria da sua qualidade de vida e bem-estar; 
(ii) existe insatisfação pelos efeitos das deto-
nações e impossibilidade de pastagens, busca 
de lenha, fabrico de carvão e tijolo cozido por 
causa da vedação da área mineira; (iii) as mi-
neradoras estrangeiras apenas estão interes-
sadas nos lucros, não no bem-estar da popu-
lação; (iv) quando a empresa de exploração 
do carvão era estatal, as políticas centrais exi-
giam maior cuidado e consideração pelo bem-
-estar da população local; (v) as expectativas 
de que as novas mineradoras resolveriam os 
problemas de falta de emprego, água e eletri-
cidade, à semelhança do que acontecia com a 
mineradora estatal, foram goradas causando 
nostalgia do passado; (vi) os casos frequentes 
de roubos na área industrial e a vandalização 
da cerca montada pela empresa Vale estão 
relacionados com a falta de emprego; (vii) as 
populações locais não beneficiam dos empre-
gos na mina, que acolhem sobretudo os que 
vêm da capital e de outras províncias.

4. Visões sobre o impacte da minera-
ção ao nível ambiental  

Sobre o impacte ambiental da mineração, Bruna 
(2016) refere-se aos seguintes âmbitos: (i) moni-
toria e análise da aplicação das leis ambientais 
vigentes e das medidas de mitigação propostas 
para atenuar os possíveis efeitos da implementa-
ção de megaprojetos nas esferas ambiental, para 
além de social e económica, com enfoque sobre a 
água, os solos, o ar e a saúde pública; (ii)mudan-
ças na paisagem relacionadas com a desfloresta-
ção, a fauna e a flora.

Quanto às visões dos três grupos de atores 
entrevistados em Moatize em relação ao impacte 
ambiental da mineração, destacam-se as seguin-
tes:

• Atores ligados às empresas de explora-
ção de carvão - (i) para o combate às nuvens 
de poeira de que a população se queixa, são 
implementadas as medidas de mitigação pre-
vistas e aprovadas nos planos de gestão am-
biental; (ii) a poluição do ar e vibrações cau-
sadas pelas detonações são monitorizadas e 
estão dentro dos parâmetros preconizados na 
legislação moçambicana; (iii) o cenário futu-
ro de uma vila cercada de áreas de mineração 
não preocupa estes atores, que consideram os 

dições de vida; (vi) instabilidade social, relacio-
nada com conflitos de terra, migrações forçadas 
e criminalidade; (vii) movimentos sociais, como 
greves ou outro tipo de reivindicações e manifes-
tação de descontentamento e indignação; (viii) 
valores socioculturais antropológicos e de iden-
tidade cultural.

Apresentam-se de seguida os principais traços 
das visões dos três grupos de atores quanto ao im-
pacte económico e social da atividade da minera-
ção, identificados nas entrevistas realizadas:

• Atores ligados às empresas de explo-
ração do carvão em Moatize - (i) a área de 
exploração do carvão que rodeia a vila e o seu 
crescimento descontrolado pressionam as 
áreas de concessão; (ii) a mineração atual cria 
uma cadeia de empregos de forma direta e in-
direta (habitantes de Moatize que trabalham 
para as empresas mineiras ou que prestam 
serviços domésticos para os trabalhadores 
das minas ou que trabalham para as presta-
doras de serviço às empresas mineiras); (iii) a 
mineração incrementa a recolha de impostos 
pelo Estado porque muitas empresas se fixa-
ram em Moatize para prestar serviço às mi-
neradoras; (iv) há falta de compromisso do 
Estado - “o que não avançou e está a faltar é 
o Estado cumprir o seu papel de construir e 
melhorar a qualidade das infraestruturas e 
equipamentos públicos que contribuem para 
uma melhor qualidade de vida da popula-
ção”2 ; (v) o investimento social para as mine-
radoras não constitui prioridade, pois a sua 
vocação é a extração do carvão e, em situação 
de crise, a área social é a primeira a sofrer 
cortes; (vi) a reação popular aos problemas 
ocorridos nos reassentamentos foi reprimida 
pela polícia, resultando em “banhos de san-
gue”, porque a população usou um “método 
que é contra a lei”.

• Atores ligados ao Governo - (i) as mi-
neradoras multinacionais trouxeram uma 
dinâmica económica que atraiu pessoas para 
Moatize, condicionando a procura de espaço; 
(ii) as ocupações desordenadas começaram 
no tempo da guerra dos 16 anos, atualmente, 
os erros desse tempo condicionam as novas 
ocupações ou regularizações; (iii) a minera-
ção atual trouxe emprego, estabelecimentos 
comerciais, supermercados e hotéis a uma 
escala que não existia em Moatize; (iv) a po-
pulação está saturada dos efeitos das detona-
ções, prevendo-se uma reação violenta se não 
forem tomadas providências urgentes;

2 Este excerto e os que seguem, entre aspas e em itálico, são retirados das entrevistas realizadas aos vários atores no trabalho de campo de 2016..
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Das visões dos três grupos de atores identifica-
dos em Moatize, quanto ao impacto da mineração 
a nível territorial, sublinham-se as seguintes:

• Atores ligados às empresas de explora-
ção do carvão - (i) a vila de Moatize está a 
crescer de forma descontrolada, rápida e sem 
nenhum plano territorial; (ii) apesar de em 
Moatize faltar água e eletricidade, parques, 
campos de jogos, áreas verdes, hospitais e 
escolas condignas, existe potencial para re-
verter a situação, o que depende muito do go-
verno; (iii) as construções desordenadas em 
Moatize resultam da fraca capacidade insti-
tucional do CMVM; (iv) face à especulação do 
mercado imobiliário local, a Vale construiu 
em Moatize um condomínio habitacional 
com 280 unidades para os seus trabalhadores 
“regionais” (contratados de outras províncias 
do país); (v) as populações reassentadas “são 
muito violentas para com as empresas por 
estas as terem deslocado das suas origens, 
imputando [às empresas] a responsabilida-
de por qualquer falha que exista nas áreas 
anfitriãs”; (vi) a possibilidade – questiona-
da na entrevista – de um reassentamento de 
toda a vila de Moatize é, para as empresas mi-
neradoras, um cenário a considerar caso seja 
sustentável e o custo do carvão sob a vila o 
justifique;

• Atores ligados ao governo: (i) Moati-
ze não tem capacidade (recursos humanos, 
técnicos e financeiros) para elaborar planos 
territoriais, daí o desordenamento espacial; 
(ii) como alternativa à falta de recursos, a 
administração de Moatize recorre a técnicas 
básicas de planeamento físico para parcela-
mento de novas áreas; (iii) a mineração per-
mitiu que “muita gente trabalhasse e pudes-
se construir casas de alvenaria, por isso a 
vila cresceu e continua a crescer e a procura 
de terra para construção aumentou muito”; 
(iv) uma vez que já “não há novas áreas para 
construção de habitação dentro da vila”, o 
CMVM solicitou à Administração do Distrito 
a ampliação da área do seu território; (v) se 
se constatar que as detonações e nuvens de 
poeira prejudicam a saúde da população, os 
atores entrevistados prevêem a remoção das 
populações mais próximas da mina ou a vila 
inteira, considerando que a lei de minas está 
acima das outras leis.

• População e residentes na região e vila 
de Moatize - (i) a necessidade de ocupação de 

ruídos e vibrações um custo a ser assumido 
face ao benefício atual de morar em Moatize 
e dada a existência de medidas e tecnologias 
de supressão de poeiras;

• Atores ligados ao governo - (i) as poei-
ras, o ruído e a vibração provocados pelas 
detonações são a grande desvantagem das 
minas a céu aberto, que todavia acarretam 
menos riscos de acidentes mortais que as mi-
nas subterrâneas, onde eram frequentes as 
explosões de grisu; (ii) o governo considera 
que se deveria aferir se as poeiras causadas 
pelas detonações estão fora dos padrões ou 
prejudicam a saúde da população, mas não 
tem capacidade para tal;

• População e residentes na região e vila 
de Moatize - (i) a mina subterrânea tinha 
muito menos impacto ambiental por não de-
mandar desmatação e detonações que levan-
tam nuvens de poeiras e prejudicam a saúde 
pública; (ii) o governo e as empresas têm a 
obrigação de juntos resolver os problemas 
ambientais causados pelas detonações por-
que a população não tem meios para o fazer.

5. Visões sobre o impacte da miner-
ação ao nível territorial  

Para Bruna (ibid.), o impacte da mineração ao ní-
vel territorial observa-se nos seguintes âmbitos: 
(i) instalação de uma série de infraestruturas de 
logística e de escoamento da produção, como es-
tradas, vias férreas e assentamentos urbanos (de 
raiz ou extensão dos existentes); (ii)  crescimento 
desequilibrado dos aglomerados e densificação 
demográfica em redor dos megaprojetos, devido 
às migrações, sem o correspondente crescimento 
de infraestruturas e oferta de serviços ao cidadão; 
(iii) reassentamentos, com implicação na qualida-
de, no modo de vida e nas relações da população 
com a natureza, ao nível da habitação, das práticas 
agrícolas, da extração de água, lenha, carvão, caça, 
etc.; (iv) desigualdades socio-espaciais, no acesso à 
habitação, à comunicação, ao mercado, às institui-
ções públicas, à educação e à saúde; (v) conflitos de 
terra, migrações forçadas; (vi)  conflito entre a ex-
pansão urbana e áreas de exploração mineira com 
eventual deslocação da vila ou partes desta; (vii) 
dinâmicas, tipologias e desigualdades residenciais 
e de mercado imobiliário; (viii) aumento e melho-
ria de infraestruturas públicas e equipamentos 
sociais, em resposta às necessidades do mercado 
emergente associado aos megaprojetos.
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Imagem 3 - Construções desordenadas na encosta
Fonte: autor (trabalho de campo de 2016)

Imagem 4 - Feira no terminal de comboios de passageiros
Fonte: autor (trabalho de campo de 2016)

Imagem 5 - Casa alienada de um entrevistado
Fonte: autor (trabalho de campo de 2016)

Imagem 6 - Pastagem de gado 
na margem do rio Moatize 

Fonte: autor (trabalho de campo de 2016)

(leitura de cima para baixo)

terras para mineração a céu aberto levou à ex-
propriação e reassentamento de mais de 1.000 
famílias, cuja maioria não está satisfeita com a 
nova condição, pois “têm o sentimento de que 
perderam” com o processo de reassentamen-
to; (ii) as multinacionais e os novos modos de 
exploração a céu aberto implantados desde 
2005 atraíram pessoas para a vila, que cres-
ceu de forma desordenada e descontrolada, 
sem condições de prover água e energia elétri-
ca para todos e acentuando a degradação das 
infraestruturas; (iii) quando a exploração de 
carvão era realizada por uma empresa minei-
ra estatal, a população de Moatize beneficiava 
das infraestruturas e equipamentos (hospitais, 
escolas, etc.) proporcionados por essa empre-
sa, o que já não acontece; (iv) nesse período, 
a vila tinha melhor aspeto visual e funciona-
va melhor, “todas as vias de acesso, infraes-
truturas e casas do acampamento estavam 
organizadas e conservadas”; (v) um possível 
reassentamento de toda a vila é inevitável e é 
considerado uma boa opção, se o governo ofe-
recer condições melhores à população.

6. Visões sobre o impacte da minera-
ção ao nível institucional e da relação 
entre atores  

Para Bruna (2016), o impacte da mineração em 
Estados frágeis e dependentes, ao nível institu-
cional e da relação entre atores, observa-se nos 
seguintes âmbitos: (i) modernização das insti-
tuições do Estado para melhor desempenho das 
suas funções de regulação e fiscalização, através 
da capacitação técnica e em recursos, com vista 
ao aumento do poder negocial, conhecimento da 
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complexidade de relacionamento com multina-
cionais, dos mercados e das influências políticas 
e estratégicas à volta dos recursos naturais, infor-
matização e conexão das instituições através das 
novas tecnologias; (ii) aplicação de leis de acesso 
à informação, de forma a garantir elevados ní-
veis de participação dos diferentes atores; (iii) 
consciencialização das autoridades locais, para 
dirimir de forma transparente e isenta conflitos 
de terra entre comunidades e investidores; (iv) 
desenvolvimento inclusivo e participativo, con-
seguido na base da coordenação, diálogo e deba-
te entre todos os atores envolvidos, incluindo a 
população e seus representantes para potenciar 
os efeitos positivos e minimizar os negativos.

Quanto às visões dos três grupos de atores so-
bre o impacte da mineração a nível institucional 
e da relação entre atores, identificaram-se nas 
entrevistas os seguintes aspetos:

• Atores ligados às empresas de explora-
ção do carvão - (i) as empresas agem isolada-
mente na relação com o governo, sem nunca 
questionarem o seu orçamento anual e o con-

Imagem 7 - Estação terminal de Moatize
Fonte: autor (trabalho de campo de 2016)

Imagem 8 - Sede administrativa do bairro Liberdade
Fonte: autor (trabalho de campo de 2016)

Imagem 9 - Vedação da área industrial e edificações
Fonte: autor (trabalho de campo de 2016)

Imagem 10 - Tijolaria e vedação da mina
Fonte: autor (trabalho de campo de 2016)

(leitura de cima para baixo)

tributo das outras empresas; (ii) são várias as 
empresas a exercer pressão sobre o território 
de Moatize, mas não há um esforço no sen-
tido de juntar as sinergias dessas empresas 
para atacar os problemas que a vila enfrenta; 
(iii) os governos municipal, distrital e provin-
cial são “mediadores [das empresas] nas re-
lações com as comunidades” com quem têm 
“trabalhado muito alinhados”.

• Atores ligados ao governo - (i) de forma a 
que as verbas disponibilizadas pelas empresas 
sirvam para apoiar a concretização das neces-
sidades definidas pelos governos, no princí-
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pio do ano, os governos (distrital e municipal) 
discutem as atividades previstas nos planos de 
responsabilidade social de cada empresa, “no 
sentido de conciliar com as atividades” do Pla-
no Económico e Social de Orçamento Distrital 
e dos Planos Municipais; (ii) as empresas “não 
têm nenhuma obrigação” de prestar o apoio 
monetário ou em espécie que é solicitado pela 
Administração do Distrito, de forma individual 
por ofício, mediante a sua atual preocupação; 
(iii) a Administração e o CMVM têm recebido 
constantemente queixas da população sobre os 
efeitos das detonações.

• População e residentes na região e vila de 
Moatize - (i) as entidades de administração do 
território em Moatize subordinam-se às empre-
sas mineradoras; (ii) não há transparência nas 
ligações entre as empresas e o governo, suspei-
tando-se haver ganhos pessoais por parte dos 
membros do governo; (iii) o governo municipal 
tem o dever de articular soluções e buscar apoios 
das empresas, pois este conhece os problemas 
da vila, mas falta-lhe “flexibilidade e sensibili-
dade”; (iv) no tempo da mineração subterrânea, 
a ligação da empresa com as comunidades era 
muito forte, em contraste com a atualidade, em 
que não há conexão entre a população e as em-
presas mineradoras que vieram para desfazer o 
bem-estar das comunidades; (v) apesar de exis-
tirem “núcleos organizados”, desde organiza-
ções políticas, sociais e singulares, “o exercício 
da cidadania nas duas últimas legislaturas [do 
mandato do presidente Guebuza] sofreu muito”.

7. Espacialização e breve reflexão fi-
nal

Os Mapas 1 e 2, elaborados em Sistema de In-
formação Geográfica, ajudam a compreender as 
visões dos atores sobre o passado (mineração 
subterrânea) e o presente (da paragem da explo-
ração à atual exploração mineira a céu aberto):

• O Mapa 1 - antes da mineração a céu 
aberto - retrata um território com áreas agrí-
colas e de tijolarias à volta da área edificada. 
No período anterior, a mineração a céu aber-
to, a mobilidade e a relação da população com 
os recursos naturais à volta da vila era direta. 
No mesmo período, as tijolarias localizavam-
-se em áreas distantes das edificações e eram 
acessíveis por automóvel (para escoamento 
do produto). A existência dos acessos e dispo-
nibilidade de matérias primas (tijolo), provi-

denciadas pelas tijolarias, contribuíram para a 
expansão das construções no território.

• O Mapa 2 - atual mineração a céu aber-
to - retrata o território da vila com uma área 
construída estendida e bastante mais densi-
ficada, delimitada pelas áreas de mineração 
cada vez mais extensas e que têm estado a 
ser progressivamente vedadas na medida do 
avanço da atividade para as secções de lavra 
mais próximas da vila. A vedação da área de 
mineração impede a mobilidade e agudiza o 
conflito entre os vários atores e a população.

Pode-se depreender das visões dos atores 
entrevistados e da espacialização das grandes 
transformações resultantes da mineração que os 
conflitos em Moatize estão sobretudo ligados à ex-
propriação das áreas de subsistência pelas mine-
radoras, obrigando a alterações radicais do modo 
de vida dos grupos de famílias reassentadas, bem 
como dos tijoleiros, dos camponeses e de todos os 
que usam os territórios à volta da vila para caçar, 
buscar lenha, produzir carvão vegetal e outras ati-
vidades de rendimento ou subsistência.

Face às desavenças e tensões que se vivem e ao 
avanço da mineração cada vez mais próxima dos 
edifícios e residentes da vila, causando constrangi-
mentos de vária ordem, a responsabilidade de cada 
grupo de atores e o futuro da vila não é consensual. 
As discrepâncias nas perceções sobre o futuro da 
vila revelam a falta de comunicação entre os gru-
pos de atores e põem em evidência as dificuldades 
das instituições do Estado em desempenhar o seu 
papel de mediadoras entre os interesses de sobre-
vivência e melhoria das condições de vida das po-
pulações e os interesses vorazes das empresas de 
exploração mineira.
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Mapa 1:Território da vila de Moatize antes da mineração a céu aberto
Fonte: autor, 2017

Mapa 2:Território da vila de Moatize com a mineração a céu aberto
Fonte: autor, 2017

(leitura de cima para baixo)
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tores1 chamam de “modernização incompleta”2 

ou urbanização via “industrialização com baixos 
salários”3, em que as condições dos salários dos 
trabalhadores não possibilitaram o acesso, por 
meio formal, à habitação, restando como única 
alternativa a autoconstrução da habitação.

O espaço urbano assume essas contradições e 
tensões, que passam, evidentemente, pela forma 
de acomodação dos habitantes no território, con-
centrando, de um lado, a alta classe em uma cidade 
oficial, rica e provida dos serviços públicos, e, de 
outro, uma grande parcela empobrecida da popu-
lação, que se insere de modo incompleto na estru-
tura social urbana, consolidando uma periferia que 
se revela na forma dos conjuntos habitacionais 
produzidos pelo Estado ou numa imensa cidade 
irregular, oculta e frequentemente precária.

  
Resumo

À luz dos preceitos constitucionais e do enten-
dimento do direito à habitação como um direito 
social, vinculado ao direito à cidade, este artigo 
pretende discutir o lugar das políticas habitacio-
nais atuais e o seu peso na consolidação de um 
lugar para a população pobre na estrutura social 
urbana, tomando como recorte territorial a cidade 
de Cuiabá. Do lugar de origem ao lugar de destino 
se observa que a condição de precariedade tem-se 
alternado entre a manutenção histórica das ina-
dequações urbanísticas e fundiárias dos assenta-
mentos e as infinitas ausências e constrangimen-
tos decorrentes da produção oficial do Estado, na 
forma de conjuntos habitacionais.

Palavra-Chave
Política habitacional, Assentamento precário, 
Conjunto habitacional.

Abstract

In the light of constitutional precepts and the 
understanding of the right to housing as a social 

right, linked to the right to the city, this article 
intends to discuss the place of current housing 

policies and their weight in the consolidation of a 
place for the poor population in the urban social 

structure, taking as a case the city of Cuiabá. From 
the place of origin to the place of destination, it is 
observed that the condition of precariousness has 

alternated between the historical maintenance 
of the urban and land inadequacies of the settle-
ments and the infinite absences and constraints 

arising from the official production of the State, in 
the form of housing estates.

Keywords
Housing policy, Precarious settlement,

 Housing estate.
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1 Maricato (2003, 2010); Mautner (2004); Marques (2005).
2 Aquela que não garantiu “o que poderíamos considerar um padrão mínimo conquistado pela modernidade”, não alcançando os direitos modernos dos tra-
balhadores (Maricato, 2010, p.11).
3 Essa leitura relaciona a pobreza urbana aos “ritmos de migração do rural ao urbano superiores ao ritmo da geração de postos de trabalho permanentes promovidos 
pela industrialização" (Marques, 2005, p.21), o que se deu sobretudo em regiões que se beneficiaram do processo de industrialização, sul e sudeste. Em outras regiões 
onde não houve a presença forte da indústria, como no centro-oeste do país, o processo de urbanização combinou de forma mais intensa assalariamento precário, 
subemprego e informalidade nas relações de trabalho. Azevedo (2006) avalia como isso resultou na ocupação por parte da população mais pobre nas franjas das 
cidades mato-grossenses.

Introdução

Na literatura brasileira, a precariedade das con-
dições da habitação do trabalhador urbano vem 
sendo analisada concomitantemente à leitura de 
questões decorrentes da intensificação do proces-
so de urbanização, e ambas incluem temas como 
exclusão, segregação e diferenciação socioespa-
cial. A população pobre que sempre se viu sub-
metida às péssimas condições de vida no campo 
tende a transferir-se para as cidades sob circuns-
tâncias de precariedades ainda mais agudas, des-
cortinando uma situação histórica de desigual-
dade que se materializa num ambiente hostil e 
socialmente segregado.

Isso resulta da condição do processo de ur-
banização no País, pautado pelo que alguns au-
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tampouco das vantagens e oportunidades da ci-
dade oficial, a solução foi a construção da habita-
ção com base em seus recursos próprios (físicos 
e econômicos) em áreas sem ou com baixo valor 
no mercado9, conformando hoje no que passa-
mos a denominar de assentamentos precários10. 
Tais configurações, segundo definição da PNH, 
tipologicamente se distinguem em favelas, lo-
teamentos e ocupações irregulares, informais, 
cortiços e conjuntos habitacionais em estado de 
deterioração (Cardoso, 2008, 2016; Ministério 
Das Cidades, 2004, 2010).

Em geral imprimem situações de irregulari-
dade fundiária, coexistindo, em maior ou me-
nor densidade, com carências de infraestrutura 
urbana, serviços públicos e equipamentos, pre-
cariedade habitacional e aspectos de vulnerabi-
lidade social. Os parcos recursos da população 
simbolicamente se expressam no uso de mate-
riais baratos anunciados pelo tijolo com furos, 
parede sem reboco, lajes ou telhas de fibroci-
mento que sobrepõem e confundem a topografia 
do terreno, nos becos e vielas que cortam esses 
territórios e nas infinitas ausências e demandas 
que, por décadas, se pautam nas histórias de 
vida de seus moradores.

Sob o ponto de vista da sua condição jurídi-
ca, os assentamentos precários são lidos como 
irregulares, justamente por estarem em desa-
cordo com os aspectos urbanísticos e fundiários. 
Conflitam com os aspectos urbanísticos quando 
não atendem às exigências legais sobre o parce-
lamento11, uso e ocupação do solo urbano no que 
se refere à conformação espacial do assentamen-
to. A ocupação irregular do solo, que caracteriza-
ria a favela e assemelhados, consiste na ocupa-
ção gradual de determinada área, sem o prévio 
parcelamento, o que, em termos de morfologia 
urbana, imprime um traçado não regular de vias 
e lotes. Normalmente essa tipologia combina es-
pecificidades físicas e ambientais, podendo, em 
alguns casos, apresentar riscos aos moradores 
no que diz respeito às condições mínimas de ha-

Em termos de formulações e proposições, 
com base na Política Nacional de Habitação 
(PNH), as ações sobre esses territórios resulta-
riam em políticas voltadas para enfrentamento 
do déficit habitacional, que, conceitualmente, se 
divide em déficit quantitativo e inadequação de 
domicílios (FJP, 2013). Os componentes do dé-
ficit quantitativo estão ligados às deficiências do 
estoque de habitações4, resultando em progra-
mas de provisão de novas unidades habitacio-
nais (UHs). Já os componentes da inadequação 
de domicílios, ou déficit qualitativo, estão liga-
dos às condições inadequadas5, não implicando 
necessidade de reposição do estoque, mas sim 
ações voltadas para integração urbana dos as-
sentamentos, regularização fundiária e melho-
rias urbano-habitacionais.

À luz dos preceitos constitucionais da função 
social da propriedade6 e do entendimento, nos 
anos 2000, do direito à habitação como um di-
reito social e urbano7, este artigo pretende dis-
cutir o lugar dessas políticas e qual o seu peso 
na consolidação de um lugar para a população 
pobre na estrutura social urbana, tendo como 
recorte territorial a cidade de Cuiabá, capital do 
Estado de Mato Grosso, localizado na porção 
centro-oeste do Brasil.8

Procura evidenciar, por um lado, quais os 
avanços e recuos em torno da regularização fun-
diária, observando o lugar dos assentamentos 
precários no município, e por outro, as ações 
que resultam na produção do que seria o lugar 
de destino, o conjunto habitacional, tendo como 
recorte o Programa de Arrendamento Residen-
cial (PAR) e o Programa Minha Casa Minha Vida 
(PMCMV).

1. O lugar de origem: os assentamen-
tos precários

Para a população de menor renda que não se be-
neficiou do processo de modernização do país, 

4 Subdividindo-se em: déficit por reposição de estoque, ou seja, os domicílios precários e em processo de depreciação; por incremento do estoque, compreendendo 
a coabitação familiar, a alta densidade ou o aluguel excessivo.
5 A inadequação configura-se com base em três componentes: carência de serviço de infraestrutura (iluminação elétrica, abastecimento de água, esgotamento sani-
tário e coleta de lixo); inexistência de sanitário exclusivo; adensamento excessivo.
6 Definidos no Brasil pela Constituição Federal de 1988 e regulamentados pelo Estado da Cidade. A propriedade cumpre a sua a função social quando atende às 
exigências de ordenação da cidade, expressas no Plano Diretor, assegurando “o atendimento das necessidades dos cidadãos quanto à qualidade de vida, à justiça 
social e ao desenvolvimento das atividades econômicas” (Brasil, 2001, art. 39).
7 Conforme a Constituição brasileira, a moradia passa a ser entendida como direto social, juntamente com educação, saúde, trabalho, lazer, segurança, dentre outros 
(Brasil, 1988, Art. 6º), e se vincula ao direito à cidade, assim como o direito à terra urbana, ao saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte e aos 
serviços públicos, ao trabalho e ao lazer (Brasil, 2001, Art. 2º, I). Enquanto direito humano e universal, está presente na Declaração dos Direitos Universais da ONU.
8 Cidade do século XVIII, Cuiabá viveu um crescimento vegetativo até meados do século passado, quando, acompanhando o cenário nacional, assume elevados índi-
ces de crescimento e urbanização. Fato que coincide com a política de integração às novas frentes de colonização da Amazônia, intensificando a produção agrícola 
do estado, fomentando novas frentes de expansão sob uma estrutura urbana ainda frágil e por se consolidar. Nesse contexto, a cidade se assume como capital do 
agronegócio nacional, juntamente com demais cidades que compõe a Região Metropolitana do Vale do Rio Cuiabá, que hoje abriga 857.103 habitantes.
9 Por exemplo áreas com restrição de ocupação: lindeiras a rios e córregos, encostas, reservadas em projetos de parcelamento para fins institucionais, verdes ou de 
preservação; ou áreas com baixo valor no mercado: sem infraestrutura, periféricas. 
10 O conceito de assentamento precário adotado pela PNH nos parece mais adequado, uma vez que ilumina aspectos da precariedade da localidade e não apenas a 
sua vinculação aos aspectos fundiários.
11 Definidas no Brasil a partir da Lei nº 6.766, de 1979.
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Ampliando o entendimento sobre as ZEIS, 
em 2009, a Lei 11.977 define a Regularização 
Fundiária como o “conjunto de medidas jurídi-
cas, urbanísticas, ambientais e sociais que visam 
à regularização de assentamentos irregulares e à 
titulação de seus ocupantes, de modo a garan-
tir o direito social à habitação, o pleno desen-
volvimento das funções sociais da propriedade 
urbana e o direito ao meio ambiente ecologica-
mente equilibrado” (Brasil, 2009, art.46). A Lei 
trouxe avanços significativos para o cenário da 
política fundiária, concentrando e incluindo no-
vos instrumentos jurídicos como a demarcação 
urbanística, a legitimação de posse e a obriga-
toriedade do projeto de regularização fundiária, 
incluindo a realização de obras de implantação 
de infraestrutura básica e de equipamentos co-
munitários. 

Em julho de 2017, foi aprovada a Lei 
nº13.465, convertida da polêmica Medida Pro-
visória nº759/2016. A atual legislação revogou 
a Lei nº 11.977/2009, alterando pontos impor-
tantes desse dispositivo, o que demostra que o 
campo da regularização - urbanística e fundiá-
ria - ainda é de frágil consolidação na estrutu-
ra do direito urbanístico brasileiro e também 
território de disputa entre formas distintas de 
enfrentamento das questões urbanas, especifi-
camente no que tange ao reconhecimento dos 
assentamentos precários em vistas da sua regu-
larização plena. A crítica recorrente é que a Lei 
nº 13.465/2017 altera uma série de princípios, 
nomenclaturas, modalidades, introduzindo um 
conceito simplificado da regularização fundiária 
urbana, entendo-a como medidas “destinadas à 
incorporação dos núcleos urbanos informais ao 
ordenamento territorial urbano e à titulação de 
seus ocupantes (Brasil, 2017, art. 9, sublinhado 
nosso)”. Amplia, dessa forma, o campo de atua-
ção do “assentamento irregular” para o “núcleo 
urbano informal”, dando menor ênfase à regu-
larização de interesse social14. Ademais, questio-
na-se que a Lei altera os procedimentos para a 
regularização fundiária, impulsionando a cria-
ção de “bairros de papel”15, uma vez que valoriza 
sobretudo o processo de titulação da proprieda-
de, relevando ações articuladas de melhorias ur-
banas, que seriam contempladas pela regulariza-
ção urbanística desses territórios.

bitabilidade das edificações e da urbanização12. 
O loteamento irregular resulta de área gênese 
de parcelamento, normalmente com um agente 
responsável pela subdivisão da gleba (o lotea-
dor). Os padrões urbanísticos se aproximam aos 
previstos na legislação, no entanto, por algum 
motivo, mantém a condição de irregularidade. A 
irregularidade urbanística também se dá quan-
do há pendências no processo de aprovação do 
parcelamento nos órgãos competentes, seja por-
que o loteamento foi implantado em desacordo 
ao projeto apresentado ou por não concluir a 
instalação de rede de infraestrutura e serviços 
urbanos.

Já os aspectos fundiários se vinculam à pro-
priedade, quando apresentam irregularidades 
no âmbito da regularização, pela ausência de 
escritura cartorária, caracterizando ocupação 
de propriedade alheia (pública ou privada) para 
fins de habitação, o que vai conferir insegurança 
na posse e, por vezes, estigma de “clandestini-
dade” aos seus moradores. No quadro jurídico 
brasileiro, os aspectos da irregularidade fundiá-
ria ressaltam contradições históricas no campo 
do direito, que se dividem entre o direito urba-
nístico e o civilista, tendo aquele o entendimento 
de que a propriedade deve cumprir a sua função 
social, sendo a condição do seu acesso um direito 
urbano e constitucional, e este, o entendimento 
ainda conservador e patrimonialista, ancorado 
no direito individual e absoluto.13

A Constituição Federal de 1988 e o Estatuto 
da Cidade possibilitaram a leitura desses terri-
tórios como áreas especiais de interesse social, 
devendo ser prioritárias em investimentos pú-
blicos para a regularização, respaldadas por ins-
trumentos como: instituição de zonas especiais 
de interesse social (ZEIS), concessão de direito 
real de uso, concessão de uso especial para fins 
de habitação, usucapião especial de imóvel urba-
no. Caberia à esfera local, através do Plano Dire-
tor, a formulação de leis e diretrizes para o uso 
do solo urbano, especificamente as “diretrizes 
para a regularização fundiária de assentamentos 
urbanos irregulares [...] e previsão de áreas para 
habitação de interesse social por meio da demar-
cação de zonas especiais de interesse social e de 
outros instrumentos de política urbana” (Brasil, 
2001, art. 42-A).

12 No caso de Cuiabá essas ocupações se dão sobretudo em áreas de preservação permanente, em beira de córregos que, devido a precariedade de infraestrutura se 
configuram como canais de lançamento de esgoto.
13 Alinhamo-nos ao pensamento do direito urbanístico brasileiro, entendendo que o solo deve cumprir a sua função social, sendo, portanto, a condição do seu acesso 
um direito urbano e social, o que difere da ótica do direito civil, que tem por base o direito irrestrito da propriedade privada, conferindo aos ocupantes o árduo 
estigma da ilegalidade ou clandestinidade, por vezes associada à criminalidade. 
14 Apesar do artigo trabalhar com o conceito de “assentamento precário” definido pela PNH, como já comentado em nota anterior, é importante esclarecer que a 
Lei nº11.977 trazia o conceito de “assentamento irregular”, entendido como “ocupações inseridas em parcelamentos informais ou irregulares, localizadas em áreas 
urbanas públicas ou privadas, utilizadas predominantemente para fins de moradia” (Brasil, 2009, art. 47), e a atual Lei nº13.465 traz o conceito de “núcleo urbano 
informal”, entendido como “aquele clandestino, irregular ou no qual não foi possível realizar, por qualquer modo, a titulação de seus ocupantes, ainda que atendida 
a legislação vigente à época de sua implantação ou regularização” (Brasil, 2017, art. 11).
15 Conforme nota emitida pelo Conselho Nacional de Arquitetura e Urbanismo, ainda na ocasião da Medida Provisória nº759/2016.



Andréa Canavarros   |  45

6.4

14 mil domicílios. Esse cálculo diverge do estudo 
da Fundação João Pinheiro (FJP), que computou 
18 mil domicílios urbanos em condição de inade-
quação, ocupados por famílias com renda até 3 
salários mínimos (s.m.). Os dados sobre os seto-
res subnormais apontados pelo IBGE para Cuia-
bá confirmam uma tendência de subestimação do 
Censo, já elucidada por alguns autores (Azevedo; 
Araújo, 2008; Cardoso, 2008).

Na esfera municipal, o Plano Local de Habitação 
de Interesse Social (PLHIS), elaborado em 2013 no 
âmbito da PNH, deveria, em tese, revelar os aspec-
tos da irregularidade e precariedade dos assenta-
mentos na capital, no entanto, apresentou um docu-
mento sucinto, reforçando sobretudo a demanda do 
déficit quantitativo. O PLHIS demarcou apenas sete 
assentamentos precários, considerando aqueles 
“parcialmente urbanizados que precisam de obras 
complementares de infraestrutura e urbanização 
simples, sem remoção”. Na mesma linha, a recente 
alteração da Lei de Uso do Solo da capital classificou 
as ZEIS como ZEIS 1 e ZEIS 2, entendendo a pri-
meira como “parcelamentos irregulares, conjuntos 
habitacionais públicos ou privados irregulares, ocu-
pados por população de baixa renda”, e a segunda 
como “áreas não urbanizadas destinadas à amplia-
ção da oferta habitacional”18 (Cuiabá, 2015). Apesar 
de apresentar um número significantemente maior 
de assentamentos precários em relação ao PLHIS, a 
Lei não traz a demarcação real das localidades, tam-
pouco clareia as definições das tipologias das irregu-
laridade – urbanística e/ou fundiária -, agrupando 
em ZEIS 1 os conjuntos habitacionais, loteamentos 
e ocupações irregulares. Com relação as ZEIS 2, en-
tendida como “área não urbanizada”, de certa for-
ma, deturpa o entendimento de ZEIS de vazio, que 
corresponderia a reserva de área urbanizada, bem 
localizada, para oferta habitacional. Em outra fonte 
oficial que trata da Composição de Bairros encon-
tramos divergências, definindo as localidades como 
“assentamento informal”, “vulgo invasão ou grilo”, 
caracterizada pela ocupação de área “sem a autori-
zação do titular de domínio”.19

A fragilidade institucional se revela na falta 
de compromisso com a identificação e mensu-
ração dos aspectos da irregularidade e precarie-
dade dos assentamentos, muitos remanescentes 
dos anos da intensa urbanização da capital, nos 
anos 1980-90. Como vimos, os dados divergem 
entre fontes oficiais, são ainda imprecisos e frag-
mentados. Essas lacunas distanciam ações mais 
propositivas, voltadas para a regularização plena 
desses territórios; reforçando, em última instân-

Apesar das distorções e de muitas lacunas da 
nova Lei, temos que considerar os avanços obti-
dos desde a Constituição de 1988, no que tange 
ao reconhecimento dos assentamentos no apa-
rato jurídico nacional, incitando, inclusive, um 
rebatimento de peso de diversas Instituições 
na ocasião da aprovação da Medida Provisória 
nº759/2016, e, posteriormente, da sua conversão 
na Lei nº13.465/2017, o que gera, neste momen-
to, ainda, um ambiente de incerteza e insegurança 
jurídica quanto a constitucionalidade desse novo 
dispositivo16, uma vez que revoga conquistas his-
tóricas no campo do direito urbanístico brasileiro.

O fato de termos em alguma medida incorpo-
rado princípios que se alinham ao entendimento 
da função social da cidade e da propriedade não 
implica, no entanto, que, na prática, os mesmos 
tenham se consolidado na agenda das adminis-
trações municipais, fomentando ações concretas 
de enfrentamento.  A cidade irregular e precária 
continua sendo fatalmente ignorada pelos órgãos 
governamentais, sendo vista pelo Estado, segun-
do apontou Mautner17 (2004, p. 253), como um 
“fenômeno residual” do processo de produção do 
espaço urbano, “isentando-se assim de apresen-
tar propostas de intervenção para incorporar à 
‘cidade real’ ou ‘cidade legal’.

No caso de Cuiabá, não é diferente, os assen-
tamentos precários vêm se consolidando des-
de o final dos anos 1980 e 1990, quando houve 
aumento significativo dos índices de urbaniza-
ção na capital, o que coincide com a retração de 
recursos federais no setor habitacional, opera-
cionalizados pelo Banco Nacional de Habitação 
(BNH). Desde então, pouco se tem avançado na 
leitura sobre esses territórios: as ações são de-
sarticuladas, dando-se ou em obras pontuais de 
urbanização, ou em âmbito jurídico, legitiman-
do apenas o direito de propriedade, à revelia dos 
demais direitos sociais e urbanos, facto que pode 
ainda se agravar com o atual cenário proposto 
pela Lei nº 13.465/2017.

Em termos de definição e mensuração do uni-
verso da irregularidade e precariedade, temos 
uma imensa distorção conceitual, de mensura-
ção e também de demarcação dos assentamentos 
entre as instituições, o que distancia uma leitura 
ampla e ações mais propositivas (Figura 1). O Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
por exemplo, classifica o assentamento como 
“aglomerado subnormal” e, de acordo com o úl-
timo censo, Cuiabá teria 51.057 pessoas morando 
em nove aglomerados subnormais, totalizando 

16  Ver, por exemplo, as três ações directas de inconstitucionalidade (ADI 5771, ADI 5787 e ADI 5883).
17 Referindo-se ao crescimento periférico da cidade de São Paulo nos anos 1990.
18 Ver demarcações da ZEIS 2 em Figura 3.
19 Aqui utilizando termos que reforçam a estigma dos ocupantes, associando o conceito aos aspectos da “ilegalidade”, a processos de “invasão” ou de “grilagem” de 
propriedade alheia.
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Figura 1 - Demarcações divergentes entre 
os dispositivos oficiais

Fonte: Organizado pela autora, 2017

junto habitacional –, mais do que uma ação de 
enfrentamento de demanda do déficit habitcaio-
nal, tende a reforçar o intento segregacionista do 
Estado, uma vez que empurra de modo oficial 
para as franjas da cidade uma classe vista recor-
rentemente como uma classe “inferior”20, “inde-
sejável” ou ainda como uma classe “perigosa”21, 
lida, por via de regra, como uma ameaça cons-
tante à ordem urbana.

Em contexto europeu, Isabel Guerra já des-
tacava, a respeito do problema do realojamen-

cia, o olhar exclusivo para o déficit quantitativo, 
culminando unicamente na implementação de 
programas voltados para a construção de novas 
unidades habitacionais.

2. O lugar de destino: o conjunto 
habitacional

O deslocamento do lugar de origem – assenta-
mento precário – para o lugar de destino – con-

20 Marcuse (2004) refere-se aos grupos sociais tidos como inferiores pela sociedade estadunidense com base em diferenças raciais e étnicas.
21 Conforme Azevedo (2007, p. 28) “a tendência de ver o ‘outro’ de classe inferior como um inimigo tende a cristalizar preconceitos ideológicos nas elites [...]”.
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impulsionarem novas frentes de expansão, cor-
relacionando com os efeitos da localização e, por 
consequência, das dificuldades de acessos a opor-
tunidades. A propriedade da terra aparece como 
um dos componentes para explicar o padrão de ur-
banização e segregação22, já que condiciona a ocu-
pação da cidade pelos mais pobres, tendo um re-
batimento direto ao que Villaça (2001) e Marques 
(2005) chamam, respectivamente, de “vantagens 
e desvantagens locacionais” e “oportunidades di-
ferenciadas”, quando se referem a localização dos 
equipamentos em determinado setor urbano.

Villaça (2001, p.150) relaciona o fator locali-
zação aos aspectos da segregação e questiona o 

to em Portugal, que é, “antes de mais nada, um 
problema social e não problema de edifícios”. 
Salientava os “efeitos perversos” da segregação 
espacial por população homogênea, gerando um 
estigma social para os moradores, pois, segundo 
a autora, “habitar nesses bairros é arriscar a ima-
gem de ser marginal, delinquente, indesejável” 
(1994, p. 11).

Os conjuntos habitacionais foram meios que 
alteraram a estrutura urbana nas cidades brasilei-
ras, ou por manterem uma forma típica socialmen-
te aceitável para os pobres, constituindo grandes 
guetos monótonos, padronizados e desprovidos 
de qualidade urbanística e arquitetônica, ou por 

22 Conforme Singer (1982); Rolnik et al. (2011); Villaça (2001).

Figura 2 - Localização dos conjuntos habitacionais do PAR e 
PMCMV em relação aos equipamentos públicos. 

Fonte: Elaborado conforme dados obtidos 

na Caixa e prefeituras, 2014.
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23 Conforme Cardoso et al. (2013), Arantes e Fix (2009), Rolnik e Nakano (2009), entre outros.
24 Especificamente no período do BNH.
25 Cf. artigo 5º da Lei nº 11.977, de 2009, incluindo as alterações pela Lei nº 12.424, de 2011.
26 Definida pela lei de uso do solo urbano como “aquela destinada às atividades e empreendimentos da subcategoria Alto Impacto Segregável” (Cuiabá, 2015, art.º 
54), não sendo “permitida a implantação das atividades que integram a categoria do uso residencial” (Cuiabá, 2015, art. 56). 

construtoras, que transformaram o segmento da 
menor renda num novo “nicho de mercado com 
importância crescente, passando a fazer parte 
das estratégias empresariais do setor imobiliário” 
(Cardoso et al., 2013, p. 32). Esse cenário já esta-
va anunciado no seu desenho institucional, uma 
vez que destinava às empresas grande parte das 
atribuições, desde a articulação do financiamen-
to na Caixa, escolha e compra dos terrenos – re-
caindo diretamente no fator localização, elabora-
ção e aprovação dos projetos nas prefeituras. Em 
Mato Grosso, inúmeras empresas foram criadas 
ou reestruturadas para atuar nesse segmento, ini-
cialmente incipientes durante o período do PAR, 
mas, depois, altamente estruturadas para atuar 
no âmbito do PMCMV (Canavarros, 2016).

Seus efeitos territoriais em escala urbana são 
desastrosos. Na figura a seguir é possível ler o 
desempenho dos programas na estrutura social 
urbana a partir das “desvantagens” decorrentes 
da localização dos conjuntos, conferidas pela 
frágil “estrutura de oportunidades” do entorno, 
nomeadamente os equipamentos públicos de 
ensino, saúde e assistência social (Figura 2).

Apesar de a Lei estabelecer que os empreen-
dimentos devem estar localizados em “malha 
urbana ou em área de expansão”25 e observar 
aspectos relacionados a mobilidade, adequação 
ambiental, infraestrutura e equipamentos, os 
conjuntos foram construídos em regiões perifé-
ricas, em Zonas de Expansão (ZEX) ou de Zonas 
de Alto Impacto (ZAI)26  (Figura 3).

Do conjunto para os bairros adjacentes, ou 
para a cidade como um todo, o deslocamento 
terá aí papel fundamental na reestruturação do 
espaço intraurbano. Ao observarmos ainda a 
alocação desses equipamentos em relação à dis-
tribuição social conforme as classes de renda, 
percebemos que existe grande concentração em 
áreas centrais, onde moram as classes média e 
alta e, por outro lado, maior déficit de equipa-
mentos oficiais em regiões periféricas, onde se 
concentra a população mais pobre.

Poderíamos retomar o conceito de Villaça 
(2001) e Marcuse (2004), quando falam dos as-
pectos da segregação, que se dá de forma voluntá-
ria ou involuntária. A segregação involuntária se 
daria quando os indivíduos “se veem obrigados, 
pelas mais variadas forças, a morar num setor, ou 
deixar de morar num setor ou bairro da cidade” 
(Villaça, 2001, p. 147). Se assentamento precá-
rio ou conjunto habitacional periférico, o acesso 
homogêneo da população pobre em determinada 

papel do Estado ao equipar áreas da cidade sem-
pre em favor de setores onde se concentra a mais 
alta renda. Nesse alinhamento, Torres e Mar-
ques (2005) analisam a pobreza centrada nos 
processos de produção urbana, considerando 
que os dois conjuntos principais de desigualda-
de seriam o acesso facilitado ao mercado de tra-
balho, o acesso às políticas públicas e à serviços 
próprios da vida urbana. Complementam dizen-
do que, em "diferentes locais se configuram di-
ferentes ‘estruturas de oportunidade’ – propor-
cionadas pelo mercado, pela comunidade e pelo 
Estado –, que vão condicionar as possibilidades 
de as famílias, aí residentes, saírem ou persisti-
rem na situação de pobreza em que vivem" (Tor-
res; Marques, 2005, p.12).

Os conjuntos habitacionais, portanto, devem 
ser lidos a partir das suas localizações e corre-
lações com outros elementos urbanos. Quando 
analisamos sua inserção urbana, alinhamo-nos 
ao pensamento dos autores, não avaliando ape-
nas seus aspectos físicos, mas sobretudo todo o 
rearranjo das estruturas necessárias, os equipa-
mentos do entorno, as possibilidades de acessos 
ao trabalho, aos centros de serviços, comércio e 
lazer. O fator localização vai nos permitir com-
preender o conjunto habitacional com base em 
suas ausências e nos decorrentes deslocamentos 
do morador para satisfazer suas necessidades 
cotidianas.

Nesse sentido nos propomos a avaliar a forma 
como o direito à habitação se materializa na pro-
dução recente, a partir dos resultados do PAR e 
PMCMV, dialogando com os aspectos locacionais 
que vão convergir nos direitos sociais e à cidade. 
Em termos quantitativos, em Mato Grosso, o PAR 
produziu 15.748 UHs, 8.160 delas em Cuiabá. Pelo 
PMCMV, considerando apenas o recorte da renda 
de 0 a 3 s.m., entre 2009 e 2014, contrataram-se 
no Estado 35.363 UHs, 5.574 delas para Cuiabá.

Houve muitas críticas na fase de lançamento 
do PMCMV23. O programa foi lançado como uma 
medida anticíclica, de modo a frear a crise que as-
solava a economia mundial à época, impulsionan-
do o mercado da construção civil e gerando postos 
de emprego. De um lado, trazia um enorme apor-
te de recursos em forma de subsídios, algo iné-
dito no País; mas de outro, alinhava-se ao setor 
empresarial, o que, via de regra, contribuiria para 
a repetição do modelo de produção habitacional 
já muito questionado na época anterior24. De 
fato, as críticas anunciadas aconteceram, o pro-
grama se tornou extremamente atraente para as 
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27 Conforme o autor, inserem-se nesse contexto favelas como Parisóplis, em São Paulo, e Rocinha e Cantagalo, no Rio de Janeiro.
28 Destaca-se que o Castelo Branco não está demarcado oficialmente no PLHIS, somente na lei de uso do solo como ZEIS 1, no entanto com imprecisões de perímetro.

Figura 3 - Desvantagens locacionais dos conjuntos 
habitacionais do PAR e PMCMV em 

relação à renda, infraestrutura, zoneamento 
Fonte: Elaborado conforme dados obtidos na Caixa, prefeituras e da 

autora (Canavarros, 2016).na Caixa e prefeituras, 2014

área da cidade se dá justamente conforme a sua 
condição econômica, fator que se relaciona com 
baixos salários, ônus excessivo do aluguel e alto 
valor do solo urbano, como já comentamos.

No entanto, sob outro aspecto, Marques 
(2005) chama atenção argumentando que, em 
espaços homogeneamente pobres, a dinâmica da 
vida cotidiana não é necessariamente também 
homogênea; deve-se incluir aí o fator localização 

justamente por indicar os níveis de acessos a ou-
tros serviços e equipamentos para além da esfera 
doméstica27. Em alguns casos, em assentamen-
tos com melhor inserção urbana, apesar de con-
ter precariedades do ponto de vista urbanístico, 
a segregação pode ser amenizada pelo acesso às 
atividades de vida pública.

No assentamento Castelo Branco28, por exem-
plo, coexistem situações precárias cumulativas do 
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regularização fundiária e melhorias urbano-habi-
tacionais para os assentamentos precários. 

3. Considerações finais

Entre o debate sobre o déficit qualitativo e défi-
cit quantitativo, interessa-nos reconhecer o papel 
dos agentes na produção e segregação do espaço 
urbano29. Através do instrumental técnico do pla-
nejamento urbano, sobretudo via zoneamento, o 
município teria importante papel definindo re-
gras para amenizar os padrões de desigualdade, 
uma vez que poderia incidir, por exemplo, na defi-
nição das zonas e na variação do preço do solo em 
razão das localizações, especificamente no que se 
refere ao comprometimento com as demarcações 
dos assentamentos precários através das ZEIS ou 
na identificação de imóveis vagos bem localizados 
para provisão de novas unidades.

No caso de Cuiabá, como vimos, o Estado, justa-
mente com demais agentes na produção do espaço 
urbano, se coloca à frente dos processos de segre-
gação, seja por sua participação ativa – endossan-
do uma leitura hegemônica do déficit quantitativo 
apenas pela provisão de novas unidades, como 
mostrou o PLHIS, delimitando reservas fundiárias 
não urbanizadas e periféricas para habitação de in-
teresse social por meio das ZEIS 2, como definiu a 
nova Lei de Uso do Solo –, seja ainda pela ausência 
aparentemente passiva diante da presença histó-
rica dos assentamentos, omitindo-se na identifi-
cação e mensuração do universo da precariedade, 
bem como ações efetivas em vias de regularização 
urbanística e fundiária dos assentamentos.

O não reconhecimento dos territórios auto-
construídos pela população não é por acaso: a 
manutenção da informalidade na cidade oficial 
é fundamental para manter em pauta a deman-
da sempre constante do déficit habitacional, que, 
obviamente, mantém uma demanda permanen-

período de sua ocupação, em 1988, com facilidades 
de oferta de trabalho, serviços, equipamentos e es-
paços de lazer, dados justamente pelo fator locali-
zação, o que difere radicalmente do local para onde 
algumas famílias foram transferidas – conjunto 
habitacional Altos do Parque, distante 16 quilôme-
tros do centro urbano (Figura 3). Apesar de haver 
situações menos precárias do ponto de vista de in-
fraestrutura, já que é obrigação do empreendedor 
prover asfalto, rede de esgoto, rede de água, energia, 
a vulnerabilidade social é muito maior em razão da 
distância dos postos de trabalho, ausência de equi-
pamentos de lazer, saúde e outros serviços básicos, 
o que acentua situações de risco e insegurança.

A região nordeste da capital e, em especial, a 
região sul são formas de segregação involuntária 
quando se colocam como destino predominante 
de inserção urbana para famílias mais pobres. 
Nessas regiões, onde mora grande parte da popu-
lação com renda inferior, concentram-se as ações 
de provisão habitacional e, não por acaso, de ir-
regularidade fundiária, precariedade urbanística 
e habitacional cumulativa, carências de equipa-
mentos e serviços públicos.

Computando o número de unidades contra-
tadas pelos programas com os dados sobre o dé-
ficit habitacional e inadequação dos domicílios 
urbanos para Cuiabá, estimados pela FJP (2013), 
questionamo-nos ainda: qual é o lugar das diretri-
zes da política urbana definida nos últimos anos?

O gráfico (gráfico 1) demostra que se construí-
ram, no âmbito dos dois programas, números de 
unidades já acima do déficit habitacional para a 
faixa de renda de 0 a 3 s.m. Em outra via, é signi-
ficativo o número de domicílios vazios e em con-
dição de inadequação: seu montante é superior ao 
déficit habitacional – evidenciando que a grande 
questão não é, exclusivamente, déficit de habita-
ção, mas sim, e sobretudo, déficit de urbanidade, 
o que apontaria para formulação de políticas vol-
tadas para regulação do solo urbano e políticas de 

29 O poder público federal, estadual e, sobretudo, municipal – tendo em vista que é no município que se dá o processo de controle e gestão do território –, os técnicos 
envolvidos no debate habitacional, os agentes do setor privado: proprietários fundiários, promotores imobiliários e as construtoras.

(2013), questionamo-nos ainda: qual é o lugar das diretrizes da política urbana definida nos  

últimos anos?  

 

Gráfico 1: Déficit habitacional e inadequação dos domicílios em relação às unidades contratadas pelo PAR e 

PMCMV em Cuiabá. Fonte: Elaborado a partir de dados obtidos na Caixa em 2014 e da FJP (2013). 
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implicações políticas”, em Júnia Santa Rosa 
(org.), Política habitacional e a integração ur-
bana de assentamentos precários: parâmetros 
conceituais, técnicos e metodológicos, Brasília 
(DF): Ministério das Cidades, Brasil.
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Mato-Grossense (Tese de Doutoramento), Lis-
boa: Faculdade de Arquitectura, Universidade 
de Lisboa.

• Cardoso, Adauto Lúcio (2008), “Contextua-
lização/caracterização”, em Júnia Santa Rosa 
(org.), Política habitacional e a integração ur-
bana de assentamentos precários: parâmetros 
conceituais, técnicos e metodológicos, Brasília 
(DF): Ministério das Cidades, pp. 13-45.

• Cardoso, Adauto Lúcio (2016), “Assenta-
mentos precários no Brasil: discutindo concei-
tos”, em Maria da Piedade Morais, Cleandro 
Krause, Vicente C. Lima Neto (eds.). Caracteri-
zação e tipologia de assentamentos precários: 
estudos de caso brasileiros, Brasília: IPEA.

• Cardoso, Adauto Lúcio; Aragão, Thêmis Amo-
rim (2013), “Do fim do BNH ao programa minha 
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no Brasil”, em Adauto Lúcio Cardoso (org.), O pro-
grama minha casa minha vida e seus efeitos ter-
ritoriais, Rio de Janeiro: Letra Capital. pp. 17-66.

• Cuiabá. Prefeitura Municipal (2015), 
“LUOS. Lei Complementar nº 389/2015, de 3 de 
novembro de 2015”.

• Fundação João Pinheiro (2013), Déficit ha-
bitacional municipal no Brasil, Belo Horizonte: 
Centro de Estatística e Informações. Disponível 
em: https://goo.gl/euvcpK [Cons. 01/08/2014]
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coisas que se ponham em gavetas”. Sociedade e 
Território, n.º 20, pp. 11-16.
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setor censitário, Rio de Janeiro. Disponível em: 
https://goo.gl/wLOIwd [Cons. 01/11/2014]

• Marcuse, Peter (2004), “Enclaves, sim; gue-
tos, não: a segregação e o Estado”, Espaço & De-
bates, Vol. 24, n.º 45, pp. 24-33.

• Maricato, Ermínia (2003), “Metrópole, le-
gislação e desigualdade”, Estudos Avançados, 
Vol. 17, n.º 48, pp. 151-166.

• Maricato, Ermínia (2010), “O estatuto da ci-
dade periférica”, em Celso Santos Carvalho, Ana 
Cláudia Rossbach (org.), O estatuto da cidade 
comentado, São Paulo: Ministério das Cidades/
Aliança das Cidades, pp. 5-22.

30 Reforçado ainda com a nova Lei de Regularização Fundiária 13.465/2017.

te para o mercado privado, que vem assumindo 
protagonismo cada vez maior no contexto neoli-
beral das cidades, como evidenciado sobretudo 
no âmbito do PMCMV. É somente pelo viés da le-
galidade que o acesso à habitação se faz legítimo, 
vislumbrando aí, simbolicamente, uma caracte-
rística subjacente, que é o da propriedade priva-
da, fortemente presente no apelo da aquisição da 
casa própria, através dos programas de provisão 
habitacional, ou nas ações parciais de regulariza-
ção com foco exclusivo na titulação.30

Deslocamentos como os das famílias do Cas-
telo Branco para o conjunto Altos do Parque re-
forçam o lugar dado ao direito à habitação nas 
políticas habitacionais atuais: um lugar de menor 
valor para a população pobre na estrutura social 
urbana, à revelia de outros direitos sociais e ur-
banos. Do lugar de origem ao lugar de destino, a 
condição de precariedade tem-se alternado entre 
a manutenção das inadequações urbanísticas e 
fundiárias dos assentamentos precários e a confi-
guração espacial periférica e homogênea produzi-
da oficialmente pelo Estado, que se traduzem em 
infinitas ausências e constrangimentos na forma 
dos conjuntos habitacionais.
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Na perspectiva de Lefebvre (2001) sobre o 
direito à cidade, retomado por Harvey (2014), a 
favela é um lugar de possibilidades e, portanto, 
os seus moradores devem ser inseridos e aten-
didos pelos serviços e bens públicos relativos à 
urbanização, oferecendos-lhe a oportunidade de 
participar no processo.

Até à década de 1980, grande parte das fa-
velas não integrava as políticas públicas urba-
nas e, nem sequer, figurava nas cartografias dos 
municípios brasileiros. A Constituição Federal 
(CF) brasileira de 1988 é por isso considerada 
um marco jurídico ao possibilitar a definição de 
instrumentos e ao viabilizar o financiamento de 
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Introdução

A favela, a modalidade de assentamento precário2 
mais comum no Brasil, sofre de deficiências pro-
fundas ao nível do desequilíbrio sócio-espacial da 
cidade contemporânea. Este desequilíbrio é pro-
duto e reflexo do processo de urbanização das ci-
dades brasileiras, sendo particularmente evidente 
na favela, onde as relações sociais e de ocupação 
do solo são mais complexas e vulneráveis.

Desde o final do século XIX que a favela signi-
fica um lugar destituído de "ordem " e "carente" 
nos mais variados sentidos, onde o atendimento 
por parte do poder público é insuficiente.
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Favelas, o Programa de Urbanização Gradual, o 
Programa de Regularização Fundiária e o Pro-
grama de Provisão Habitacional. Desta forma, 
estava garantida a ampla atuação do Programa 
Bairro Novo, que tinha como principal desafio 
a erradicação da precariedade e a regularização 
física e fundiária dos assentamentos precários.

Entre os anos de 2005 e 2016, Osasco desta-
cou-se pela implementação de políticas públicas 
direcionadas para as carências de infraestruturas 
urbanas e decorrentes da complexidade física, fun-
diária e social. No entanto, mesmo com a inclusão 
dos assentamentos precários na agenda municipal, 
a precariedade ainda se manifesta e a integração 
no chamado tecido formal não foi efetivada.

São inúmeros os desafios da problemática ha-
bitacional em Osasco, com destaque para aque-
les relacionados com a precariedade e a irregula-
ridade da ocupação do território da cidade. Estes 
requerem a formulação de políticas públicas 
cada vez mais abrangentes e especializadas, com 
aparatos técnico, jurídico e financeiro.

Neste artigo, sintetiza-se a aplicação do Pro-
grama de Urbanização Integral de Favelas de 
Osasco, como um exemplo de política pública 
que enfrenta a precariedade da ocupação do solo. 
Discute-se de modo mais aprofundado o caso da 
Favela Colinas D’Oeste, escolhido pela sua com-
plexidade e dimensão. O objetivo é evidenciar 
alguns pontos importantes na formatação e im-
plementação de tais políticas, os resultados al-
cançados e os descompassos verificados durante 
o processo. A análise deste caso evidencia a im-
portância da aplicação de um programa de urba-
nização integrado para a inserção das favelas e a 
inclusão dos seus moradores na cidade formal, 
tendo presente o conceito de direito à cidade.

As favelas no Brasil e o direito à ci-
dade

A ocupação precária de parte do território das 
cidades no Brasil ficou conhecida pelo nome de 
favela, estando presente fisicamente e no imagi-
nário brasileiro desde o final do século XIX, sen-
do inclusive descrita em obras clássicas, como Os 
Sertões (Cunha, 2010).

ações em áreas irregulares das cidades, com des-
taque para a favela.

A partir da década de 1990, os investimentos 
em urbanização de favelas adquiriram impor-
tância nos municípios brasileiros, onde inúme-
ras ações vêm sendo realizadas pelo poder pú-
blico para o enfrentamento desta problemática3: 
desde intervenções pontuais, até à urbanização 
integral4. Neste contexto, a perspetiva dos direi-
tos adquiridos5 e o estabelecimento de políticas 
públicas, em geral, são fundamentais para as pri-
meiras experiências de urbanização de favelas.

Diversos municípios institucionalizaram po-
líticas públicas para a urbanização, inovando na 
atuação e no enfrentamento dos problemas dos 
territórios ocupados pelas favelas. Alguns pro-
gramas são importantes referências, tais como: 
o Programa Favela Bairro, no Rio de Janeiro 
(1994-2000); o Programa de Saneamento Am-
biental da Bacia da Guarapiranga (1995-2001), 
no Estado de São Paulo, e o Programa Santo An-
dré Mais Igual (SAMI) (2001-2003), na Região 
Metropolitana de São Paulo.6

A instituição, em 2001, do Estatuto da Cidade 
(EC)7 e a regulamentação de instrumentos, como 
as Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS), 
bem como a criação do Fundo Nacional de Ha-
bitação de Interesse Social (FNHIS), em 2005, 
contribuíram para o avanço das políticas de ur-
banização de favelas. Em 2007, com o Programa 
de Aceleração do Crescimento (PAC)8, o Governo 
Federal passou a investir recursos em interven-
ções nas favelas, reforçando as ações municipais 
sobre a precariedade das cidades.

Osasco, município da região metropolitana 
de São Paulo (RMSP), com 666.740 habitantes 
(IBGE, 2010), a partir de 2005, inicia um con-
junto de ações voltadas para a erradicação da 
crescente precariedade. A então gestão munici-
pal9 moderniza a estrutura administrativa, altera 
as atribuições da Secretaria de Habitação e im-
plementa a Política Municipal de Habitação de 
modo integrado à de Desenvolvimento Urbano, 
com a criação de programas para atender os as-
sentamentos precários, em diversas escalas.

No âmbito destas políticas, é criado o Progra-
ma Bairro Novo, composto por quatro subpro-
gramas: o Programa de Urbanização Integral de 

3 A questão da irregularidade da terra e a precariedade da ocupação são questões que fazem parte da problemática do setor habitacional do Brasil.
4 Entende-se por urbanização integral a dotação de infraestrutura de saneamento básico, a reconfiguração do sistema viário existente, incluindo a implantação de 
novas vias de acesso, e a pavimentação, bem como a implantação de equipamentos públicos e a aplicação de programas sociais.
5 No contexto do processo de urbanização de favelas devem ser consideradas as preexistências físicas e sociais, entendidas como direitos adquiridos por seus habi-
tantes.
6 Para o aprofundamento do Favela Bairro, ler Conde e Magalhães (2004); do Programa Guarapiranga, ler Alvim, Kato, Rosin(2016) e do Programa SAMI, ler 
Denaldi (2003).
7 O EC, Lei Federal n.º 10.257, de 10 de Julho de 2001, regulamentou o capítulo da Política Urbana da CF.
8 O PAC é um programa do Governo Federal brasileiro, criado em 2007 para financiar obras de infraestrutura nos municípios para a desenvolvimento urbano e 
socioeconómico. Um dos eixos de financiamento visa a urbanização de assentamentos precários.
9 O prefeito Emídio de Souza, do Partido dos Trabalhadores, foi eleito para duas gestões sequenciais: 2005 / 2009; 2010 / 2012.



Viviane M. Rubio   •   Angélica T. Alvim   |  55

6.5

A ocupação do solo do tipo da favela é assim 
o resultado do processo acelerado de urbanização 
das cidades no mundo contemporâneo e reflete o 
desequilíbrio da distribuição socioespacial e do 
processo de segregação decorrentes, constituindo 
a “habitação” de milhões de cidadãos pobres no 
Brasil e em muitos países em desenvolvimento 
(Rubio, 2017). Sendo assim fruto da construção 
das cidades no Brasil e parte importante delas, as 
favelas devem ser inseridas no contexto urbano e 
os seus moradores convidados a participar, não 
só na vida quotidiana, mas também nas discus-
sões sobre o seu desenvolvimento.

Para Lefebvre (2001), a cidade é obra de um 
pensamento complexo, onde existem contradi-
ções características de cada época. Este autor de-
fende a necessidade de um olhar mais equitativo, 
para além do usufruto dos benefícios proporcio-
nados pela urbanização, de forma a que seja as-
segurado aos habitantes o direito de participar na 
vida cívica o que constitui para o autor uma das 
principais dimensões do direito à cidade.

A favela possui a ambivalência indicada por 
Lefebvre (2001), uma vez que é a reprodução da 
precariedade e da fragmentação espacial, mas 
também alternativa habitacional e oportunida-
de de vida na cidade. Entende-se, portanto, que 
na perspectiva deste autor, deveria ser ofereci-
do aos moradores da favela, não só o acesso a 
serviços e bens públicos essenciais, mas também 
a possibilidade de participarem no processo de 
urbanização.

Ao conceito de direito à cidade de Lefebvre 
(2001), incorporam-se elementos a que Harvey 
(2014) emprestou novos significados. Este últi-
mo autor identifica uma alteração importante 
nas relações sociais na sequência da mudanças 
no sistema de acumulação capitalista pós revo-
lução industrial. O cidadão contemporâneo não 
necessita somente de abrigo e de alimento, mas 
também de trabalho, de diversão e de construção 
de conhecimento. Ele é, portanto, responsável 
pela construção e desenvolvimento da cidade.

No Brasil, a complexidade e a precariedade 
da configuração física e social destes territórios 
foram tratadas, durante décadas, com interven-
ções parciais do poder público e com soluções 
alternativas implantadas pelos próprios mora-
dores.

A partir da publicação da CF em 1988, inú-
meros municípios brasileiros passaram a traba-

Alguns autores, como Abreu (1994), Paster-
nak(2008), Rios (2012) e Valladares (2009), fa-
zem referência à relação que o termo favela tem 
com a ocupação do Morro da Favella, atual Mor-
ro da Providência, no Rio de Janeiro, quando sol-
dados do exército brasileiro ali se instalaram em 
1897, vindos da batalha de Canudos.

Pasternak (2008) reforça que, embora a fa-
vela tenha surgido como uma marca da cidade 
do Rio de Janeiro no final do século XIX, ela está 
presente, desde o início do século XX, em diver-
sas cidades brasileiras, como Salvador, Recife e 
Belo Horizonte.

São diversas as nomenclaturas desta tipolo-
gia de ocupação do solo no país: favelas, bolsões 
de pobreza, invasões, áreas livres. No Recensea-
mento Geral do Brasil em 1950, o IBGE, utilizan-
do critérios estatísticos, propõe como termo ofi-
cial o “aglomerado subnormal”10 para se referir 
às favelas e ou a ocupações de igual natureza, in-
dependentemente da região onde se encontras-
sem no país.

Apesar de ser considerado por muitos autores 
como um termo genérico, o termo torna-se ofi-
cial11 no Censo de 1970, quando o IBGE12 adota 
o termo de “aglomerados urbanos excepcionais”. 
No Censo de 1980 adota-se a noção de “setor es-
pecial de aglomerado urbano” e, a partir de 1987, 
o termo “aglomerado subnormal” é consolidado 
(IBGE, 2010).

De acordo com o Censo do IBGE de 2010, 
o Brasil possui um total de 6.329 aglomerados 
subnormais, onde vivem 11.425.644 habitantes, 
o que corresponde a aproximadamente 6% do 
total da população do país. O Censo indica uma 
tendência de ampliação proporcional ao nível de 
urbanização das cidades, ou seja, quanto maior 
o nível de urbanização, maior o número de aglo-
merados subnormais (IBGE, 2010). Apesar das 
diferentes denominações e das metodologias 
dos levantamentos, a favela constitui-se como 
um mosaico de múltiplas identidades raciais e 
regionais, estabelecendo um particular “mundo 
popular” (Burgos, 2012).

A precariedade na ocupação da cidade não é 
privilégio do Brasil. Ao longo dos dois últimos 
séculos, o mundo viu as cidades crescerem em 
dimensão e ao nível dos problemas, alcançando, 
na contemporaneidade, complexidade e dese-
quilíbrio espacial, económico e social, que exa-
cerbam a precariedade.13

10 Este termo que já havia sido apresentado no Censo Demográfico de 1912, era igualmente genérico para a identificação das ocupações irregulares (Valladares, 
2009). Segundo o IBGE, aglomerado subnormal é um conjunto constituído de, no mínimo, 51 unidades habitacionais (barracos, casas, etc.) carentes, na sua maioria, 
de serviços públicos essenciais, ocupando ou tendo ocupado, até a um período recente, terreno de propriedade alheia (pública ou particular) e estando dispostas, em 
geral, de forma desordenada e/ou densa (IBGE, 2011).
11 Ministério das Cidades, por sua vez, utiliza o termo assentamento precário, somando favelas, loteamentos irregulares e cortiços na mesma designação.
12 O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) é o órgão público federal responsável pelos censos demográficos no Brasil.
13 São inúmeros os autores que tratam desse fenómeno, tais como Hobsbawn (1995), Reis (2006), Maricato (2008), Santos (2013) ou Castells (2014).
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é, desde a década de 1970, um importante pólo 
industrial da metrópole.

A estrutura urbana de Osasco, na época da 
emancipação, ainda estava de alguma forma de-
pendente de São Paulo para investimentos em 
infraestrutura, bens e serviços públicos. Mesmo 
se desenvolvendo como centro industrial, cresce 
territorialmente de modo desordenado.

Com o movimento migratório dado pelo cres-
cimento económico da cidade de São Paulo, a 
partir da década de 1960, Osasco atraiu popu-
lação, que, em grande número, ocupou inclusive 
áreas públicas, dando origem aos loteamentos 
irregulares (Werner, 1981).

A população de Osasco cresce aproxima-
damente sete vezes entre as décadas de 1940 e 
1960. Os habitantes com baixo poder aquisitivo 
passam a ocupar lotes sem infraestrutura urba-
na, num intenso processo de autoconstrução até 
à década de 1970, quando surgem os primeiros 
dois núcleos de favelas.

Nas décadas de 1980 e 1990, consolida-se a 
urbanização desigual da cidade, com o aumento 
do número de favelas e o adensamento das exis-
tentes, bem como a ocupação das áreas livres14, 
inclusive por meio de ações do poder público, 
como a doação e permissão de uso, inclusive da 
beira dos cursos de água, as Áreas de Preserva-
ção Permanente (APPs) (SEHDU / PMO, 2012).

Em 2005, o número de assentamentos pre-
cários em Osasco era de 170, com um total de 
45.000 domicílios e 200.000 habitantes, apro-
ximadamente 30% da população total da cidade. 
Com a nova gestão, o poder público, por meio da 
implementação da política habitacional e de de-
senvolvimento urbano, passa a atuar nos assen-
tamentos precários. A principal meta desta polí-
tica era a erradicação da pobreza e a inclusão dos 
assentamentos precários no território formal, 
com ações, leis e parcerias direcionadas, tanto 
para a qualificação do conjunto ocupado, como 
para a capacitação da população para o exercício 
profissional e para a participação no debate so-
bre os rumos da cidade, caminhos fundamentais 
para a conquista do direito à cidade. A Secretaria 
de Habitação e Desenvolvimento Urbano (SEH-
DU), responsável pela implementação das políti-
cas habitacional e de desenvolvimento urbano15, 
estabeleceu competências específicas, com esca-
las e formas de atuação integradas.

O Programa Bairro Novo incluía um conjun-
to de ações baseadas em instrumentos urbanís-
ticos, com o objetivo de atender todas as especi-
ficidades do setor habitacional, principalmente 

lhar na formatação e implementação de progra-
mas para a urbanização de favelas, inovando no 
enfrentamento desta problemática.

A Lei n.º 10.257, promulgada em 2001, deno-
minada Estatuto da Cidade, regulamentou uma sé-
rie de instrumentos urbanísticos apresentados na 
CF e viabilizou a criação de vários outros, possibi-
litando a implementação de políticas públicas. É o 
caso dos programas de urbanização de favelas, que 
envolvem ações articuladas para a regularização fí-
sica e fundiária, com participação social, podendo 
ser considerado um caminho para a conquista do 
direito à cidade, uma vez que reconfigura a infraes-
trutura urbana e implanta equipamentos públicos, 
para além de incluir as famílias em programas so-
ciais e promover a sua participação no processo.

No município de Osasco, a partir da eman-
cipação de São Paulo em 1962, diversas gestões 
realizaram ações pontuais e desarticuladas para 
resolver a carência de infraestrutura urbana e o 
déficit habitacional da cidade, mas somente no 
ano de 2005 passa a implementar uma política 
habitacional e urbana integrada.

Programa de Urbanização Integral 
de favelas em Osasco: O caso da favela 
Colinas D’Oeste

O município de Osasco, localizado na parte oeste 
da Região Metropolitana de São Paulo (Imagem 
1), emancipado da capital (São Paulo) em 1962 

14 As “áreas livres” de loteamentos são classificadas pelo Código Civil Brasileiro como bens públicos de uso comum do povo e, como tal, não podem ser utilizadas 
para quaisquer outros fins que não sejam públicos.
15 No Brasil, o EC definiu que o principal instrumento de desenvolvimento urbano é o Plano Diretor Municipal, elaborado obrigatoriamente por municípios com 
mais de 20 mil habitantes, devendo ser revisto a cada 10 anos. O Plano Diretor deve definir diretrizes para políticas e instrumentos urbanos, ao nível da habitação, 
da regularização fundiária, etc. Para maior aprofundamento ver Alvim, Castro (Orgs.) (2010). 

Imagem 1 - Localização de Osasco no mapa 
do Estado de São Paulo

Fonte: Imagens EMPLASA (2016) e SEHDU (2007)

 organizadas por Rubio, 2017
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de interesse social, encontradas em Osasco. Com 
o lançamento do Programa Bairro Novo foram 
definidos quatro eixos de atuação, traduzidos 
em subprogramas baseados na participação da 
população no processo: o Programa de Urbani-
zação Gradual, direcionado para a implantação 
parcial da infraestruturas urbana e oficialização 
das vias e endereços para viabilizar a regulari-
zação fundiária; o Programa de Urbanização In-
tegral, de implantação da infraestrutura urbana, 
equipamentos urbanos e novas unidades habi-
tacionais; o Programa de Regularização Fundiá-
ria, centrado no processo de regularização dos 
assentamentos; e o Programa de Provisão Ha-
bitacional, de produção de unidades habitacio-
nais que respondessem ao déficit habitacional na 
cidade. A aplicação dos programas deveria con-
siderar a independência das ações, bem como a 
integração multisetorial dos agentes municipais 
no assentamento.

De acordo com o Plano Local de Habitação de 
Interesse Social (PLHIS), em 2012, o número de 
assentamentos cresceu aproximadamente 23%, 
de 170 em 2005 para 210 em 2012, sendo 166 fa-
velas, 26 loteamentos irregulares e 18 conjuntos 
habitacionais não registrados (SEHDU, 2012). 
Entre os anos de 2006 e 2015, três das 86 favelas 
da Zona Norte (Colinas D’Oeste, Portais e Morro 
do Sabão) e duas das 80 da Zona Sul (Jardim Vi-
centina e BK-Jardim Veloso), receberam inter-
venções do Programa de Urbanização Integral 
de Favelas com recursos do PAC.

Colinas D’Oeste: desafios, avanços e 
descompassos de uma política pública

Apresentam-se aqui brevemente as característi-
cas físicas, os números, bem como o processo e 
os desdobramentos da implementação do Pro-
grama de Urbanização de Favelas Integral na 
favela Colinas D’Oeste.

Localizada na zona norte da cidade, com o  
maior índice de exclusão social, esta favela pos-
sui variadas formas de ocupação, de proprie-
dade e situações de risco de natureza diversa: 
deslizamentos de terra, alagamentos, desmoro-
namentos. Para além disso, apresenta também 
alterações sensíveis nas características naturais 
do solo, realizadas pelos moradores, que poten-
cializaram os riscos observados (Imagem 2 e 3).

Distribuídos em aproximadamente 300 hec-
tares, os 8.698 habitantes, levantados pelo ca-
dastro em 2005, estavam instalados em 2.641 
domicílios. Do total das famílias, 43,7% viviam 
com um a dois salários mínimos e 12,8% com 

Imagem 2 - Mapa de localização da Favela Colinas D’Oeste
Fonte: Arquivos da SEHDU, adaptado por Rubio, 2017

Imagem 3 - Imagem aérea da Favela 
Fonte: Arquivo de Projetos, DPO/SEHDU, 2007

(leitura de cima para baixo)
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três salários mínimos, portanto com baixíssima 
renda (DTS/SEHDU, 2007).

Na primeira etapa da implementação do progra-
ma, inúmeras ações foram realizadas pela Prefei-
tura Municipal de Osasco (PMO), no sentido de se 
identificarem as famílias e a inserção dos habitantes 
nos programas sociais oferecidos, tanto para a ca-
pacitação, como para a reinserção no mercado de 
trabalho. O Plano Urbanístico para a favela Colinas 
D’Oeste (Imagem 4) contemplou intervenções de cur-
to, médio e longo prazo, com a reconfiguração do de-
senho urbano, para a implantação da infraestrutura 
de saneamento e do sistema viário, a oficialização 
das vias existentes e dos respetivos endereços, bem 
como a construção de novas unidades habitacionais 
e equipamentos públicos. A tabela 1 que segue resu-
me o contexto da implementação do Programa de 
Urbanização integral na Favela Colinas D’Oeste.

O projeto foi concluído em 2007 e as obras 
iniciaram em 2008, com a implantação de parte 

Imagem 4 - Plano Urbanístico Colinas D’Oeste 
Fonte: Arquivos de projetos da SEHDU, 2007,

adaptado por Rubio, 2017

Tabela 1 - Resumo do processo no Colinas D’Oeste
Fonte: Dados levantados pela pesquisa e elaborado por Rubio, 2017

Localização da 
Favela 

Unidade de 
Planejam ento
Área (m 2) de 
Intervenção
T ipo do 
Assentam ento
Nível de 
Consolidação
Nível de 
com plexidade

População 
Beneficiada / Perfil 
socioeconôm ico

Órgão responsável

Social Acompanhamento social
Físico Projetos, Obras e Assistência técnica

Plano de regularização fundiária.
Entrega de 148 dos 281  gerados.

Am biental Tratamento paisagístico da área urbanizada e recuperação das áreas de preservação 
Articulação entre os órgãos municipais para a integração das ações 
Articulação entre as esferas de governo para obtenção de recursos.
Criação de legislação para regulamentação das intervenções.

Valor total do 
investim ento
Origem  dos 
recursos

Governo Federal – PAC
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Zona Norte do Municipio de Osasco, Bairro Jardim Bonança, tendo como limites a Norte o Aterro sanitário de 
Osasco, e parte de uma área particular também em Osasco; a Oeste a Av . Chico Mendes, e parte com a div isa 
com município de Barueri, a Leste com parte das quadras do Loteamento Portal D’Oeste e a favela Portais,e a 
Sul a Faixa da CTEEP.

ZEIS 2 e 3 

312.27 9,02 m 2 (*)

Favela

Consolidável

Urbanização Complexa

8.698 habitantes, 2641 famílias das quais 43,7 % v ivem com renda de 1  a 2 salários mínimos e apenas 12,8% 
com renda a partir de 3 salários mínimos. São 4,42% das famílias atendidas por programas sociais de 
transferência de renda (Bolsa Família e Bolsa Escola) e 60,97 % não estão inclusos em nenhum tipo de programa 
social.

Situação 
encontrada 

Parte da área ocupada com moradias de boa qualidade construtiva em lotes consolidáveis
Ocupação de áreas de risco e de proteção ambiental
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Secretaria de Habitação e Desenvolv imento Urbano - SEHDU
Program a de 
origem

Program a Bairro Novo
Subprograma - Urbanização Integral de Favelas

Período de 
Im plantação

Projeto 2006 /2007

T ipologia da 
intervenção 

Reconfiguração do desenho urbano com implantação de sistema v iário com v ias de circulação de pedestres e 
Implantação de infraestrutura de saneamento básico, drenagem de águas pluv iais e contenção de encostas
Canalização de córrego
Construção de unidades habitacionais e equipamentos públicos de educação e cultura

R$ 80 199 603,04

1ª etapa de Obras: 2008 / 2012
2ª etapa de Obras: 2012 – 2016 - em andamento

Eixos de atuação
Fundiário

Institucional

Legislação Base / 
Instrum entos

Plano Diretor de Osasco
ZEIS
Demarcação Urbanística

Governo Municipal - FMPUH

Situação pós 
ocupação / 
im plantação

Urbanização não concluída, com v ielas não pav imentadas e com infraestrutura incompleta, com equipamentos 
Áreas reocupadas, inclusive as áreas de proteção ambiental;
Regularização fundiária não concluída com plano em elaboração;
Áreas remanescentes da urbanização sem tratamento;
Projeto de recuperação ambiental com a implantação incompleto.
148 Títulos de garantia de posse entregues aos moradores. (**)
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Desafios, avanços e descompassos

Na perspetiva do direito à cidade, considerou-se 
que os desafios enfrentados para a inserção da 
Favela Colinas D’Oeste no contexto da cidade 
passavam pela urbanização do territorio, erra-
dicando as condições de precariedade, de insa-
lubridade e as situações de risco obervadas, e 
pela inclusão dos moradores na construção do 
processo de urbanização. O maior avanço obser-
vado ao longo da análise do caso, foi o combate à 
precariedade da ocupação do Colinas, de modo a 
inserí-la no contexto da cidade. Todos os instru-
mentos urbanísticos regulamentados, tanto no 
âmbito municipal, quanto a nível Federal, foram 
utilizados.

dos serviços previstos. No final de 2016, das 402 
unidades habitacionais previstas originalmen-
te, 282 haviam sido entregues, restando 90 em 
construção e 30, cuja construção deveria ser con-
tratada. Algumas vielas foram reformadas, inú-
meras obras para a implantação de infraestrutu-
ra de saneamento ambiental foram realizadas e 
equipamentos públicos foram implantados, mas 
alguns serviços foram retirados do escopo origi-
nal, em função de ajustes orçamentais (Imagem 
5). A área ocupada pela favela Colinas D’Oeste 
está em processo de regularização fundiária, 
viabilizada pela aplicação do instrumento de de-
marcação urbanística, o qual possibilitará, a mé-
dio prazo, o registro do parcelamento e, a longo 
prazo, do conjunto edificado.

Imagem 5 - Imagens das intervenções implantadas 
no Colinas D’Oeste

Fonte: Arquivos de Rubio, 2017
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dos prazos para a elaboração do projeto, para a 
captação de recursos, a contratação e a execução 
das obras, frente ao processo de participação po-
pular, dificultaram a apreensão, pela população 
do projeto, das intervenções propostas e reali-
zadas, promovendo a ocupação de áreas vazias, 
de risco e de preservação ambiental, bem como 
a descaracterização das unidades construídas e 
da área urbanizada imediatamente após a inau-
guração (Imagem 5).

Observou-se que, mesmo com a implemen-
tação de tão importantes ações para a regula-
rização urbanística e fundiária, bem como dos 
investimentos aplicados na Colinas D’Oeste, 
que permitiram alcançar os objetivos primeiros 
do programa naquela favela, em 2016 algumas 
obras ainda seriam necessárias para a conclusão 
do processo e consequente integração no territó-
rio formal da cidade. Para além disso, a reocupa-
ção das APPs existentes trouxeram novamente 

A inclusão da população no processo de urba-
nização do Colinas foi realizada através da capaci-
tação para a participação e da eleição de um grupo 
de representantes, porta-vozes junto da SEHDU 
na área. A população que vivia em situações de 
carência de infraesturura urbana, requisito bási-
co para a cidadania, quando se viu reconhecida e 
empoderada, passou a sentir-se incluída no pro-
cesso de construção da cidade. Para além disso, 
a urbanização da Favela Colinas D’Oeste atendeu 
a um dos princípios da política habitacional de 
Osasco: o respeito às preexistências e a manuten-
ção do máximo de moradores na área.

Quanto aos descompassos, as principais difi-
culdades identificadas foram: (1) a delimitação 
do alcance das ações frente à dimensão da área 
e à sua complexidade fisica e fundiária, dificul-
tando a definição clara dos limites da interven-
ção e o controle pela PMO e pela população da 
expansão da ocupação; (2) a incompatibilidade 

Imagem 6 - Imagens da situação atual da Colinas D’Oeste
Fonte: Arquivos de Rubio, 2017
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plantação da infraestrutura urbana, a dotação de 
endereços oficiais, a oferta de programas sociais, 
a capacitação para a organização e a participação 
na construção do processo de urbanização, a po-
pulação passa a ser inserida, tanto no território 
quanto no processo de decisão sobre os caminhos 
para o desenvolvimento urbano, social e econó-
mico, mas também do seu lugar de habitação e da 
cidade em geral.

Pode assim afimar-se que o processo de ur-
banziação de favelas – uma poltica pública com 
ações integradas e multisetoriais que visa ofere-
cer condições de habitação digna à população e o 
acesso ao trabalho, ao lazer e à cultura – contem-
pla, em parte, o exercício do direito à cidade de-
fendido por Lefebvre (2001) e por Harvey (2014), 
pois encerra o poder de participação da sociedade 
nos processos de construção da cidade.

Referências bibliográficas

• Abreu, Mauricio de Almeida (1994), “Re-
construindo uma história esquecida: origem e 
expansão inicial das favelas do Rio de Janeiro”, 
Revista Espaço & Debates, nº 37, pp. 34-46.

• Alvim, Angélica T. Benatti; Kato, Volia R. 
Costa; Rosin, Jane A. R. Godoy (2016), “A urgên-
cia das águas: intervenções urbanas em áreas de 
mananciais”, Cadernos Metrópole, Vol. 17, pp. 
83-107.

• Alvim, Angélica T. Benatti; Castro, Luiz G. 
Rivera (orgs.) (2010), Avaliação de Políticas Ur-
banas: Contexto e Perspectivas, São Paulo: Uni-
versidade Presbiteriana Mackenzie, MAckpes-
quisa e Romano Guerra Editora.

• Burgos, Marcelo Baumann (2012), “Fa-
vela: Uma forma de luta pelo direito à cidade”, 
em Marco Antonio da Silva Mello et al. (org.), 
Favelas Cariocas. ontem e hoje, Rio de Janeiro: 
Garamond.

• Castells, Manuel (2014), A questão urbana, 
São Paulo: Paz e terra.

• Choay, François (2003), O urbanismo, São 
Paulo: Editora Perspectiva.

• Conde, Luiz Paulo; Magalhães, Sérgio Fer-
raz (2004), Favela Bairro: Outra história da 
cidadedo Rio de Janeiro, Rio de Janeiro: Viver-
Cidades.

• Cunha, Euclides da (2010 [1902]), Os ser-
tões, São Paulo: Editora MartinClaret.

• Denaldi, Rosana (2003), Políticas de Urba-
nização de Favelas: evolução e impasses (Tese 
de Doutoramento em Arquitetura e Urbanismo), 
São Paulo: Universidade de São Paulo.

• Departamento de Trabalho Social (DTS) / 

a precariedade para este território, dificultando 
a consolidação do conjunto construído e a sua 
consequente reguralização, pois mais recursos 
deverão ser aplicados novamente para a remo-
ção e tratamento destas áreas.

Isso denota a necessidade da revisão do pro-
cesso de planeamento das ações futuras dentro da 
política pública habitacional, frente às dimensões 
e aos limites relativos, bem como aos prazos e aos 
desdobramentos para a urbanização integral das 
favelas e a integração ao tecido formal da cidade.

Considerações Finais

A partir da aplicação de novos instrumentos ur-
banísticos apresentados pela CF em 1988 e regu-
lamentados pelo Estatuto da Cidade em 2001, a 
favela – reconhecida no Brasil e em Osasco como 
parte da cidade e habitação de inúmeros traba-
lhadores –, passa a ser tratada na perspetiva da 
permanência e da inserção no conjunto formal da 
cidade.

O caso de Osasco ilustra a complexidade do 
processo de urbanização de favelas no Brasil, 
indicando limites e desafios. Apesar da imple-
mentação de um Programa de Urbanização 
Integral de Favelas, com diversas intervenções 
realizadas ao longo de mais de uma década, 
Osasco ainda possui uma parte do seu territó-
rio com uma ocupação desequilibrada, tanto do 
ponto de vista da habitação, quanto do desen-
volvimento urbano. Permanece por isso uma 
cidade de contrastes, onde convivem lugares 
bastante desenvolvidos e outros onde a urbani-
zação fragmentada e a precariedade persistem. 
No final de 2016, após doze anos e três gestões 
públicas intervindo na resolução desta proble-
mática, e especificamente na Favela Colinas 
D’Oeste, observa-se a persistência do panorama 
de precariedade, o adensamento e a expansão 
sobre as áreas de risco e de proteção ambiental 
(Imagem 6). 

A implementação do Programa de Urbaniza-
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implementação do programa de urbanização de 
favelas em Osasco, com o objetivo da sua inte-
gração física e social na cidade formal, contribuíu 
para a conquista do direito à cidade. Com a im-
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com 11.253.503 de habitantes (dados do último cen-
so do IBGE em 2010), capital do Estado de São Pau-
lo, é o principal pólo da Região Metropolitana de 
São Paulo (RMSP)2 e possui uma parcela expressiva 
da sua população vivendo em condições habitacio-
nais precárias3. Conforme dados do Plano Munici-
pal de Habitação4 de São Paulo, realizado em 2016, 
estima-se que são 445.112 domicílios em favelas e 
385.080 em loteamentos de génese ilegal. 

A precariedade habitacional atinge dimen-
sões desmensuradas, seja pela ausência de in-

Resumo

A luta por habitação na área central de São Paulo 
insere-se no âmbito da promoção de progra-
mas de requalificação urbana e habitacional em 
regiões dotadas de infraestruturas, próximas dos 
serviços e dos locais de trabalho, mas com sérios 
problemas de inadequação habitacional (corti-
ços, favelas, ocupações). Os movimentos sociais 
de ‘moradia’ reivindicam projetos realizados de 
forma participativa, com autogestão e auxílio de 
assessorias técnicas na orientação e suporte nas 
diversas fases do processo de conquista de uma 
habitação digna. Desta forma, apresenta-se um 
estudo de caso – Santa Cecília A (Pirineus) – 
desde a sua conceção ao pós morar, tendo como 
resultado a conquista de uma habitação digna e o 
direito à cidade.

Palavra-Chave
Habitação Social; Área Central; 
Movimentos Sociais de ‘Moradia’. 

Abstract

The fight for housing in Sao Paulo’s downtown 
area falls within the promotion of urban and 

housing redevelopment programs in areas 
equipped with infrastructure, close to services 

and jobs, but with serious problems of housing 
discrepancies (tenements, occupations, slums). 

Social movements for housing demand inclusive 
projects that are self-managed and assisted by 

technical advisory for guiding and supporting the 
many phases of the process of attaining a decent 
housing. This way, it is presented a case study – 

Santa Cecília A (Pirineus) - from its conception to 
the post living, resulting from the attainment of a 

decent housing and the right to the city.

Keywords
Social housing; Downtown area; 

Social movements for housing.

Débora Sanchesa , Angélica Tanus Benatti Alvimb

Habitação Social no centro de São Paulo a partir da luta dos mo-
vimentos sociais de ‘moradia’: o exemplo do empreendimento 
Santa Cecília A
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Introdução

Este artigo parte de um trabalho de pesquisa 
mais amplo1 e apresenta o problema das formas 
precárias de habitação no centro de São Paulo, 
com destaque para os cortiços, e a luta dos movi-
mentos sociais de ‘moradia’ que, desde os anos de 
1980, vêm reivindicando a realização de projetos 
participativos e autogeridos e o auxílio de assesso-
rias técnicas para a produção de habitação social.

São Paulo, o município mais populoso do Brasil, 
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da grande região metropolitana e, por conseguinte, 
acentua-se a precariedade habitacional. Bonduki 
(1998) destaca que o marco importante de inter-
venção do Estado neste cenário é a Lei de Inqui-
linato de 19425, que congela os alugueres. A Lei 
regula as relações entre o locador (proprietário) e 
o locatário (inquilino), e desincentiva a produção 
habitacional para aluguer pelo setor privado, de 
tal modo que deixa de ser alternativa habitacional 
para a população mais pobre, trazendo como con-
sequência a busca por loteamentos distantes da 
área central.

Nesta circunstância, a situação encontrada pela 
população para a resolução provisória do proble-
ma habitacional foi a autoconstrução, muitas vezes 
em loteamentos de génese ilegal, em áreas de pre-
servação ambiental com acentuados declives, áreas 
inundáveis e/ou sem infraestrutura adequada.

A iniciativa pública para a provisão de habita-
ção social teve pouca expressividade. No âmbito 
nacional, em 1946, a Fundação da Casa Popular 
foi o primeiro órgão do Estado a atender a popu-
lação que não participava no mercado formal de 
trabalho. Posteriormente, a partir de 1964 (início 
da Ditadura Militar), o Governo Federal cria a po-
lítica habitacional nacional, por meio do Sistema 
Financeiro da Habitação (SFH), tendo como órgão 
central o Banco Nacional de Habitação (BNH), ex-
tinto em 1986.

Na metrópole de São Paulo, nas décadas de 
1970 e 1980, os conjuntos habitacionais cons-
truídos no período do BNH apresentavam inú-
meros problemas, entre eles: localizados em 
terrenos sem infraestrutura urbana adequada e 
distante das áreas urbanizadas; projetos homo-
géneos com excessivo número de unidades habi-
tacionais; sem equipamentos públicos; e, princi-
palmente, distantes dos empregos formais e dos 
serviços urbanos básicos.

Observam-se no mapa da Imagem 1, nas áreas 
de vulnerabilidade social (população em preca-
riedade habitacional e sem saneamento básico, 
serviços de educação, saúde) das regiões perifé-
ricas, os loteamentos irregulares (de génese ile-
gal) e as favelas; por outro lado, na área central 
(onde estão localizados os encontros das linhas 
férreas e das linhas de metro) e no eixo sudoes-
te da cidade estão as oportunidades de emprego 
formais, dentro da elipse.

Também elucida a fragmentação e segrega-
ção da cidade, sendo que uma grande parcela 
da população se desloca diariamente no insufi-
ciente e precário sistema de transporte coletivo 
para estudar, trabalhar ou utilizar serviços na 
área central da cidade e no eixo sudoeste, pois as 
áreas periféricas são carentes de equipamentos e 

fraestruturas urbanas adequadas, que podem 
causar doenças e epidemias em função da falta 
de serviços sanitários, seja por questões relacio-
nadas com a falta de segurança das habitações 
inadequadas, como riscos de inundação, desmo-
ronamento, incêndio, entre outros. A dimensão 
da precariedade urbana habitacional da metró-
pole e a sua ocupação também se refletem na au-
sência de políticas públicas que proporcionem o 
direito à cidade, entendido aqui pela ausência de 
equipamentos de saúde, de educação, de cultura 
e de lazer, e se relacionam aos problemas gra-
ves de mobilidade, por exemplo, fundamentais à 
qualidade de vida da população (Sampaio e Pe-
reira, 2003).

A área central do município de São Paulo carac-
teriza-se como uma área mista de uso habitacional 
com atividades administrativas, económicas, cul-
turais e de circulação, tendo por isso um uso mis-
to.  As condições de habitabilidade são desiguais: 
existem apartamentos de alto padrão, mas tam-
bém cortiços e ocupações para população de baixo 
rendimento em quase todos os bairros centrais. A 
população menos favorecida opta por morar em 
condições precárias no centro da cidade, principal-
mente pela proximidade ao local de trabalho.

Em São Paulo, por iniciativa do poder público 
(gestão da prefeita Luiza Erundina, Partido dos 
Trabalhadores, 1989-1992) e com recursos do 
Fundo Municipal (criado a partir da Constituição 
Federal de 1988), foram elaborados programas e 
projetos de habitação de interesse social na área 
central, com intenções ideológicas baseadas na 
integração à cidade legal e diminuição da segrega-
ção socioespacial, promovendo a integração entre 
a habitação digna e a infraestrutura preexistente.

Os movimentos sociais de  ‘moradia’, na oca-
sião, fortaleceram-se com a experiência promo-
vida pela municipalidade e ganharam capaci-
dade de articulação, bem como aprendizagem 
técnica a partir da vivência com as assessorias 
técnicas, que, para além do suporte técnico de 
projeto, ensinavam o trabalho social às famílias. 

Este artigo apresenta a experiência de um 
empreendimento habitacional, construído no 
bairro de Santa Cecília, que teve a participação 
dos moradores e assessoria técnica, com enfoque 
no processo da conquista da habitação digna.

Breve histórico da situação habita-
cional em São Paulo

A expansão urbana periférica e a formação de no-
vas centralidades na cidade de São Paulo, entre as 
décadas de 1930 e 1960, marcam o espraiamento 

5 O Decreto-lei n.º 4598/42, imposto por Getúlio Vargas, tinha como objetivo minimizar os custos de vida dos trabalhadores com o congelamento dos alugueres, por 
dois anos aos preços vigentes em 31/12/1941, proibindo a cobrança de luvas (Bonduki, 1998).
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serviços públicos, de postos de trabalho e áreas 
de lazer e consumo (Villaça, 2001).

O centro de São Paulo é, para além da sua cen-
tralidade histórica e geográfica, compreendido 
como um território estratégico de desenvolvimen-
to económico e social, como símbolo de um espa-
ço democrático e identitário, apesar dos proces-
sos de degradação, da perda relativa de vitalidade 
e da concorrência com as “novas centralidades”.  
Nas palavras dos autores, o Centro “permanece 
tanto como lugar de trocas e intercâmbios de va-
riados tipos, quanto como construção simbólica 
no imaginário coletivo da sociedade” (Alvim, Cas-
tro e Bernardini, 2005, p. 4).

Apesar do esvaziamento populacional dos dis-
tritos centrais de São Paulo registrados pelo IBGE 
nas últimas décadas, principalmente a partir de 
1980, o último Censo Demográfico do IBGE rea-
lizado em 2010 apontou um pequeno aumento 
populacional de 15,9% nos distritos centrais. In-
felizmente, este dado não deve ser atribuído ao 
sucesso das políticas de recuperação do Centro. 
Ao que parece, o aumento populacional do Centro 
de São Paulo é decorrente do aumento das várias 
formas de precariedade habitacional, entre elas, 
cortiços, ocupações ilegais em imóveis vazios6, fa-
velas e, muitas vezes, a própria rua7. Para ilustrar, 
a Imagem 2 apresenta a Favela do Moinho, locali-
zada na Barra Funda, área central de São Paulo, 
com mil famílias morando em condições precá-
rias, entre linhas de comboio que estão em pleno 
funcionamento.

Essas formas de habitação representam a pos-
sibilidade de ingresso da população mais vulnerá-
vel a uma habitação bem localizada, perto do em-
prego ou próxima ao trabalho, com economia de 
tempo e dinheiro em deslocações diárias e acesso 
a equipamentos públicos, como escolas e hospi-
tais, e à infraestrutura urbana.

Segundo Sampaio e Pereira (2003), dentro 
desta situação da carência habitacional, os mo-
radores de cortiços abarcam uma das situações 
mais críticas do ponto de vista físico, espacial e 
socioeconómico. Estes, em geral, pagam um alto 
valor pelo aluguer informal de uma divisão no 
cortiço (em torno de 900,00 reais, equivalente 
a 270,00 dólares em 2017), no centro de São 
Paulo. Os intermediários e/ou proprietários dos 
imóveis recebem muito dinheiro, explorando as 
famílias e prejudicando o desenvolvimento so-
cial das mesmas. A precariedade das condições 
habitacionais no cortiço é desumana, a saber: 
uso comum de sanitários, pias e tanques; ven-
tilação e insolação insuficiente; falta de espaços 
para as crianças; todas as funções realizadas na 
mesma divisão - dormir, cozinhar, estudar; falta 

6 Na região central são mais de 100 ocupações em imóveis inteiros vazios, conforme Sanches (2015).
7 Moradores em situação de rua são 15.905, conforme dados da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas (FIPE) em 2015.

Imagem 1 - Mapa do Município de São Paulo 
com a localização das oportunidades 

de emprego e a vulnerabilidade social
Fonte: SMDU, PDE, 2014 

Imagem 2 - Favela do Moinho, localizada na Barra Funda, 
área central de São Paulo
Fonte: Débora Sanches, 2015

(leitura de cima para baixo)
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Movimentos sociais de ‘moradia’ e 
as conquistas pós década de 1990

Desde o final dos anos de 1970, em São Paulo, 
movimentos sociais de ‘moradia’ reivindicam 
políticas públicas para a habitação social na área 
central. A formação desses movimentos em São 
Paulo iniciou-se com a organização dos morado-
res de cortiços contra os abusos dos intermediá-
rios, as altas taxas de luz e água, os despejos sem 
aviso-prévio, entre outros aspectos (Gohn, 1991; 
Kowarick e Ant, 1994).

Segundo Caricari e Kohara (2006), as Pasto-
rais da Igreja Católica influenciaram a formação 
política para a população carente, fornecendo 
cursos com o objetivo de formar as lideranças 
que assumiram a luta pelos direitos das famílias 
em precariedade habitacional, educando agentes 
de transformação social e estimulando os deba-
tes que envolviam a política económica do país. 
O momento era oportuno e, em 1986, a Assem-
bleia Constituinte elaborou a Constituição Fede-
ral de 1988.

Neste contexto, o movimento social de ‘mora-
dia’, Unificação das Lutas de Cortiço (ULC), for-
mou-se em 1990, com o objetivo de organizar os 
moradores de cortiços da região central de São 
Paulo, e em seguida estimulou outras organiza-
ções como: o Fórum dos Cortiços e Sem Teto de 
São Paulo, o Movimento de Moradia do Centro, 
o Movimento dos Sem Teto do Centro, entre ou-
tros (Caricari e Kohara, 2006).

A conjuntura política dos responsáveis pelo 
setor habitacional da Prefeitura Municipal de 
São Paulo (gestão de 1989 a 1992) estava ligada 
ao movimento da Reforma Urbana e comprome-
tida com processos participativos. Na ocasião, o 
governo Municipal estabeleceu um amplo diálo-
go com a população que morava nos cortiços e 
interferiu nas relações com os intermediários, na 
tarifa mínima da água e da energia elétrica e na 
fiscalização das condições de salubridade. Esse 
comprometimento veio estimular a organização 
dos movimentos.

Também por iniciativa do poder público mu-
nicipal, nesse período, com recursos do Fundo 
Municipal (a partir da Constituição Federal de 
1988), foram produzidos na área central da ci-
dade de São Paulo programas e projetos de ha-
bitação de interesse social, gerando a integra-
ção entre a habitação digna e a infraestrutura 
preexistente. A participação social foi inserida 
em todo o processo. É o caso da autogestão na 
produção da habitação social que foi consolida-

de privacidade; despejos; entre várias situações 
de violência.

O diagnóstico sobre esta realidade dos morado-
res de cortiços é impreciso. O Plano Municipal de 
Habitação apresentou em Outubro de 2009 a pre-
visão de 80.389 domicílios em cortiços, baseado 
na estimativa da Fundação Seade. Por outro lado, 
a área central oferece grande potencialidade para a 
produção de habitação social, como prédios inteira-
mente desabitados e sem uso, passíveis de reforma, 
a existência de terrenos vazios ou subutilizados e os 
próprios cortiços, que ocupam às vezes vários lotes.

Neste sentido, o Plano Diretor Estratégico 
de São Paulo de 20028 cria as Zonas Especiais 
de Interesse Social (ZEIS), um instrumento de 
política fundiária para reservar ou destinar terra 
para a provisão de habitação de interesse social 
e manutenção da população carente nas áreas 
urbanas dotadas de infraestruturas, equipa-
mentos sociais, comércio, serviços e oportunida-
des de emprego.  Os instrumentos urbanísticos 
construídos a partir do Estatuto da Cidade, Lei 
Federal n.º 10.257 de 2001, regulamenta o ca-
pítulo "Política Urbana" da Constituição Fede-
ral de 1988, sendo os seus princípios básicos o 
planeamento participativo e a função social da 
propriedade.

A pesquisa de Sanches (2015) apresenta um 
inventário dos empreendimentos construídos 
pelo poder público entre 1990 a 2012, com 3.734 
unidades de habitação social distribuídos em 38 
empreendimentos. Este cenário foi possível por 
reflexo das ações de muitos movimentos sociais 
de  ‘moradia’ que, a partir da segunda metade da 
década de 1990, reivindicaram, junto dos órgãos 
governamentais, programas de habitação de in-
teresse social e acesso à terra urbana, por meio 
de manifestações e ocupações em imóveis vazios 
na área central.

O direito à habitação digna é um bem de pri-
meira necessidade estabelecido pela Declaração 
Universal dos Direitos Humanos de 1948 e pela 
Constituição Federal Brasileira de 1988. Con-
forme Lefebvre (1968), para além da habitação 
digna, o cidadão precisa ter acesso aos serviços 
que a cidade oferece. O direto à cidade é a base 
das principais reivindicações dos movimentos 
sociais de  ‘moradia’ que atuam de forma coletiva 
no Brasil. Tem-se como pressuposto a necessi-
dade da promoção de programas de reabilitação 
e renovação urbana que permitam a inserção da 
habitação digna em regiões dotadas de infraes-
truturas, próximas dos serviços e, principalmen-
te, do trabalho (Sanches, 2015).

8 Lei n.º 13.430, de 13 de Setembro de 2002.
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ram: revitalizar áreas urbanas centrais degradadas; 
melhorar a qualidade de vida dos moradores de cor-
tiços; conceder créditos e subsídios para assegurar a 
construção de habitação digna; e formalizar acordos 
com os movimentos de ‘moradia’.

O programa PAC/CDHU produziu entre 
2002 e 2010 um total de 1739 unidades habita-
cionais para moradores de cortiços. Combinado 
e integrado pelo poder público na área central, 
recebeu atenção na produção de habitação social 
a partir de 2001. Para exemplificar este tipo de 
atuação, a pesquisa apresenta, a seguir, o em-
preendimento Santa Cecília “A” na rua dos Pi-
rineus no bairro de Santa Cecília, região central 
de São Paulo.

Empreendimento Santa Cecília A: 
um caso de sucesso

O empreendimento Santa Cecília A (Pirineus), 
realizado de forma participativa entre movimen-
to de ‘moradia’, assessoria técnica e poder públi-
co (programa PAC da CDHU), é um exemplo, 
ainda que reduzido, de um caso de sucesso.

Localizado a um quarteirão da estação de me-
tro Marechal Deodoro, Linha 3, Leste – Oeste, 
na rua dos Pirineus, o empreendimento ocupa 

da pela participação intensa dos futuros mora-
dores, que, formados em associações ou coope-
rativas, participaram desde o momento inicial 
na concepção do projeto, orientados por equipas 
de assessoria técnica, na administração da cons-
trução das unidades habitacionais em todos os 
seus aspectos, a partir de regras e diretrizes es-
tabelecidas pelo poder público, responsável pelo 
seu financiamento (Bonduki, 2000).

A metodologia foi desenvolvida com o tripé 
formado pela associação de moradores, o apoio 
técnico e o poder público, na perspectiva da me-
lhoria da qualidade e do menor custo da produção 
habitacional social (Sanches, 2015). A partir desta 
experiência, os movimentos sociais de ‘moradia’ 
fortalecem-se e ganham a habilidade de articula-
ção com as assessorias técnicas e o poder público.

No Brasil existe a cultura da não continuida-
de administrativa nas políticas públicas, preju-
dicando, principalmente, as famílias mais caren-
tes. O período que segue à gestão do governo de 
Luiza Erundina, entre os anos de 1993 e 2001, 
não foi diferente na gestão Municipal e todas as 
conquistas e avanços foram paralisados. Porém, 
os movimentos sociais de ‘moradia’ ganham for-
ça e importância estratégica na luta pelo direito 
à cidade e na agenda da Reforma Urbana, por 
exemplo, com as ocupações em imóveis vazios, 
realizadas a partir de 1997 na área central de São 
Paulo, cuja intenção foi reivindicar políticas pú-
blicas habitacionais.

Conforme Barbosa (2014), os movimentos 
sociais de moradia da área central de São Paulo 
no âmbito municipal influenciaram a criação da 
Lei Moura9 (que tem como objetivo melhorar as 
condições de habitação dos cortiços, adequan-
do-os aos padrões mínimos de segurança), nas 
demarcações de Zonas Especiais de Interesse 
Social (ZEIS) no Plano Diretor de 2002 e na sua 
revisão de 2014, sobretudo, bem como na formu-
lação dos instrumentos jurídicos e urbanísticos 
para garantia da habitação na área central, como 
as Resoluções do Conselho Municipal de Habita-
ção: Programa Bolsa Aluguel; Programa Locação 
Social; Programa de Cortiços – Reabilitação da 
Moradia Coletiva; Aquisição de imóveis.

Na esfera Estadual pela Companhia de Desenvol-
vimento Habitacional e Urbano (CDHU) do Estado 
de São Paulo, os movimentos influenciaram a cria-
ção do Programa de Atuação em Cortiços (PAC)10, 
que teve financiamento do Banco Interamericano 
de Desenvolvimento (BID) e atuou em parceria com 
o governo Municipal. Os objetivos do programa fo-

9 Lei Municipal n.º 10.928/91.
10 Objeto de Contrato de Empréstimo n. 1354/OC-BR, assinado em Junho de 2002 e finalizado em Dezembro de 2010.
11 A herança é devolvida à fazenda pública por se ter verificado não haver herdeiros.
12 Movimento de ‘moradia’ formado em 1993 a partir da Unificação das Lutas de Cortiço (ULC). 
13 Assessoria técnica que atua desde 1992 com os movimentos sociais de ‘moradia’. 

Imagem 3 - Casarão original que foi ocupado
Fonte: CDHU, 2012
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O processo de projeto foi realizado de forma 
participativa com os moradores e a assessoria 
técnica. A ideia inicial era que a construção fosse 
realizada em mutirão, mas como o Programa de 
Atuação em Cortiços (PAC) da CDHU não per-
mitiu esta forma, apenas a demolição do antigo 
casarão foi efetivada pelos moradores para aju-
dar na diminuição dos custos finais da obra, con-
forme a Imagem 4.

A obra iniciou em 2002, adjudicada a uma 
construtora convencional, e a assessoria técnica 
fez o acompanhamento técnico na construção. O 
empreendimento foi entregue em 2003, tendo 
passado sete anos entre a ocupação e a entrega 
da obra. As tipologias são todas de um quarto, 
com áreas em torno dos 38,00m2, em média 
com três moradores por unidade habitacional, 
com 28 unidades habitacionais, corresponden-
do 2.709 habitantes por hectare, com alta den-
sidade líquida habitacional: um elevador, uma 
cobertura utilizada para festas com uma chur-
rasqueira e área coberta no térreo para reuniões. 
O empreendimento está integrado numa região 
dotada de infraestruturas, próxima dos serviços, 
empregos, com abundância de transportes cole-
tivos (Imagem 5).

A assessoria técnica Ambiente Arquitetura 
conta com uma equipa interdisciplinar, que atua 
em todo o processo, começando pela luta pelo 
direito à cidade e à habitação digna, passando 
pela elaboração do projeto de forma participa-
tiva até ao acompanhamento no pós-uso. Exerce 
também um papel fundamental na interlocução 
e no diálogo técnico entre a população e os fun-
cionários do setor público. Desta forma, a apro-
priação dos moradores é incorporada ao longo 
de todo o processo.

Na pesquisa de Sanches (2015) constatou-se 
que os moradores participaram em todo o pro-
cesso de viabilização do empreendimento. Veri-
ficou-se também o ótimo estado de conservação 
e manutenção do empreendimento, bem como a 
apropriação e satisfação dos moradores.

Os técnicos da CDHU consideram o empreen-
dimento como um exemplo em relação à gestão 
do condomínio, pois os moradores fazem todo 
o trabalho de gestão. O tamanho do empreendi-
mento facilita o convívio entre os moradores. Ou-
tro aspecto importante é o modo de intervenção 
considerado como modelo pelos ideais iniciais do 
programa do PAC/CDHU, mantendo o vínculo 
entre os moradores e o local, garantindo a pré-
-existência e facilitando o convívio social.

Na fachada do empreendimento, o mural de 
Isabel Ruas conta a história do processo de luta dos 
moradores, a obra e a conquista da habitação digna.

a área de um antigo casarão de propriedade da 
Universidade de São Paulo (USP) que foi heran-
ça vacante11 e estava vazio. Em 1996, o movimen-
to de "moradia" Fórum de Cortiços e Sem-Teto12 

ocupou o imóvel, com famílias que moravam em 
cortiços da região central de São Paulo.

A assessoria técnica Ambiente Arquitetura13 
acompanhou toda a mobilização dos moradores 
e movimento de ‘moradia’ no processo, realizan-
do apoio técnico nas negociações com o poder 
público, que iniciou no nível municipal, mas foi 
a CDHU do governo do Estado que comprou o 
imóvel da USP em 1999 e assumiu a viabilização 
do empreendimento.

Imagem 4 - Demolição em mutirão do casarão
Fonte: Ambiente Arquitetura, 2002

Imagem 5 - Empreendimento Santa Cecília A
Fonte: Ambiente Arquitetura, 2015

(leitura de cima para baixo)
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em todas as fases do processo é fundamental, pois 
contribui para certificar a apropriação dos utentes 
nos empreendimentos no pós-uso, a conquista da 
habitação digna e o direito à cidade de forma am-
pla, como bem aponta Lefebvre (1968).
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Consideraçoes finais

Em São Paulo, a situação da habitação na área 
central é ainda parte de um enorme desafio para 
os gestores municipais e a sociedade. A habita-
ção precária persiste e visivelmente o número de 
moradores de rua aumenta diariamente.

Entre os anos de 1989 e 1992, a política ha-
bitacional, em parceria com os movimentos so-
ciais, implementada em São Paulo pela então 
gestão municipal, apontou ser possível avançar 
na conquista do direito à cidade e à habitação. 
Este foi um período favorecido pela nova Consti-
tuição Federal de 1988, no qual o artigo 23 esta-
belece que a Política Habitacional é competência 
comum da União, dos Estados e dos Municípios 
e deve promover programas de construção de 
habitações e a melhoria das condições habita-
cionais, assim como de saneamento básico. Nos 
artigos 182 e 183, são definidos os princípios da 
política urbana, o plano diretor como principal 
instrumento de desenvolvimento urbano e a 
função social da propriedade e da cidade. Foi um 
marco no processo de democratização e fortale-
cimento das cidades brasileiras.

Nesse modelo, o desenho das políticas habi-
tacionais para o centro da cidade de São Paulo 
deu-se a partir de uma importante articulação 
com os movimentos sociais e com as assessorias 
técnicas, destacando que, entre 1990 e 2012, são 
produzidas 3.734 unidades de habitação social, 
distribuídos em 38 empreendimentos, conforme 
a pesquisa de Sanches (2015), nos programas 
habitacionais nos três níveis de governo: Muni-
cipal, Estadual e Federal.

As assessorias técnicas articuladas às comu-
nidades e à municipalidade fornecem estudos 
de viabilidade técnica para inúmeros projetos 
na área da habitação social e contribuem para 
o diálogo técnico entre os moradores e o poder 
público.

As atuações dos movimentos sociais de ‘mo-
radia’ que acompanham as famílias durante o 
longo processo de viabilização da habitação dig-
na, com o apoio das assessorias técnicas, pres-
sionam o poder público para a consolidação de 
instrumentos urbanísticos que viabilizam uma 
cidade mais justa e equilibrada.

O exemplo que ilustramos neste artigo é parte 
de um desenho de política habitacional, que infe-
lizmente não é frequente no Brasil. É necessário re-
fletir sobre as perspectivas futuras da política habi-
tacional para os centros das cidades brasileiras, em 
especial para a área central de São Paulo. Valorizar 
a participação dos futuros moradores em integra-
ção com o poder público e as assessorias técnicas 
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racterizado nos primeiros anos das ocupações 
pelo “abandono” dessa população por parte do 
poder público e pela ausência de grandes inves-
timentos privados. Esse é o quadro que caracte-
riza o processo de segregação, que vai para além 
da divisão da cidade entre grupos sociais. Pesa, 
sobretudo, o acesso desigual à cidade e às suas 
benfeitorias. A segregação é o reflexo de uma ci-
dade desigual (Harvey, 1980; Lefebvre, [1974] 
2006; Marcuse, 2004).

A luta dos moradores por melhores condições 
de habitação, acesso ao transporte e provisão de 
equipamentos tem sido constante ao longo dos 
anos. Algumas áreas permanecem abandonadas 
e esquecidas, outras passam, por motivos diver-
sos, a atrair investimentos públicos e privados. 
Dentro dos diversos motivos que exercem essa 
atração, destaca-se a inserção no eixo de desen-
volvimento urbano, assumindo-se como uma 
área de expansão do capital. Quando uma área 
periférica assume uma certa centralidade, em re-
lação aos investimentos públicos e/ou privados, 
há uma transformação com vista ao enobreci-
mento e à gentrificação.

Resumo

A produção de habitação popular em áreas 
periféricas é um tema recorrente nos estudos 
urbanos, sendo o cenário geralmente explorado o 
do seu abandono. Este artigo centra-se no cenário 
subsequente, em que novos investimentos tornam 
estas áreas, antes abandonadas e periféricas, em 
centrais, gerando processos de segregação e de 
gentrificação. Estes processos são destacados com 
um estudo de caso no conjunto habitacional Sole-
dade, na Região Administrativa Norte da cidade 
de Natal, Rio Grande do Norte, Brasil. O recorte 
temporal contempla a origem, a ocupação e a 
atualidade, perpassando mais de 38 anos, permi-
tindo compreender o contexto atual de valoriza-
ção imobiliária, de uso e ocupação da área.
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Abstract

The production of popular housing in peripheral 
areas is a recurring theme in urban studies, being 

the scenario generally explored the one of its 
abandonment. This article focuses on the subse-
quent scenario, in which new investments make 

these areas, before abandoned and peripheral, in 
central areas, generating segregation and gen-

trification processes. These processes are high-
lighted with a case study in the Soledade housing 
complex, in the Northern Administrative Region 
of the city of Natal, Rio Grande do Norte, Brazil. 
The temporal clipping contemplates the origin, 

the occupation and the actuality, spanning more 
than 38 years, allowing to understand the current 

context of real estate valuation, use and occupa-
tion of the area. 
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Introdução

No Brasil, a produção de habitação em áreas pe-
riféricas é uma constante da política habitacio-
nal, com foco na provisão de casa própria dire-
cionada à população de menor poder aquisitivo. 
A localização inicial – geograficamente periféri-
ca – dos grandes conjuntos habitacionais cons-
truídos deu-se com a anexação de áreas habi-
tadas originalmente por população de menores 
recursos (em relação à área consolidada). Como 
sublinha Smith ([1996] 2011, p.21), a “disponibi-
lidade de terras mais baratas na periferia (menor 
renda da terra) foi primordial para o processo 
de expansão urbana das cidades”. Bolaffi (1992, 
p.58) destaca que quando “a periferia surge se 
amplia a baixa utilização dos serviços instalados 
e condena o poder público à incapacidade per-
manente de resolver um problema que, parado-
xalmente, o crescimento económico e demográ-
fico somente contribuíram para agravar”.

O cenário que se estabelece, com a inserção 
da população beneficiada nas áreas periféricas, 
tem altos custos sociais e económicos, sendo ca-
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O conjunto Soledade1 foi um projeto execu-
tado pela Companhia Habitacional do Estado 
do Rio Grande do Norte (COHAB/RN), um dos 
órgãos executores do BNH. A localização dos 
conjuntos habitacionais da COHAB, em Natal, 
assim como na maioria das cidades brasileiras, 
deu-se predominantemente na periferia geográ-
fica da cidade. O conjunto Soledade está locali-
zado no Bairro Potengi2, Região Norte da cidade 
de Natal, e teve seu projeto assinado por Celma 
Queiroz.3

A ocupação da Região Norte, no início do 
século XX, deu-se com o povoamento na Redi-
nha. Mas, só no final da década de 1950, a área 
foi alvo de loteamentos, criando-se, assim, novos 
espaços para serem urbanizados. Harvey (2011, 
p.77) destaca que essa estratégia (dos loteamen-
tos) é uma forma clássica usada para absorver 
grandes excedentes de capital. Segundo o mes-
mo autor, “novas paisagens e novas geografias 
foram criadas dentro das quais o capital circula 
em formas que são frequentemente assombra-
das por profundas contradições” (Ibidem). No 
caso desses empreendimentos na Região Norte, 
Silva (2003, p.122) frisa que:

“O traçado destes empreendimentos esta-
va também adaptado ao ritmo lento de ocu-
pação do solo: os grandes lotes, mesmo que 
ditos serem habitacionais, estavam inseri-
dos a um traçado impossível de ser ocupado, 
pois não havia os serviços básicos necessá-
rios que atraíssem uma população mora-
dora. De 1957 a 1978, a Zona Norte foi um 
espaço não de moradores, mas sim de pro-
prietários, com exceção, é claro, dos núcleos 
originais de Igapó e Redinha.”

A construção de uma Colónia Penal na Re-
gião Norte, na década de 1960, fez com que para 
lá convergissem alguns serviços, beneficiando 
“o trecho compreendido entre a Ponte de Igapó, 
sobre o Rio Potengi, e a citada Colônia Penal” 
(Selva, 1988, p.163). A instalação do Distrito 
Industrial na Região Norte e a construção dos 
grandes conjuntos pelo BNH, na década de 1970, 
fomentaram o mercado de terras, pressionando, 
também, a transição do uso de terras, de rural 
para urbano. Analisando a dinâmica imobiliária 
decorrente dos investimentos realizados pelo 
BNH em Natal, Cunha (1991, p.50) ressalta que 
“as transformações na estrutura fundiária em 
função de tais processos deram margem à proli-

O processo de gentrificação ganhou ampli-
tude como objeto de estudo ao ser contemplado 
como um fenómeno relacionado às novas dinâ-
micas económicas e sociais que se instauraram 
nas cidades, em espaços anteriormente abando-
nados (não necessariamente desabitados, mas 
fora dos interesses dos grandes capitais imobi-
liários) ou em declínio, e que passaram a ser do 
interesse de uma nova população (Smith, 2006, 
Davidson; Lees, 2005; Lees; Slater; Wyly, 2007).

Este processo de centralização é destacado 
neste artigo, que utiliza, como estudo de caso, 
o conjunto habitacional Soledade, produzido na 
Região Administrativa Norte da cidade de Natal, 
no Rio Grande do Norte, Brasil. O conjunto em 
questão foi construído em 1977, dentro das ações 
da Companhia Estadual de Habitação (COHAB/
RN), instituição vinculada ao Banco Nacional da 
Habitação, para a população com rendimentos 
de até cinco salários mínimos. A região onde se 
localiza o conjunto foi urbanizada tardiamente e, 
historicamente, assumiu o estigma de área peri-
férica associada à pobreza urbana.

Os dados apresentados ao longo do artigo 
compõem o acervo de informações acumuladas 
pelas pesquisas desenvolvidas por Medeiros 
(2010; 2013; 2015), advindo de levantamentos 
bibliográficos, documentais e pesquisa empírica 
(entrevistas por questionário, monitoramento 
do uso e ocupação do solo e registro fotográfico).

O texto segue a lógica cronológica dos factos, 
apresentando o conjunto Soledade desde o seu 
projeto urbanístico, passando pelos primeiros 
anos de ocupação e, por último, descrevendo a 
inserção do conjunto na área de expansão urba-
na dos investimentos públicos e privados, com 
a valorização da área e consequente processo de 
gentrificação – ainda em curso.

O Soledade: do projeto à inserção 
periférica

A cidade de Natal foi recetora de um grande vo-
lume de investimento e produção de unidades 
habitacionais decorrentes das ações do Banco 
Nacional da Habitação (BNH) (1964-1986). Essa 
produção chegou, em 1990, a contemplar mais 
de 45% das unidades habitacionais da cidade 
(Medeiros, 2015). Passados, praticamente, 30 
anos de extinção do BNH, os produtos oriundos 
da sua política continuam sendo objetos impor-
tantes para análise dos processos atuais de pro-
dução e reprodução do espaço residencial.

1 Toponímia desconhecida.
2  O Bairro Potengi recebe o nome do Rio que divide a cidade.
3  Diferente de outros conjuntos do mesmo porte, construídos na mesma época, o partido urbanístico do conjunto não é assinado por um arquiteto renomado no 
âmbito local.
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detalhe do conjunto, conforme enfatizou o 
diretor da Cohab, é o de que a vegetação em 
sua maior parte foi preservada, assim como 
mangueiras e outras árvores. Além disso, 
a Cohab distribuirá a cada morador uma 
muda para ser plantada, além de plantar 
outras 600 árvores, até o final deste mês" 
(Conjunto..., 1977, p. 8).

feração de loteamentos nas diversas direções da 
cidade, valorizadas pela política do BNH”. A pró-
pria COHAB, prevendo essa dinâmica e possível 
especulação imobiliária, providenciou um banco 
de terra para a construção de vários conjuntos 
(Silva, 2003).

Os conjuntos da Região Norte promovem 
uma diferenciação na ocupação da área, em pro-
porções diversas. Na época da construção do 
Soledade, não havia a divisão administrativa do 
bairro, constando na certidão de registro que o 
conjunto foi construído “no lugar denominado 
Igapó” (Registro de Imóvel, 1ª Zona, f. 1), uma 
área suburbana da cidade com aproximadamen-
te 1.102.583,63 m² (6º Ofício de notas, 1984), 
em duas glebas de formato irregular, divididas 
pela linha do comboio.

O Soledade foi construído em duas etapas: 
primeiro o Soledade I (1977), com 540 unidades, 
e em seguida o Soledade II (1982), com 1.945 
unidades. No total, foram erigidas 2.485 unida-
des, com uma capacidade para abrigar, inicial-
mente, 12.425 habitantes, o que corresponde 
a metade da população da área em que foi de-
limitado o Bairro Potengi, que, em 1980, tinha 
20.600 habitantes (para além de Soledade, ou-
tros três conjuntos foram construídos até 1980 
– referidos mais à frente). O traçado das ruas 
internas foi disposto de modo a facilitar a circu-
lação dentro do conjunto, com destaque para a 
Avenida Pico do Cabugi, que funcionaria como 
uma via coletora do fluxo, unindo, também, as 
duas etapas.

No Soledade I foi proposta uma dinâmica de 
ocupação a partir de sorteios, nos quais os mo-
radores, ao serem selecionados para ocupar os 
tipos de casas para as quais se inscreveram, po-
deriam escolher a sua localização. A COHAB jus-
tificava essa iniciativa afirmando que ela garan-
tiria uma maior relação de vizinhança, por meio 
do agrupamento dos familiares e amigos (HOJE 
inauguração do conjunto Soledade, 1977, p.8). 
Essa prática reforça uma perspetiva positiva da 
segregação residencial, defendida por Sabatini e 
Sierralta (2006), de que as pessoas vivem bem 
entre os iguais e que, sempre que possível, bus-
cam essas proximidades.

Para a inauguração da primeira etapa, a 
COHAB/RN divulgou, no dia 10 de agosto de 
1977, que o conjunto seria entregue com toda a 
infraestrutura básica, contando:

“[...] inclusive as obras de infraestrutura, 
como pavimentação asfáltica, água e ener-
gia elétrica, além do escritório de orientação 
da Cohab, duas escolas e uma Igreja. Um 

Legenda:
1. Área Verde; 2. Escola; 3. Jardim de Infância; 4. Praça; 
5. Conselho Comunitário; 6. Igreja; 7. Quadra de esporte 

e Conselho; 8. Equipamentos e Igreja; 9. Fundação Est. do 
Bem Estar do Menor; 10. Clube de Mãe e Praça; 

11. Caern; 12. Equipamentos não definidos

Mapa 1 - Equipamentos previstos: Soledade 
Fonte: elaboração própria, com base em dados 

da COHAB (1975) e pesquisa documental
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p.5) defende que “não é em qualquer localização 
que a invasão de terras urbanas é tolerada. Nas 
áreas valorizadas pelo mercado, a lei se aplica”. 
Em Natal, a mesma lógica da irregularidade ou 
informalidade dos loteamentos propaga-se em 
áreas de risco (córregos, áreas propensas a desli-
zamento e áreas de proteção ambiental). Essa to-
lerância é, portanto, uma prática permissiva para 
áreas desvalorizadas ou inviáveis para o mercado, 
onde a lei pode ser transgredida. Não se garante o 
direito à cidade, mas permite-se o direito à inva-
são (Maricato, 1999).

Os primeiros anos de ocupação do conjunto 
Soledade foram marcados pelo "abandono" do 
poder público, no que tange à provisão de equi-
pamentos e serviços. O conjunto em questão fez 
parte dos "esquecidos da Zona Norte" (RN-Eco-
nômico, 1989). A ausência, ou precariedade, de 
serviços como educação, coleta de lixo, linha te-
lefónica e transporte coletivo aparecem como os 
mais citados nas reclamações dos moradores.

Conjuntos como o Soledade atraíram uma po-
pulação mais vulnerável e os problemas vivenciados 
nos primeiros anos dificultaram a vida dos morado-
res que dependiam dos serviços públicos e privados, 
como transporte, saúde, educação e comércio. Não 
por acaso, esse conjunto perdeu um número signifi-
cativo da sua população original nos primeiros cinco 
anos de ocupação. No entanto, dados do censo de 
2010 demonstram que o conjunto Soledade, bem 
como outros conjuntos do Bairro Potengi, funciona 
como uma ilha de maiores rendimentos no meio de 
uma vasta área com baixo poder aquisitivo. Essa re-
lação do conjunto com o seu entorno pode ser com-
preendida pela sua origem e história de ocupação, aí 
incluída a área adjacente aos conjuntos, por lotea-
mentos irregulares, com várias ocupações em área 
de risco. Os dados revelam que os conjuntos pos-
suem um rendimento per capita superior, tanto ao 
bairro onde estão inseridos, quanto à média da cida-
de. Enquanto o rendimento médio per capita de Na-
tal em 2010 foi 510,00 reais, o do Bairro Potengi foi 
544,00 reais, e o do conjunto Soledade foi 868,00 
reais. É evidente que, em Natal, a não estigmatiza-
ção dos conjuntos como área de pobreza – diferente 
do que é comum em outras cidades brasileiras – e as 
melhorias que neles ocorreram contribuíram para a 
permeabilidade das transformações estruturais e 
socioeconómicas.

O Soledade como área central

Os investimentos públicos, com o provimento 
dos equipamentos coletivos previstos nos Planos 
de Pormenor (Partidos Urbanísticos – no Brasil) 

A preservação da vegetação foi estabelecida 
como meta na construção do Soledade II. A pos-
sível sensibilidade ambiental, com preservação 
das árvores e presença de praças e áreas verdes, 
corresponde à orientação apontada pelo Plano 
Diretor da cidade (Natal, 1974), que especificava 
que “em todo o loteamento, deverão ser reserva-
das, além das vias e logradouros públicos, áreas 
livres para espaços verdes e equipamentos urba-
nos, com um mínimo de 15 por cento da área to-
tal” (Art. 22). A previsão dessas áreas e de outros 
equipamentos é visualizada no Mapa 1. É interes-
sante observar que as áreas para a localização dos 
equipamentos estão, em sua maioria, dispostas 
na proximidade da linha do comboio, no interior 
do conjunto, viabilizando o seu uso prioritaria-
mente para os moradores dos conjuntos.

Não apenas o Soledade, mas os outros con-
juntos dessa região, também foram dispostos de 
forma fragmentada, pois as suas implantações 
regeram-se pela oferta de terras mais baratas 
e disponíveis na época de construção das ha-
bitações, “sendo o acesso viário aos conjuntos 
realizado por eixos perpendiculares à Avenida 
Dr. João Medeiros Filho, que força um fluxo do 
transporte coletivo tipo ‘serpentina’, gerando um 
aumento no tempo da viagem e maior consumo 
de combustível” (Silva, 2003, p. 116). O contato 
do Conjunto Soledade com a Avenida Dr. João 
Medeiros, porém, é mínimo, estando a dinâmica 
do conjunto mais relacionada aos logradouros 
internos, destacando-se as vias coletoras – as 
avenidas Rio Doce, Serra Negra, Senhor do Bon-
fim, Serra de Araguaia, Feira de Santana, Pico do 
Cabugi e Atol das Rocas. É interessante observar 
que as toponímias das avenidas e ruas homena-
geiam em geral formações geomorfológicas: pi-
cos, montanhas e praias.

Em termos da sequência cronológica de ocu-
pação da área, o conjunto Soledade foi construí-
do depois do conjunto Igapó (19764) e no mesmo 
período que o Panorama I e II (1977 e 1978). Em 
seguida, foram construídos os conjuntos Panatis 
(1979 a 1981), Santa Catarina (1980) e Santarém 
(1983). Deles, apenas Igapó não se situa nos limi-
tes administrativos do Bairro de Potengi. Na ocu-
pação da área, destaca-se ainda a presença dos 
loteamentos, a maioria deles sem registro formal, 
considerados irregulares e reloteamentos, como 
refere Silva (2003). O autor foca a sua análise na 
irregularidade fundiária nos limites da Avenida 
das Fronteiras (ou Avenida Rio Doce – nomen-
clatura recebida à altura do conjunto Soledade).

A ocupação das áreas adjacentes aos conjun-
tos por loteamentos irregulares denuncia a di-
ferença de valorização da terra. Maricato (1999, 

4 O conjunto Igapó foi o primeiro a ser conjunto construído nessa região.
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denomina de sinergia urbana. O conceito de si-
nergia afasta a falsa ilusão de que o aumento das 
rendas advém exclusivamente das habilidades de 
exploração dos proprietários de terras.

“As rendas das terras urbanas não sobem 
porque os proprietários das terras urbanas 
dispõem de uma fórmula avançada para ex-
ploração do trabalho. Elas sobem porque a 
terra urbana torna-se mais produtiva. Este 
prémio de produtividade é uma espécie de 
“almoço grátis” gerado pelo progresso social 
e económico, e os bons benefícios indiretos 
de acesso mútuo” (Gaffney, 1977, p.39 – tra-
dução nossa).

Para além disso, Singer (1979) também desta-
ca a importância de incluir a imobilização do capi-

(Mapa 2) dos conjuntos habitacionais e de in-
fraestrutura destinada ao turismo e à construção 
de centros comerciais, hipermercados e institui-
ções de ensino, ciência e tecnologia5, inserem a 
Região Norte no eixo de valorização da cidade, 
funcionando como um pacote de incentivo à va-
lorização da área onde está localizado o conjunto 
Soledade.

Especificamente em relação ao turismo, Sole-
dade, assim como os demais espaços da Região 
Norte, acabou intensificando a sua influência no 
turismo para as praias do litoral norte, com a ur-
banização da Redinha, a revitalização da Avenida 
Itapetinga e, principalmente6, com a construção 
da Ponte Newton Navarro. 7

Outros equipamentos, não necessariamente 
ligados ao turismo, merecem destaque, tais como 
a construção do Terminal de Integração Severino 
Ramos Monteiro (2008) – na área do conjunto – 
e do Ginásio Nélio Dias (2008), no bairro de La-
goa Azul, a 1,5 km do Soledade. Tanto essas obras, 
quanto as financeiramente ligadas ao PRONOR-
TE8, entram no rol de mudanças estruturais na 
região, que beneficiam diretamente a atividade 
turística. Araújo (2004) associa essas obras à ne-
cessidade de mudar a morfologia da Região Nor-
te. Para a autora, a urbanização da Avenida Itape-
tinga permitiu uma nova via de acesso às praias 
ao norte de Natal, principalmente a Genipabu.

A Região Norte também começou a participar 
mais ativamente no comércio com a presença de 
centros comerciais. O Norte Shopping está locali-
zado na proximidade do Conjunto Soledade, num 
terreno que pertencia à Emissora Cabugi (onde 
estava localizada uma antena de transmissão).

Deve-se ainda destacar a presença de institui-
ções de ensino, ciência e tecnologia, com destaque 
para o Instituto Federal de Ciências e Tecnologia 
(2007) e a Universidade Estadual do Rio Gran-
de do Norte (2010), que permitem, à população 
estudantil, o acesso ao ensino técnico e superior 
gratuito sem a necessidade de deslocar-se para 
outras Regiões Administrativas da cidade.

No Mapa 3 estão localizados alguns dos gran-
des investimentos públicos e privados no Bairro 
Potengi, demonstrando o Conjunto Soledade 
como área central em relação a esses investimen-
tos.

Essa dinâmica de valorização ocorre pela soma 
de vários fatores, criando o que Gaffney (1977) 

5 Estão sendo considerados apenas os empreendimentos com maior impacto na reestruturação do ambiente construído e com possibilidade de atribuir novas 
dinâmicas sócio-espaciais à área.
6 Não foram abordadas as obras da Copa do Mundo FIFA, como o novo Aeroporto Internacional Governador Aluízio Alves, localizado na cidade de São Gonçalo 
do Amarante, cujo acesso se dá pela Região Norte.
7 A Ponte Newton Navarro figura como um dos principais ícones do planeamento estratégico da cidade de Natal (Silva, 2013).
8 O PRONORTE, segundo relatório de Gestão da Secretaria de Planejamento de Natal (2004), foi elaborado para a Região Norte de Natal a partir da concepção de 
Projetos Multissetoriais Integrados, do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES. De acordo com o documento, ele “objetiva a melhoria 
das condições de vida da população excluída dos serviços e equipamentos sociais, envolvendo ações de infraestrutura, como obras de saneamento e pavimentação, 
e ações voltadas para a geração de trabalho e renda”.

Legenda:
1. Educação; 2. Desporto; 3. Praças; 

4. Saúde; 5. Seguranças

Mapa 2 - Equipamentos coletivos
Fonte: elaboração própria, 

com base de dados da SEMURB (2009)
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habitação no Soledade, com 169 entrevistas rea-
lizadas por meio de questionários, numa amos-
tra com um desvio padrão proporcional de 0.12 
e uma margem de erro de 5%. A distribuição da 
amostra por conjunto foi realizada por sorteio. 
Tendo a planta do conjunto em DWG (extensão 
do software AutoCad) sido disponibilizada pela 
SEMURB, demarcaram-se os números aleatórios 
a partir da sequência da numeração das residên-
cias. Destacam-se, aqui, os dados referentes aos 
anos de residência e rendimento médio familiar 
(em salário mínimo), no gráfico 1.

Verifica-se que o conjunto tende, a partir dos 
anos 1990, a tornar-se atraente para uma popula-
ção de rendimentos médios superiores aos dos que 
lá moravam desde o início da entrega das residên-
cias, entre 1977 e 1982. No entanto, verificam-se, 
também, oscilações, com alguns períodos a apre-
sentarem rendimentos médios baixos. É importan-
te frisar, ainda, que a proposta original da política 
das COHABs, órgão responsável pela promoção do 
conjunto Soledade, era atender uma população de 
rendimento familiar de até três salários mínimos, 
tendo esse teto sido expandido, posteriormente, 
para cinco salários mínimos.

Para compreender os resultados dessa dinâ-
mica de valorização, foi realizado um levanta-
mento nos classificados de jornais. A metodologia 
estabelecida definiu como recorte o primeiro do-
mingo de dezembro, do Jornal Tribuna do Norte, 
no período de 1975 a 1986 (correspondendo ao 
acervo digitalizado do Jornal Tribuna do Norte, 
disponível no Laboratório de Imagens do Depar-
tamento de História - UFRN) e no período de 
2002 a 2013 – com a compra dos exemplares. 
Em relação ao primeiro período, não há nenhu-
ma ocorrência, entre os 227 anúncios, de casas à 

tal – na forma de benfeitorias – na análise sobre a 
valorização imobiliária, destacando, ainda, que se 
trata de uma valorização do terreno. A retomada 
das ideias de Gaffney (1977) e Singer (1979) ajuda 
a compreender a dinâmica dos conjuntos que fo-
ram construídos próximos a acessos que já eram 
ou vieram a se estabelecer como vias estruturais 
da cidade. Esses conjuntos tornaram-se herdeiros 
de muitas políticas de desenvolvimento urbano e 
da dinamização do turismo.

A fim de compreender se houve mesmo uma 
mudança do perfil dos moradores, com atração, 
para o Soledade, de uma população de maior po-
der aquisitivo, utilizamos dados de uma pesquisa 
realizada em 2014 sobre as condições de vida e 

Legenda:
1. Complexo Viário Avenida das Fronteiras; 2. Ginásio 

Nélio Dias; 3. IFRN Zona Norte; 4. Iluminação e asfalta-
mento da estrada da Redinha; 5. Partage Norte Shopping; 
6. Shopping Estação; 7. Terminal de Integração Severiano 
Ramos; 8. Universidade Estadual do Rio Grande do Norte; 

9. Urbanização da Avenida Itapetinga; 

Mapa 3 – Grandes 
investimentos no Bairro Potengi até 2016

Fonte: elaboração própria, com base 

em pesquisa documental e bibliográfica

9 Recorte utilizado por uma pesquisa mais abrangente que inclui o conjunto Soledade.
10 A plotagem dos dados do mapa de uso do solo contou com a colaboração da equipe do Grupo de Estudos Sócio-territoriais Urbanos e de Acção Local (Gestual) da 
Faculdade de Arquitetura da Universidade de Lisboa, nomeadamente na transposição da planta dos conjuntos do Autocad para o Arcgis e nas sugestões de inserção 
dos dados.

Gráfico 1 – Relação entre a média 
dos rendimentos familiares e o tempo de residência

Fonte: Elaboração própria com dados 

de levantamento de campo em 2013
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Em pesquisa recente, de Maio de 2017, num portal de classificados online (olx.com.br), 

verificou-se que os anúncios de venda e aluguel no Conjunto Soledade são recorrentes, 

apresentando tipologias diferentes, como apartamentos, quitinete (apartamento de 

tamanho reduzido) e áreas comercias. No mapa 0411 verificam-se as mudanças de uso e 

ocupação do solo no Conjunto, não só associadas a essa dinâmica de valorização, mas 

também decorrentes das estratégias de aproveitamento e melhoramento das unidades 

residenciais por parte dos seus moradores. 

 

Mapa 04: Uso e ocupação do solo no conjunto Soledade 

 

 
Uso % 

Residencial simples 74,0% 

Residencial duplex 3,5% 

Misto simples 12,0% 

Misto duplex 1,1% 

Comercial 1,8% 

Quitinete horizontal 6,0% 

Quitinete vertical 0,8% 

Edifício residencial 0,03% 

 

Fonte: elaboração da autora, com base em pesquisa de campo, em janeiro de 2014. 

 

Como visualizado na Imagem 1, as transformações dos padrões das habitações são 

visivelmente significativas. As mudanças não se limitam, apenas, às alterações na fachada 

e na altura do muro. Verificam-se mudanças no padrão e tipologia da habitação que 

divergem das unidades habitacionais originais. Esse não é um processo que ocorre 

simultaneamente em todas as residências, o que significa que a dinâmica de substituição 

da população e da mudança do padrão habitacional convive com a resistência e a 

permanência dos mais antigos. 

                                                           
11A plotagem dos dados do mapa de uso do solo contou com a colaboração da equipe do Grupo de Estudos 
Sócio-territoriais Urbanos e de Acção Local (Gestual) da Faculdade de Arquitetura da Universidade de 
Lisboa, nomeadamente na transposição da planta dos conjuntos do Autocad para o Arcgis e nas sugestões 
de inserção dos dados. 

Tabela 1 - Uso e ocupação do solo no conjunto Soledade 
Fonte: elaboração da autora, com base em pesquisa 

de campo, em janeiro de 2014

venda ou para alugar no Conjunto Soledade. No 
período de 2002 a 2012, utilizando-se a mesma 
metodologia, foram monitorados quatro conjun-
tos: Cidade da Esperança, Cidade Satélite, Pon-
ta Negra e Soledade9. Observa-se que os quatro 
conjuntos correspondem a 12,8% dos anúncios 
referentes a todos os conjuntos da cidade, sendo 
que o conjunto Soledade é o que apresenta maior 
participação nos dados (44%).

Em pesquisa recente, de Maio de 2017, num 
portal de classificados online (olx.com.br), veri-
ficou-se que os anúncios de venda e aluguel no 
Conjunto Soledade são recorrentes, apresentando 
tipologias diferentes, como apartamentos, quiti-
nete (apartamento de tamanho reduzido) e áreas 
comercias. No mapa 4 verificam-se as mudanças 
de uso e ocupação do solo no Conjunto, não só 
associadas a essa dinâmica de valorização, mas 
também decorrentes das estratégias de aproveita-
mento e melhoramento das unidades residenciais 
por parte dos seus moradores.

Como visualizado na Imagem 1, as transfor-
mações dos padrões das habitações são visi-
velmente significativas. As mudanças não se 
limitam, apenas, às alterações na fachada e na 
altura do muro. Verificam-se mudanças no pa-
drão e tipologia da habitação que divergem das 
unidades habitacionais originais. Esse não é um 
processo que ocorre simultaneamente em todas 
as residências, o que significa que a dinâmica de 
substituição da população e da mudança do pa-
drão habitacional convive com a resistência e a 
permanência dos mais antigos.

É importante fazer uma ressalva em relação 
ao facto de que, mesmo havendo uma valoriza-
ção visível da área, ainda existe uma conotação 
negativa. A localização do Soledade, na Região 

Mapa 4 - Uso e ocupação 
do solo no conjunto Soledade

Fonte: elaboração da autora, com base 

em pesquisa de campo, em janeiro de 2014

Imagem 1 - Casa reformada e casa padrão, 
Conjunto Soledade

Fonte: autora, 2017
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as marcas da segregação impostas nos primeiros 
anos de ocupação.

A importância de trabalhar com um recorte 
temporal que contemple a origem, a ocupação e 
a atualidade de um conjunto habitacional com 
mais de 38 anos é evidenciada na análise his-
tórica e geográfica, que permite compreender o 
contexto atual de valorização imobiliária, de uso 
e ocupação da área. Essa análise revela, ainda, 
o desafio que o poder público enfrenta na quali-
ficação das áreas urbanas (com infraestrutura e 
serviços públicos coletivos, e na atração da inicia-
tiva privada), quando, ao atender a demanda da 
população residente, viabiliza, ao mesmo tempo, 
formas de valorização e apropriação capitalista – 
fenómeno promovido pelos próprios moradores, 
que vendem as suas casas para uma população 
com maior poder aquisitivo. A periferização e a 
segregação são fruto da diferenciação de áreas, 
que cria uma contraposição entre as áreas resi-
denciais de pobres e ricos. A gentrificação, por 
sua vez, ocorre, em grande medida, quando uma 
área da cidade é eleita por uma população que 
deseja e pode pagar para usufruir de melhorias 
decorrentes das ações da inciativa pública e/ou 
privada.
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a visão do que acontecia nos anos de 1990 apa-
rece como miragem para aqueles que estiveram 
envolvidos em pesquisas ou ações de luta pelo 
direito à cidade nos bairros e comunidades po-
bres do Brasil. Os movimentos sociais, as ONGs, 
as universidades e os fóruns de discussão com-
prometiam-se em defender uma urbanização 
que permitisse o desenvolvimento integral da 
população, principalmente da mais pobre. Falo 
aqui na primeira pessoa pois, naquele momento, 
tive a oportunidade de colocar em prática ideias 
e métodos ao construir casas em mutirão1 com 
famílias no Nordeste brasileiro, bem como de 
participar ativamente num programa de provi-
são de habitação de interesse social que com-
preendia uma série de dispositivos, envolvendo 
tecnologias construtivas, sociais, financeiras e 

Resumo

Os anos de 1990 no Brasil representaram uma 
nova fase democrática com a implementação de 
projetos urbanos e habitacionais que envolviam 
participação popular, tecnologias adaptadas, 
autoconstrução e autogestão em políticas públicas 
inovadoras. O que foi prática, naquele momento, 
se transfigura, desaparece e reaparece em forma 
de discurso, tal como a Nova Agenda Urbana, 
demonstrando a dificuldade em implementar uma 
política consistente pró-pobres, que seja demo-
crática, participativa, inclusiva, redistributiva de 
riquezas e equilibrada ambiental e culturalmente. 
Este artigo revisita o futuro anunciado nos anos 
de 1990, retirando lições do percurso realizado 
e sugerindo novas (velhas) ideias a serem (re)
tomadas.

Palavra-Chave
Direito à Cidade; Nova Agenda Urbana; 
Política Urbana.

Abstract

The 1990s in Brazil represented a new democratic 
era and brought a breath of fresh air, with ur-

ban and housing projects being undertaken that 
involved the participation of the public, adapted 

technologies, self-construction and self-manage-
ment in innovative social policies. What was put 
into practice in that period is now resurfacing in 
discussions and debates such as the New Urban 

Agenda. It underlines the difficulty of implement-
ing a coherent policy that caters for the interests 

of the poor, while being democratic, participative 
and inclusive as well as involving the redistribu-
tion of wealth and being culturally and environ-

mentally balanced. This article looks back on the 
kind of ¨future¨ that was being heralded in the 

1990s and seeks to learn lessons from the pathway 
that was followed at that time. 

Keywords
Right to the City; New Urban Agenda; 

Urban Policy.
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De volta ao futuro anunciado

A década de 1990 no Brasil, em termos de desenvol-
vimento urbano, trouxe o entusiasmo de uma nova 
fase democrática com avanços na condição urbana 
através dos direitos estabelecidos na Constituição 
Federal de 1988, chamada Constituição Cidadã. 
Foi tempo de implementação de ideias e projetos 
que envolviam participação popular, tecnologias 
adaptadas, incentivo à autoconstrução e à autoges-
tão, bem como de fortalecimento de organizações 
não governamentais (ONGs) de desenvolvimento 
urbano como espaço de experimentação, à escala 
micro, e de demonstração de possíveis mudanças 
nas políticas públicas, à escala macro.

No momento atual, em que se observa, pelo 
mundo, um forte ataque aos direitos humanos, 
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lhados desde o Habitat I em Vancouver, há mais 
de 40 anos atrás, quando se apostou no quoti-
diano do morador das favelas e periferias como 
um agente qualificado do seu destino. Menos ou 
mais participação ocorreu na prática desde então, 
trazendo para o centro da questão o morador que 
é frequentemente vítima de uma visão elitista e 
burocrática do Estado, ao considerar a população 
inapta para dirigir e tomar decisões sobre o seu 
próprio futuro. Ou seja, este artigo é um convi-
te para revisitar o futuro anunciado nos anos de 
1990 e, assim, nesta lente imaginativa que per-
passa dimensões espaço/tempo, se poder tirar 
lições para o presente e o futuro em que se vive. 
Neste sentido, optou-se por uma metodologia de 
caráter historiográfico ao analisar as condições 
que deram origem aos projetos dos anos de 1990, 
para assim entender e descrever a experiência, 
trazendo à tona a sua influência sobre os aconte-
cimentos no início do século XXI e concluir com o 
aprendizado resultante da sua (re)aparição como 
Nova Agenda Urbana. Foram utilizadas fontes bi-
bliográficas que relatavam a experiência e os con-
ceitos envolvidos, entrevistas informais com ato-
res da época, baseando-se sobretudo num relato 
pessoal e analítico da autora.

Vale a pena ressaltar que este artigo não tem 
a pretensão de realizar uma avaliação dos pro-
gramas mencionados. Na verdade, é um relato 
pessoal de quem viveu a experiência e tenta es-
tabelecer alguns critérios de análise, ainda que 
superficiais, do ocorrido. O objetivo, portanto, é 
levantar questões e refletir sobre ideias e práti-
cas de intervenção local que possam alimentar o 
pensamento de como operacionalizar o direito à 
cidade, na perspectiva emancipadora e de copro-
dução do espaço de Henri Lefebvre (1968), como 
paradigma resiliente de quem procura uma so-
ciedade mais democrática e igual, com mais jus-
tiça social e espacial.

Do Início

Partindo do que antecedeu na década de 1990, 
recorte temporal desta experiência, pode-se afir-
mar que se viveu uma fase mais de intenção do 
que de produção pública de habitação de inte-
resse social. O Banco Nacional de Habitação 
(BNH), criado em pleno regime militar, tinha 
um discurso político voltado para a provisão de 
habitação para as camadas populares, manipula-
do e utilizado em prol do mercado imobiliário e 
da construção civil, ao atender de maneira prio-
ritária uma classe média assalariada, que pode-

educacionais para o desenvolvimento de bairros 
e comunidades. Entre os dispositivos do progra-
ma dirigi um projeto intitulado Escola de Plane-
jamento Urbano e Pesquisa Popular (EPUPP)2 

que, numa postura autonomista (Souza, 2016; 
Baschet, 2014), procurava intervir na matriz de 
poder ao imaginar e procurar construir um outro 
modo de habitar o mundo (Walsh, 2017).

Passados 20 anos desta experiência, lanço o 
desafio de olhar para trás e entender o trajeto 
vivido. Ao visitar recentemente as famílias com 
as quais construí as referidas casas nos anos de 
1990, pude resignificar o valor de se ter um local 
para viver e criar a sua família. Mudanças positi-
vas ocorreram naquelas famílias depois de terem 
construído as suas casas. No entanto, a questão 
urbana e comunitária do espaço,  que eram va-
lores do projeto, perderam a sua importância, 
devido à sua deterioração, apesar dos laços per-
manecerem entre os moradores. O espaço que se 
pretendia coletivo foi abandonado, com cada um 
melhorando individualmente as suas casas e não 
mantendo os espaços comunitários, permitindo 
a apropriação privada por parte de vizinhos vio-
lentos e, assim, diminuindo o pretenso potencial 
do espaço público como promotor de sinergias 
para o desenvolvimento integral do indivíduo e 
do seu grupo.

Este artigo procura, portanto, fazer um breve 
e autoral resgate de uma experiência que tinha a 
pretensão de melhorar a qualidade de vida e de 
habitar de grupos de menores recursos. Ao reen-
contrar os atores desta experiência coletiva da 
década de 1990 e ao observar os resultados ob-
tidos, aflorou o pensamento de que se estava no 
caminho certo, mas que, em algum momento, o 
que parecia fazer sentido se perdeu nos meandros 
sociais, culturais e político-económicos, deixando 
de ter o efeito desejado. Destaca-se, por exemplo, 
a questão da autonomia comunitária e do direito à 
participação, paradigmáticos, que em um contex-
to de escassez e de fragilidade democrática, res-
pectivamente, são difíceis de serem colocados em 
prática, ou seja, são perfeitos enquanto modelo e 
discurso, mas na prática quotidiana se esvaem e 
não prevalecem. Em conversa com o pesquisador 
e também participante da experiência, o Profes-
sor Doutor Renato Pequeno (UFC3), surgiu dele a 
expressão que dá título a este artigo – De volta ao 
Futuro4 – revelando que o futuro almejado ficou 
estacionado naquelas práticas e que hoje reapa-
rece sob a forma de discursos aparentemente no-
vos. O modelo de intervenção que esteve presente 
nos anos de 1990 retorna através da Nova Agenda 
Urbana, que privilegia aspectos que foram traba-

2  Dados sobre a EPUPP podem ser encontrados em Cavalcanti (1996) e no sítio da ABONG (http://www.abong.org.br/informes.php?id=1609&it=1613).
3  Universidade Federal do Ceará.
4  Em referência ao filme: Back to the Future.
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Propostas Alternativas

Como braços executivos das ideias do FNRU e 
diante a clara aliança entre o Estado e o setor 
privado na esteira do neoliberalismo dos anos 
de 1990, surgem experiências autogestionárias 
apoiadas por governos progressistas ansiosos 
por dar uma solução que não passasse pelo se-
tor privado. Entre tantas outras experiências 
(projetos de ONGs tais como FASE, Pólis, AR-
RUAR, USINA), destaca-se aqui a criação e ação 
de uma ONG em Fortaleza que inaugurou, com 
o seu modo de agir, uma forma ainda pouco ex-
plorada no Brasil de participação comunitária e 
profissional na solução dos problemas urbanos 
e habitacionais. O Centro de Estudos, Articula-
ção e Referência sobre Assentamentos Humanos 
(CEARAH Periferia) nasce de um grupo de as-
sistentes sociais que trabalharam em mutirões 
habitacionais, que decidiu construir uma alter-
nativa de ação junto dos movimentos sociais e 
famílias para intervir de maneira participativa e 
protagonista na efetivação do direito à cidade no 
estado do Ceará.

Neste ambiente, e como desdobramento de 
um pequeno projeto de mutirão em Fortaleza 
(Mutirão 50, Imagem 1), surge o Programa Co-
munidades, que se propõe fornecer uma pro-
posta de solução dos problemas habitacionais 
da população de baixa renda. O programa, por-
tanto, dedicava-se a trabalhar com os excluídos 
(parcela da população pouco atingida pelas po-
líticas públicas); a reforçar a descentralização 
municipal (indo na contramão da visão concen-
tradora do estado federativo central brasileiro) e 
a respeitar a cultura popular (buscando no local 
o sentido para as metodologias empregadas e os 
resultados esperados).

Os objetivos do programa pretendiam ser 
alcançados através de estratégias divididas 
em três componentes – Criação de Emprego e 
Renda; Urbanização/Habitação e Formação e 
Comunicação –, onde se apostou, entre outras 
atividades, na Escola de Planejamento Urbano e 
Pesquisa Popular (Imagem 2). Pela EPUPP, passa-
ram mais de 600 lideranças comunitárias, numa 
proposta de formação coletiva onde cada partici-
pante deveria constituir um grupo de apoio local 
e assim elaborar um projeto de desenvolvimento 
da sua comunidade, levando em consideração 
suas condicionantes e potencialidades. Dentro 
de uma perspectiva emancipatória, os egressos 
da Escola consolidaram saberes e fazeres e tri-
lharam caminhos variados na procura do direito 
à cidade: nos partidos políticos, no serviço pú-
blico, nas ONGs, em cargos eletivos e nas asso-

ria arcar com os custos de um financiamento, e 
ao não incentivar a autoconstrução como forma 
de ampliar o acesso da população mais pobre aos 
produtos habitacionais (Azevedo, 1988; Vallada-
res, 1993; Maricato, 2011). A análise da produ-
ção do BNH, consolidada por diversos autores, 
afirma que a questão social não era o principal 
motivador da construção das casas, procurando 
principalmente mercado para as construtoras e 
‘desova’ de terrenos localizados longe dos cen-
tros (o que valorizaria as áreas intermediárias, 
geralmente propriedades de latifundiários urba-
nos), muitas vezes impróprios para a construção, 
tendo como resultado final um tecido urbano 
desarticulado, cujos problemas de continuidade 
restaram como herança para a sociedade. Outros 
problemas relativos a esses conjuntos habitacio-
nais foram a falta de saneamento, de mobiliário 
urbano, de espaços de lazer, de áreas verdes, de 
espaços comerciais e de equipamentos públicos.

A partir de uma avaliação negativa deste mo-
delo de solução dos problemas urbanos e habi-
tacionais adotado no Brasil, fruto de uma dis-
cussão mundial (Habitat I) em torno da solução 
dada pela própria população (Fathy, 1976; Tur-
ner, 1976), alguns movimentos sociais, ONGs, 
sindicatos e associações profissionais criaram 
o Movimento Nacional pela Reforma Urbana 
(MNRU). Vale a pena destacar que a reforma 
urbana já estava na agenda da esquerda brasilei-
ra antes do golpe de Estado em 1964 (Avritzer, 
2010), mas só retornou com a democratização, 
agora ‘turbinada’ pela desastrosa experiência 
do BNH, o caos urbano resultante, a discussão 
global do tema e a reorganização de um grande 
número de associações de moradores. O MNRU 
(1982-2001), portanto, atuou nos debates sobre 
a reforma urbana, sendo o motor para que fos-
sem incluídos na Constituição de 1988 dois arti-
gos sobre o desenvolvimento urbano. O MNRU 
formou-se no Fórum Nacional da Reforma Ur-
bana (FNRU), que finalmente conseguiu aprovar 
o Estatuto da Cidade (2001) e continua a atuar 
nas discussões sobre a ainda não alcançada re-
forma urbana, se espalhando por todo o Bra-
sil em fóruns regionais, estaduais e locais com 
maior ou menor atividade, de acordo com as 
dinâmicas políticas locais e nacionais. Uma das 
principais reivindicações está ligada à função so-
cial da cidade e da propriedade, que se pensaria 
poder atingir com o uso de instrumentos urba-
nísticos, mas que até hoje tem sido pouco utili-
zada devido principalmente à captura do Estado 
pelos interesses do mercado: a financeirização 
do desenvolvimento urbano e habitacional como 
nova fronteira do capital (Rolnik, 2015).
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das políticas urbanas, através de Conferências e 
Conselhos da Cidade nos três níveis de governo. 
No entanto, em nome da governabilidade, alian-
ças políticas foram realizadas, entregando-se 
o Ministério das Cidades a partidos sem com-
promisso com a Reforma Urbana. No sentido 
de privilegiar o setor privado, as novas gestões 
políticas do Ministério das Cidades tomam me-
didas que beneficiam o setor da construção ci-
vil em troca de favores eleitoralistas, tais como 
a desoneração tributária da construção civil, o 
Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) 
e o PAC Habitação, uma cartada final anuncia-
da como um grande programa habitacional, mas 

ciações de moradores, sendo ainda hoje as prin-
cipais lideranças da cidade. A EPUPP caminhava 
na direção de romper silêncios e silenciamentos, 
contrariando as rupturas de tecidos comunitá-
rios ao procurar romper a hegemonia ideológica 
e de pensamento (Walsh, 2017).

Os projetos citados alcançaram bons resulta-
dos, beneficiando um grande número de famílias 
e cumpriu seu papel de disseminador de boas 
ideias que hoje ressurgem como novidades pela 
falta de conhecimento do que foi realizado e pela 
falta de continuidade dos programas que, com ra-
ras exceções, não se tornaram em políticas públi-
cas monitorizadas por um controle social efetivo.

Das experiências às políticas públi-
cas

A partir das experiências apresentadas acima 
e de várias outras que se espalharam pelo Bra-
sil, tanto de ONGs e movimentos sociais, como 
de governos locais e estaduais progressistas, 
começou-se a pensar numa proposta nacional 
baseada no Projeto de Lei Estatuto da Cidade5, 
que tratasse a questão urbana e habitacional de 
maneira inclusiva e participativa. Nasce, assim, 
o Projeto Moradia em 2000, que vai propor uma 
estrutura que responda aos inúmeros desafios 
que o setor enfrentava no Brasil, com uma taxa 
de urbanização assustadora, um baixo nível de 
investimento na área e, principalmente, um gra-
ve problema de acesso à terra. O Projeto Mora-
dia propôs um Sistema Nacional de Habitação 
(SNH), envolvendo e responsabilizando os três 
entes federativos (municipal, estadual e federal): 
a criação de um novo Ministério (o das Cidades); 
o controle social das ações; uma política de sub-
sídios, facilitando o acesso das famílias de baixa 
renda; a intenção de baratear o acesso à terra 
e, assim, dizer não à especulação e aos imóveis 
ociosos. Naquele momento, estava claro que só 
se resolveria a questão da habitação de interes-
se social se houvesse uma forte intervenção no 
mercado fundiário (Bonduki, 2009).
Nos anos de 2003 a 2006, o Brasil teve a pos-
sibilidade de massificar as ideias e experiências 
locais através da ascensão do Presidente Lula, 
que decidiu, num primeiro momento, garantir 
o controle político do Ministério das Cidades e 
assim conseguiu implantar ideias importantes, 
tais como: o Sistema Nacional de Habitação de 
Interesse Social (SNHIS) e o Fundo Nacional de 
Habitação de Interesse Social (FNHIS ), criados 
para atender famílias com renda mensal até três 
salários mínimos e o sistema de controle social 

Imagem 1 - Mutirão 50
Fonte: Ritmos Urbanos, 1994

Imagem 2 - Desdobramentos da Escola 
de Planejamento Urbano e Pesquisa Popular

Fonte: CEARAH Periferia

(leitura de cima para baixo)

5  Lei 10.257 de 10 de julho de 2001[1], que regulamenta o capítulo "Política urbana" da Constituição brasileira. Seus princípios básicos são o planeamento partici-
pativo e a função social da propriedade.
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dequação habitacional no Brasil não foram mui-
to alterados, pois o programa MCMV foi usado 
como moeda política e sabe-se de áreas em que 
as casas foram destinadas para quem já tinha 
casa, onde muitas casas estão fechadas e outras 
ocupadas irregularmente não atendendo de for-
ma consequente o público alvo. Dados recentes 
do déficit habitacional (FJP, 2017) apontam para 
o seu aumento, principalmente do ónus exces-
sivo com o aluguer, resultado aparentemente 
relacionado com o aquecimento do mercado 
imobiliário de aluguer, devido à ampliação do 
parque habitacional. Para além disso, a maioria 
dos novos conjuntos habitacionais gerou maio-
res problemas urbanos, tais como o isolamento 
e a desconexão com o sistema urbano existente, 
pois, na maioria dos casos, por causa do preço 
da terra, os conjuntos são construídos muito 
distantes dos centros urbanos; e a baixa quali-
dade construtiva e urbanística, onde se verifica 
a ausência de equipamentos e serviços públicos, 
acarreta os já mencionados imóveis vazios, alu-
guer e comércio de casas.

Resultados

Conforme anunciado no início deste artigo, mui-
to do que se pensou e praticou nos anos de 1990 
como solução para os problemas urbanos reapa-
rece de forma contundente na Nova Agenda Ur-
bana. Infelizmente, 20 anos passaram e, apesar 
das práticas e experiências terem sido exitosas, 
muitas delas não tiveram continuidade e/ou fo-
ram substituídas por suas antíteses, o que nos 
leva a perguntar: valeu a pena discutir e agora 
adotar a Nova (velha) Agenda Urbana contendo 
muitas semelhanças com o que se postulava nos 
anos de 1990? A Nova Agenda Urbana, ao insis-
tir em certos paradigmas que são mais ação so-
bre efeitos do que sobre as causas, contribui para 
continuar adiando uma solução para os pobres 
urbanos sem direito à cidade que não seja a re-
siliência, vocábulo mais recente, e a sustentabili-
dade, conceito questionável, diante do curso ine-
xorável do desenvolvimento urbano neoliberal.

Apesar de ser uma reivindicação desde os 
anos de 1960, o direito à cidade reaparece na 
Nova Agenda Urbana como "um novo paradig-
ma para o Desenvolvimento Urbano" e como "o 
centro da nova Agenda Urbana", para além de 
reconhecer a cidade como "um bem comum" 
(Alfonsin et al., 2017). A democracia e a parti-
cipação enfatizadas nos anos 1990 são reconfir-
mados na Nova Agenda Urbana, com o objetivo 
de fortalecer indivíduos e comunidades. A Nova 

que, na realidade, constituiu uma medida anticí-
clica face à crise de 2008, o chamado programa 
“Minha Casa, Minha Vida” (MCMV).

A partir de 2009, enfatizou-se a quantidade 
de habitações em detrimento dos aspectos quali-
tativos da política urbana e habitacional. Portan-
to, a escala impressionante do programa MCMV 
(Imagem 3) e o grande número de pessoas benefi-
ciadas foi o grande diferencial das fases anterio-
res: R$ 572,11 bilhões foram investidos, dando 
origem a mais de 4 milhões de unidades habita-
cionais, beneficiando 10 milhões de pessoas em 
mais de 5.300 municípios (2016). No entanto, 
repetiram-se erros passados, tais como aqueles 
resultantes das políticas implantadas pelo BNH, 
e não aproveitaram a experiência adquiridas nos 
anos de 1990, trazendo novas formas de exclusão 
social e fornecendo o objeto (a casa) sem pensar 
no contexto (a cidade). Em suma, ofereceu-se 
habitação sem cidade, conforme descrito por 
Bonduki (2009), uma produção de baixa quali-
dade arquitetónica e inadequada inserção urba-
na, para além de não se dialogar com as práticas 
tradicionais de produção de habitação popular, 
de maneira geral.

Apesar do alto grau de investimento os pro-
blemas urbanos e habitacionais, quer do pon-
to de vista qualitativo, quer do ponto de vista 
quantitativo, não foram resolvidos, pois dedi-
cou-se exclusivamente a novas construções e 
investiu-se pouco em urbanização de assenta-
mentos precários e em melhorias habitacionais, 
das áreas mais deficitárias da questão urbana no 
Brasil. Estudos demonstram que o déficit e a ina-

Imagem 3 - Exemplo de conjunto 
do Programa Minha Casa Minha Vida

Fonte: http://feiraodacaixa2017.com.br/

minha-casa-minha-vida-rondonia-2017/
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habitação de interesse social, considerando que 
nos novos assentamentos centrais seja incluída 
uma percentagem de habitação para famílias de 
baixa renda e para uso misto, quebrando assim 
o ciclo do isolamento e da segregação espacial. 
Defende-se assim a construção de edifícios de 
habitação de interesse social distribuídos nos 
diferentes bairros em vez de bairros inteiros de 
habitação de interesse social (Henriques, 2017), 
que se tornam guetos.

Sugere-se também fortalecer a autoconstru-
ção com a implantação de programas de finan-
ciamento incluindo crédito e subsídio, bancos 
de materiais, serviços de assistência técnica para 
melhorar a qualidade do construído nos bairros 
populares e, desta forma, abrir novas frentes de 
trabalho para pedreiros, pequenas empresas e 
profissionais. As universidades, as escolas técni-
cas, as empresas, as ONGs e a sociedade civil or-
ganizada devem utilizar tecnologias apropriadas 
à produção social pois nem sempre os métodos 
usados são compatíveis com as necessidades e 
condições locais. O poder público deve-se prepa-
rar para conduzir e mediar os diversos interesses 
disponibilizando equipes técnicas e recursos.

De maneira fundamental, não se pode traba-
lhar a questão urbana e habitacional sem levar 
em conta a dimensão económica através da in-
tegração do emprego, da capacitação e da urba-
nização, devendo verificar-se e potenciar-se as 
possibilidades de geração de trabalho e renda a 
partir da localização, da construção e das neces-
sidades quotidianas das unidades habitacionais 
construídas. Outro aspecto fundamental e que se 
constitui no maior desafio de como operacionali-
zar o direito à cidade é reforçar as organizações 
sociais, entre elas as associações comunitárias, 
as ONGs e as cooperativas para serem capazes de 
gerir de forma autónoma o espaço onde vivem. O 
tema da permanência da organização e mobiliza-
ção comunitária continua sendo um dos desafios 
para a gestão popular dos bairros e favelas. Um 
modelo de formação de lideranças atrelado a um 
esquema de financiamento das suas atividades 
que envolvam trabalho social remunerado pode 
ser uma alternativa. Muitos dos líderes acabam 
sendo cooptados por partidos políticos por não 
terem uma estratégia de sobrevivência que lhes 
conceda autonomia de ação.

É importante entender a Nova Agenda Ur-
bana como um documento que retrata o mo-
mento em que foi assinada. Apesar do discurso 
progressista, ela reforça a cidade do espetáculo 
gerada após Habitat II, que transforma a cidade 
em mercadoria global. No entanto, a série de in-
surgências e o reforço da autonomia das comu-

Agenda Urbana distingue a cidade informal 
como um rico e produtivo espaço, valorizando o 
saber local, para além de não censurar a vulnera-
bilidade social, o que já se fazia nos anos de 1990 
e muito antes com Fathy (1976), Turner (1976) e 
outros, ao reconhecer o valor das soluções que os 
próprios moradores de favelas davam aos seus 
problemas habitacionais e urbanos.

Na Nova Agenda Urbana aparece o princípio 
da função social da terra, englobando as funções 
rurais e urbanas de modo a provocar uma maior 
integração e o desenvolvimento social e econó-
mico, o que faz todo o sentido em termos teóri-
cos. No entanto, a função social da cidade e da 
propriedade debatida nos anos de 1990 continua 
muito difícil de ser colocada em prática, tendo 
em vista a concentração de propriedade de ter-
ras urbanas na mão de poucos e a não utilização 
dos instrumentos reguladores disponíveis por 
causa dos interesses privados.

Fica claro que não há grandes novidades na 
Nova Agenda Urbana e que, neste flash back, 
continua válida a percepção de que, desde sem-
pre, a única saída para modificar ou influenciar 
as políticas e os políticos reside nas possibilida-
des de uma ação coletiva, como era a prática nos 
anos de 1990, para a qual a escola de lideranças 
(EPUPP) foi fundamental. Os últimos anos vi-
ram surgir o urbanismo de guerrilha, o urbanis-
mo tático, o urbanismo insurgente (Miraftab, 
2016), o urbanismo pop-up, o urbanismo “faça 
você mesmo” (do it yourself – DIY urbanism), 
o ativismo e as práticas insurgentes como movi-
mentos em direção a processos participativos de 
planeamento e implementação de políticas que 
são versões atualizadas, ciberneticamente cons-
truídas, dos mutirões, dos processos de desenho 
participativo e das ocupações de terra que, já na-
quele momento e ainda hoje, desafiam as respos-
tas técnico-burocráticas aos problemas urbanos.

Diante deste panorama e do relato pessoal da 
experiência, apresento alguns pontos de refle-
xão para os que militam nesta seara. Como um 
dos maiores problemas tem sido a terra para os 
pobres, a luta deverá ser focada na sua conquis-
ta, como tem feito historicamente o Movimento 
Sem Terra no Brasil. No entanto, considerando 
as dificuldades de ter terra bem localizada para 
a habitação de interesse social na matriz de po-
der atual, nos novos projetos, deverá minimi-
zar-se o isolamento dos moradores ao distribuir 
as intervenções pelo território e ao criar novas 
centralidades com os equipamentos e atividades 
económicas, sociais e culturais necessárias para 
uma vida local. Deverão também explorar-se as 
possibilidades de adensar as áreas centrais com 
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nidades pobres podem dar ao caminho um novo 
fôlego em direção ao direito à cidade.

Apesar dos principais temas se repetirem e 
não se aprofundarem na solução dos impasses, 
ter a Nova Agenda Urbana assinada por tantos 
países é um alento e uma possibilidade de tra-
zer o futuro de volta, reavivando a esperança de 
imaginar e construir outros modos de habitar o 
mundo.
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dos 25 anos, tal como Kakuma, localizado mais a 
norte. Em contrapartida, Walda, instalado per-
to da fronteira entre a Somália e a Etiópia, foi 
encerrado nos anos 1990. Nos arredores de Da-
daab, foram posteriormente acrescentados dois 
campos, Ifo 2 e Kambioos (ACNUR, 2016).

O complexo de campos de refugiados de Da-
daab – incluindo Ifo, Dagaheley, Hagadera, Ifo 2 e 
Kambioos – chegou a atingir 450.000 habitantes 
em 2015 (ACNUR, 2016), constituindo o tercei-
ro maior aglomerado urbano do Quénia, a seguir 
às cidades de Nairobi, a capital, e de Mombassa. 
O campo de Kakuma albergava na mesma data 
180.000 refugiados e constituía o maior campo 
de refugiados do mundo, seguido de Hagadera, 
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Introdução

Neste texto reflito, enquanto arquiteto e urba-
nista (site planner), sobre o processo de planea-
mento de campos de refugiados do Quénia rea-
lizado no quadro de uma missão de dois meses, 
em Maio e Junho de 1992, a convite do ACNUR. 
Num curto espaço de tempo, em resultado do 
colapso da Somália, da guerra no sul do Sudão e 
da instabilidade política na Etiópia, centenas de 
milhares de pessoas ficaram na situação de refu-
giados, tendo sido instalados em campos no leste 
e no norte do Quénia. Ifo, Dagaheley e Hagadera 
foram criados em 1991 e 1992 nos arredores da 
aldeia de Dadaab e subsistem ainda hoje, passa-
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1. Planeamento de campos de refu-
giados no Quénia, de Abril a Junho de 
1992

O reordenamento de Walda

Em 1991, o ACNUR, em acordo com o governo 
queniano, criou dois campos, Ifo e Walda, para 
alojar os refugiados da Somália que afluíam pela 
fronteira. Contou com o apoio da UNICEF para o 
abastecimento de água, através da construção de 
furos abertos nas linhas de água, laga3, existen-
tes na região. Previa-se receber nestes primeiros 
campos até 30.000 pessoas, mas rapidamente se 
ultrapassou este número.

A representação queniana do ACNUR não 
tinha capacidade para planear o território, pelo 
que contratou uma empresa queniana de consul-
toria, a ITA, para planear e construir as infraes-
truturas básicas (vias e abastecimento de água) e 
os abrigos (shelters, na terminologia do ACNUR) 
dos dois campos, mas a ITA não logrou concluir 
as obras previstas no contrato. Ifo e Walda foram 
planeados tendo como base uma malha ortogo-
nal organizada em unidades espaciais hierarqui-
zadas, segundo o princípio de community clus-
ters – parcelas para abrigos, quarteirões, blocos, 
secção e campo – em torno de áreas comuns. 
Segundo Kennedy (2010), esta estrutura seguia 
as ideias de planeamento do ACNUR na década 
de 1990.

A ITA removeu toda a vegetação dos dois 
campos de refugiados com bulldozers, transfor-
mando as áreas comuns e as vias demarcadas 
em areais fustigados pelo vento. Mais de metade 
dos abrigos de pau-a-pique ficaram inacabados 

Dagahaley e de Ifo e, na Jordânia, do campo de 
Zaatari para refugiados sírios2. Duas gerações de 
habitantes viveram nestes campos do Quénia ten-
do aí já nascido uma terceira geração.

Questionei-me muitas vezes sobre a minha ex-
periência de urbanista no Quénia e sobre se os es-
quemas rápidos, esboçados a lápis em folha de papel 
vegetal sobre uma mesa de campismo, à sombra de 
um toldo e sob um calor tórrido, haviam contribuí-
do para criar condições de vida mínimas nos maio-
res campos de refugiados do mundo. Qual o impac-
te do planeamento físico dos campos e do desenho 
da malha urbana na realidade vivida no terreno e no 
modo de vida dos residentes? Os parâmetros utili-
zados nestes planos teriam sido os mais adequados? 
O que contribuiu ou não para o bom funcionamen-
to dos campos e uma maior qualidade de vida dos 
refugiados? A resposta a estas questões requer um 
trabalho de campo para observar o espaço e conver-
sar com as pessoas de forma a compreender os usos 
dos espaços e a sua relação com o plano desenhado. 
Este primeiro esboço reflexivo pretende responder 
a algumas destas questões e servir de base a uma 
pesquisa futura mais aprofundada.

São raros os estudos sobre o uso do solo nos 
campos de refugiados na perspetiva do arquite-
to. Destaca-se Kennedy (2008) que na sua tese 
de doutoramento analisa o planeamento do 
campo de Ifo, tendo subjacente uma reflexão so-
bre as indicações do ACNUR para o planeamen-
to de campos de refugiados no final da década de 
1980. Em contrapartida, existem vários escritos 
sobre os campos de refugiados na ótica das ciên-
cias sociais, nomeadamente sobre a estrutura 
social, as práticas de habitar e o modo de vida 
nos campos, sobre as políticas de acolhimento 
e as categorias em que se inscrevem estes aglo-
merados. Alguns destes textos são influenciados 
pelas noções de urbanidade e de luta pelo espaço 
urbano formuladas em 1968 por Levebvre, no 
seu livro O direito à cidade. É o caso da obra de 
Agier (2008, 2011, 2014), que aborda a questão 
dos refugiados e a política das ações humanitá-
rias. O autor visitou os campos de Dadaab, que 
entende como cidades em formação, onde os re-
fugiados não têm o direito ao lugar, nem o direi-
to a serem co-autores do espaço em que vivem. 
Jansen (2014), após visitas ao longo de anos a 
Kakuma, definiu-o como uma cidade emergente. 
Na mesma linha, Rawlence (2016) relata a vida 
dos habitantes de Ifo e Hagadera e a sua luta por 
uma vida com algum significado na situação for-
çada de temporariedade em que permanecem. 
Enghoff et al. (2010) sugerem que os campos 
têm contribuído para o desenvolvimento das co-
munidades de acolhimento.

2 Posteriormente têm sido criados em outros países outros campos de refugiados com maior número de habitantes.
3 Laga, na língua local, é uma linha de água, que se encontra seca a maior parte do ano.

Imagem 1 - Refugiados instalados em Walda
Fonte: autor, 1992
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e apenas algumas latrinas foram construídas. A 
canalização da água não foi colocada. Por outro 
lado, a parte planeada do campo não era sufi-
ciente para cobrir o forte afluxo de refugiados, 
que se instalaram espontaneamente nas áreas 
envolventes. Devido ao conflito contratual com 
a ITA, o ACNUR não quis instalar os refugiados 
nas áreas onde os abrigos não estavam finaliza-
dos, as quais em parte acabaram por ser ocupa-
das espontaneamente.

O campo de Walda ficou rapidamente super-
lotado. O pessoal do ACNUR e do CARE (ONG 
parceira para a gestão do campo e distribuição 
de alimentos) mal conseguia registar os refugia-
dos e emitir cartões de racionamento. As famí-
lias que iam chegando recebiam um lençol de 
plástico do ACNUR, ou uma tenda, ou nada, e 
instalavam-se como podiam. As áreas comuns 
da maioria dos quarteirões do plano da ITA rapi-
damente ficaram ocupadas com tendas e tukols 
(cabana tradicional cónica dos nómadas soma-
lis). O pessoal perdeu o controle da situação de 
emergência e a receção organizada dos refugia-
dos entrou em colapso.

A ocupação desordenada do campo Walda 
agudizou as más condições sanitárias, resultan-
do numa taxa acentuada de mortalidade infan-
til. As áreas mais densamente ocupadas ficavam 
inundadas quando chovia. Alguns refugiados 
que se deitavam no chão, por fraqueza, afoga-
vam-se em charcos. Os veículos para transporte 
de mortos e doentes dificilmente entravam no 
campo. O próprio pessoal do ACNUR tinha difi-
culdade em se orientar no campo. Foi o caso de 
uma funcionária que, para suster a mortalidade 
infantil, teve de abrir no campo três áreas para 
centros de distribuição de leite. Para o efeito, se-
guiu por caminhos com direções diferentes, no 
interior do campo, mas desorientou-se e acabou 
por chegar quase ao mesmo sítio. 

Um mercado florescente cresceu ao longo da 
principal via regional que atravessava o campo. 
As bancas de venda na via de acesso foram insta-
ladas nas valas e a drenagem das águas pluviais 
deixou de funcionar. A frequência dos acidentes 
aumentou.

Quando cheguei ao campo de refugiados de 
Walda para proceder ao seu reordenamento, 
medi as distâncias a passo e com o apoio de um 
odómetro de automóvel, para esboçar um mapa 
simples da ocupação existente e esquissar um 
plano de reestruturação (Imagem 2).

Para a implantação deste plano, o ACNUR 
contratou ao município vizinho de Marsabit um 
bulldozer com o seu operador, com o qual abri-
mos as vias demarcadas e as áreas para insta-

Imagem 2 - Mapa para reestruturação do campo Walda
Fonte: autor, 1992

Imagem 3 - Plano de acão 
para reestruturação do campo Walda

Fonte: autor, 1992

Imagem 4 - Bulldozer abrindo uma estrada
Fonte: autor, 1992

(leitura de cima para baixo)
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lação de serviços. Os refugiados atingidos pela 
abertura das vias iam sendo deslocados e insta-
lados em outros locais. A reestruturação do cam-
po melhorou as condições de vida e a mortalida-
de infantil diminuiu (Imagem 3 e 4).

Este impacte mostra o papel do planeamento 
de um campo na qualidade de vida dos refugia-
dos. Um campo planeado, por mais simples que 
seja o plano, tende a funcionar melhor que um 
campo não planeado. A observação de Walda 
mostrou-me que o conceito de ‘unidade de vi-
zinhança’, com unidades de abrigos agrupadas 
em torno de áreas abertas para necessidades 
comuns e futuras, não funcionava, dada a difi-
culdade do pouco pessoal gerir o contínuo e ace-
lerado afluxo de refugiados. Verifiquei também 
que era indiferente instalar as pessoas em par-
celas pré-definidas e ordenadas em quarteirões, 
ou livremente. O que mostrou ser determinante 
para um melhor funcionamento do campo foi a 
estrutura viária, que pode facilitar o acesso ao 
interior do campo, a perceção da sua estrutura, 
a orientação e o endereçamento. A divisão em 
unidades de blocos e secções também mostrou 
ser importante para fins administrativos e para 
o fornecimento de serviços.

O campo Walda foi encerrado mais tarde, ainda 
na década de 1990, por razões de segurança, de-
pois dos soldados do governo etíope terem atacado 
o campo à procura dos antigos soldados de Men-
gistu que se encontravam entre os refugiados. No 
local, aproveitando a rede de água aí colocada, foi 
posteriormente instalada uma exploração agrícola.

Plano expedito para Hagadera: de mato cer-
rado a campo de refugiados em trinta dias

O campo de Hagadera, pensado para acolher 30 
a 40.000 pessoas, tinha de estar pronto a rece-
ber refugiados no prazo de um mês, após a minha 
chegada a Dadaab em Maio de 1992. A escolha do 
local teve como base a prospeção com furos arte-
sianos do aquífero Laga, a sudoeste de Dadaab, e 
a existência de terreno disponível suficiente.

Para elaborar o plano do novo campo, não 
havendo cartografia da área, foi necessário cons-
truir um mapa aproximado do terreno, incluindo 
os contornos do Laga, a localização da via princi-
pal, os furos artesianos e outras características do 
terreno (Imagem 5). A equipa de planeamento in-
tegrava um agrimensor queniano, John Kariuki, 
e alguns assistentes. A paisagem de Hagadera 
tinha árvores e arbustos espinhosos, sendo a vi-
sibilidade limitada (Imagem 6). Percorremos uma 
vasta área a pé, durante vários dias, para identifi-

Imagem 5 - Instruções inscritas no plano
 de Hagadera e via curva

Fonte: autor, 1992

Imagem 6 - Equipas de desmatamento 
do campo de Hagadera

Fonte: autor, 1992

Imagem 7 - Estrada, cano de água e gestores 
de campo do ACNUR em Hagadera

Fonte: autor, 1992

(leitura de cima para baixo)
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da afastada da via de acesso, para proteger do pó 
levantado pelos automóveis. Tendo como exem-
plo o mercado florescente de Walda, reservei, à 
beira da via principal, uma zona para mercado. 
No final, ao rever a relação do plano com a paisa-
gem, verifiquei que a secção oriental do campo se 
encontrava muito perto da margem do Laga. Cor-
rigi o desenho com instruções que deixei no local.

Kakuma, o maior campo de refugiados do 
mundo, planeado em menos de uma semana

O ACNUR tinha instalado um campo provisório 
em Lokichokio, perto da fronteira com o Sudão, 
com 21.000 refugiados oriundos do conflito no 
sul deste país, mas decidiu deslocar o campo para 
longe da fronteira, para impedir que os rapazes 
ao fazerem 15 anos fossem atraídos para a guerra.

O local escolhido para o campo de Kakuma si-
tuava-se entre dois lagas do rio Tarach. Tínhamos 
requisitado os serviços dos agrimensores distritais, 
para a elaboração de um mapa do terreno, mas 
este tardava. Como o meu contrato estava a acabar 
e tinha de elaborar o plano para este campo, apro-
veitei a viagem para Kakuma numa avioneta, para 
desenhar as curvas dos dois cursos de água, tendo 
pedido ao piloto para sobrevoar o local em círcu-
los. Os primeiros esquissos para o campo de Kaku-
ma foram elaborados sobre o mapa desenhado na 
avioneta (Imagem 8). Os agrimensores chegaram uns 
dias depois e trabalharam dia e noite. Os contornos 
ondulantes dos cursos dos lagas, que delimitavam 
o campo eram difíceis de registar, pelo que, no esbo-
ço do plano, optei por uma estrutura urbana tendo 
como espinha dorsal uma via central.

Antes de partir de Kakuma, com os agrimenso-
res, colocámos estacas brancas para marcar toda 
a extensão desta via, de forma a preservar as belas 
árvores existentes que não deveriam ser abatidas 
por causa do plano. O primeiro esquisso do plano 
foi elaborado a 6 de Junho de 1992, sobre o mapa 
esboçado na avioneta poucos dias após a minha 
chegada a Kakuma. O plano final que elaborei a 
partir do mapa dos agrimensores data de 10 de 
Junho, quatro dias mais tarde (Imagem 9). A pri-
meira fase do campo, que era em 2015 o maior do 
mundo, foi planeado em menos de uma semana 
(Imagem 10).

2. O ordenamento de Hagadera e a 
ocupação do terreno

Escolhi Hagadera para uma primeira reflexão so-
bre a relação entre os planos e a ocupação poste-

car a melhor área para a implantação do campo. 
Um dia em que John estava ausente, explorei o 
terreno sozinho e descobri um curso secundá-
rio do Laga que tinha de ser levantado. Quando 
John regressou, alertou-me para a existência de 
leões nas cercanias que atacavam as pessoas: «Há 
leões! Quando estamos em grupo não se aproxi-
mam, mas não quando estás sozinho!» Após duas 
semanas de levantamentos, o mapa ficou pronto, 
mas só faltavam duas semanas para elaborar o 
plano e preparar o campo para receber os primei-
ros refugiados.

Para o traçado do plano, segui os dois princí-
pios de planeamento de Dagaheley estabelecidos 
pelo arquiteto alemão Werner Shellenberg, que 
me tinha precedido no ACNUR em Dadaab: (1) a 
unidade base era um bloco de 120x240 m2, com-
posto por cinco vezes 24 parcelas contíguas de 
8x18 m2 e espaço comum, para alojar cerca de 
550 a 600 pessoas numa média de 5 pessoas por 
família; (2) fiadas de blocos separadas por fai-
xas verdes constituíam «secções» retangulares 
com cerca de 1km de comprimento, dimensão 
decidida em função da capacidade de pressão na 
canalização de uma torre de água metálica pré-
-fabricada da OXFAM. A esta estrutura urbana 
acrescentei um segundo corredor verde trans-
versal às secções (ver Imagens 12, 13, 14).

O Laga dividia o campo em duas partes. O 
centro do campo foi colocado no cruzamen-
to da principal via de acesso com o Laga. Esta 
área central tinha árvores altas e belas que fo-
ram mantidas. Pretendi inicialmente que o tra-
çado do plano seguisse o contorno do Laga. A 
via principal, que ligava as duas partes do cam-
po, começou a ser demarcada de forma sinuosa, 
contornando o Laga (Imagem 7). Face ao tempo 
que o John e o seu assistente levaram a demarcá-
-la, optámos por um traçado ortogonal.

O John inventou um método simples para se 
demarcarem rapidamente as vias retas ao longo 
das secções e blocos do campo: um bulldozer abria 
as vias; alguns refugiados, equipados com mache-
tes, faziam cortes nas árvores e marcavam a guia 
visual que orientava o operador da máquina; três 
homens à sua frente e com alguma distância entre 
si, formavam uma linha reta quando o primeiro 
não via o terceiro. Desta forma, John e os seus as-
sistentes marcavam o começo de cada via ao longo 
das secções do campo com estacas e formaram-se 
várias equipas de três homens em linha reta, abrin-
do simultaneamente muitas linhas de visão.

Na área central, o armazenamento e distri-
buição de alimentos e o hospital eram os equipa-
mentos que requeriam maior área. A zona para o 
pessoal e os serviços administrativos foi localiza-
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rior do solo e tomei como base de leitura as fotos 
aéreas do Google Earth (2017), a descrição de ou-
tros autores e o relatório do ACNUR de Junho de 
2013, mostrando a localização dos serviços, admi-
nistração e comércio.

Se o planeamento físico influi na qualidade de 
vida, é sobretudo através da conceção do espa-
ço privado e do espaço público. O espaço privado 
condiciona as atividades da família e vizinhos na 
habitação e no quarteirão; ora, nos campos de re-
fugiados, a qualidade da construção das casas, bem 
como dos equipamentos e das infraestruturas viá-
rias e outras têm uma qualidade mínima ou abaixo 
dos mínimos. Por isso, a conceção do espaço públi-
co para convívio, comércio e instituições é funda-
mental para se lograr alguma «vida urbana» que 
compense a precariedade do espaço habitacional.

A estrutura do campo

O campo foi ocupado de acordo com a estru-
tura original de duas zonas separadas pelo Laga e 
ligadas por um centro de serviços. O desenho de 
1992 estruturou o campo em nove fiadas de blocos 
residenciais, organizadas em seis secções longitu-
dinais separadas por três corredores “verdes” sem 
construção e atravessados por um corredor idênti-
co. Cada bloco residencial foi concebido para alo-

Imagem 8 - Plano de Kakuma sobre «mapa de avioneta» 
Fonte: autor, 1992

Imagem 9 - Plano de Kakuma sobre mapa de agrimensura 
Fonte: autor, 1992

Imagem 10 - Kakuma, vendo-se a via «dorsal» em curva
Fonte: Google Earth, 2016

(leitura de cima para baixo), esq. para drt)

jar 550 a 600 pessoas, num total de 54 quarteirões 
residenciais e de 30 a 35.000 pessoas (Imagem 11).

O campo foi ampliado, como sugeria o plano, 
com três novas secções em ambos os lados da par-
te ocidental e uma secção e blocos adicionais na 
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parte oriental. Em 2013 (ACNUR 2013), incluía 
138 blocos residenciais e alojava 132.777 pessoas. 
Fora da estrutura ordenada do campo, surgiram 
algumas áreas de ocupação espontânea (Imagens 
12 e 13).

A separação entre o espaço privado para abri-
go (das nove fiadas de blocos organizadas em 
secções retangulares) e o espaço público (dos cor-
redores sem construção com 120m de largura a 
separar e a atravessar as secções) funciona como 
planeado. A extensão do campo para sudoeste já 
não incluiu o corredor de separação.

Os corredores para uso público não têm sido 
usados para instalar abrigos, mas, sendo facilmen-
te acessíveis, os refugiados retiraram-lhes quase 
toda a vegetação, para responder à necessidade 
de lenha e de madeira para construção. Em con-
trapartida, persistem árvores de sombra nos quar-
teirões residenciais. Torneiras de água e centros de 
distribuição de alimentos foram colocados nos cor-
redores que separam as secções e, no corredor que 
atravessa as secções do campo, tal como previsto 
no plano, foram localizados diferentes tipos de es-
cola. Só uma visita ao local permitirá compreender 
como estes corredores são hoje utilizados.

O Centro

O centro do campo, com o centro comercial 
num dos lados da via de acesso e, do outro lado, 
a administração e distribuição de alimentos, 
manteve as principais características previstas 
no plano (Imagem 14). A via ondulada ao longo 
do Laga, concebida para delimitar este parque 
central com vegetação, permanece visível, mas 
limitada pelo crescimento do mercado e da área 
de distribuição de alimentos. Uma biblioteca, 
duas escolas primárias e uma mesquita foram 
implantadas nas margens do Laga, reforçando 
este espaço central.

A zona administrativa, com os escritórios e 
alojamentos das várias organizações humanitá-
rias, o edifício para registo de refugiados, o centro 
de distribuição de alimentos e o hospital, segue o 
desenho original, ao nível das vias que dividem as 
áreas para as diferentes organizações e da locali-
zação de cada uma. Algumas organizações novas 
foram instaladas e a faixa ao longo da via prin-
cipal, que visava proteger da poeira, foi ocupada.

O mercado de Hagadera foi implantado no 
local previsto no plano e, em certa medida, res-
peitou a distância anti-poeira da via principal. O 
mercado foi criado pelos empresários do campo 
e por vendedores quenianos dos arredores, ten-
do-se expandido até ao Laga e para noroeste. As 

Imagem 11 - Esboço de plano de Hagadera
Fonte: autor, 1992

Imagem 12 - Hagadera
Fonte: Google Earth, 2017

Imagem 13 - Hagadera 
Fonte: ACNUR, 2013

(leitura de cima para baixo)
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bancas do mercado alinham-se ao longo dos limi-
tes dos blocos residenciais mais próximos (Imagem 
15). Rawlence (2016) e Agier (2008) descrevem-
-no como um centro urbano cheio de vitalidade 
apesar das precárias condições de venda em bar-
racas. Segundo Agier (ibid.), o mercado é conhe-
cido como a “Cidade” e inclui uma variedade de 
lojas, restaurantes, bares, locais de projeção de 
vídeos e uma densa rede de caminhos pedonais. 
A estação de autocarros de Hagadera localiza-se 
junto ao mercado numa praça à beira da via prin-
cipal.

A unidade habitacional básica e o bloco

A unidade habitacional básica do plano é uma 
parcela de 8x18 m2, para uma família média de 
cinco pessoas. Antes do planeamento de Hagade-
ra, observei “abrigos” de refugiados mais e menos 
superlotados em Walda. Uma tenda do ACNUR 
ou uma “tukol” portátil (cabana nómada somali) 
não ocupam muito espaço, mas é necessário es-
paço fora da tenda para cozinhar, comer e outras 
tarefas domésticas. Num estudo anterior que rea-
lizara em Messica, uma pequena vila de Moçam-
bique, observara que uma família típica moçam-
bicana utilizava cerca de 100m2 para atividades 
domésticas no exterior da casa (Iwansson 1985). 
A parcela de 144m2 para Hagadera pareceu-me 
por isso ter um dimensionamento razoável.

Os recursos humanos para a gestão territorial 
no campo eram muito limitados em 1992: apenas 
alguns administradores para registarem os refugia-
dos, lhes atribuírem uma tenda e bens domésticos 
e lhes mostrarem onde se iam instalar. Argumentei 
por isso que não era importante organizar as par-
celas em quarteirões ortogonais e mostrei dese-
nhos com alternativas defendendo uma instalação 
espontânea. O bloco, definido pela estrutura mais 
abrangente da rede de arruamentos, era a unidade 
espacial de referência. Hagadera apresenta hoje 
blocos com diferentes tipos de ocupação: uns com 
parcelas ordenadas e outros com parcelas espon-
tâneas, criadas à medida que as famílias se iam 
instalando. A coexistência de caminhos sinuosos 
resultantes da ocupação espontânea e da rígida es-
trutura do plano cria ambientes interessantes. Ao 
longo dos anos, as pessoas conseguiram mudar-se 
de modo a morarem mais perto de parentes ou 
de se agregarem por clãs Somali e de acordo com 
nacionalidades. A ocupação do solo mostra as mu-
danças entre a instalação inicial e os ajustamentos 
ao modo de vida.

O plano previa que cada bloco tivesse cinco 
quarteirões, separados por vias de 10,5m, cada 

Imagem 14 - Hagadera, plano para centro administrativo 
Fonte: autor, 1992

Imagem 15 - Hagadera: centro e mercado
Fonte: Google Earth, 2015

(leitura de cima para baixo)

um com duas fiadas de doze parcelas, atravessa-
das por um caminho de 3m, num máximo de 120 
parcelas. As imagens 16 a 19 permitem comparar 
o que o plano previa com a ocupação do solo nos 
quarteirões, visível nas fotos aéreas.

Os blocos C1 e C2 (numeração do ACNUR 2013) 
foram dos primeiros a ser criados em 1992 (Imagem 
18). É visível a malha ortogonal de um bloco com 
cinco quarteirões com várias parcelas, separados 
por vias de acesso local e atravessados por um cami-
nho pedonal. Os edifícios estão dispostos em padrão 
ortogonal às vias, mas é difícil ver a divisão em par-
celas. A densidade de ocupação é de cerca de 50%. A 
ocupação do bloco C5 não apresenta qualquer orto-
gonalidade (Imagem 19). Caminhos ligando as parce-
las foram criados pelas famílias à medida que se fo-
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ram instalando. As parcelas adjacentes ao corredor 
de espaço público estenderam-se para dentro dele. 
A ocupação do solo também aqui é bastante densa.

No perfil do ACNUR de 2013, Hagadera é 
composto por 138 quarteirões e algumas áreas de 
ocupação espontânea com menor densidade. O 
campo tem uma população total de 132.777 pes-
soas e de 962 em média por bloco, bem mais do 
que as 600 previstas no plano. As famílias vivem 
num espaço muito menor do que a unidade pro-
jetada de 144m2. Rawlence (2016) refere que as 
pessoas partilham o espaço de habitação com pa-
rentes ou amigos, ou subalugam espaço. O relató-
rio do ACNUR de 2013 fala de grave superlotação.

3. “Não-lugares ou cidades em for-
mação”? O que são os campos? O que 
poderão ser?

Os campos de refugiados são criados para salvar 
vidas e para oferecer proteção e cuidados míni-
mos aos que fogem da guerra, tendo perdido os 
seus lares e os seus bens. As organizações huma-
nitárias lideradas pelo ACNUR mobilizam recur-
sos e organizam o abastecimento de água, a dis-
tribuição de alimentos e os cuidados básicos de 
saúde. Um agrupamento ordenado das pessoas 

Imagem 16 - Padrão urbano de Hagadera. Estrutura rígida e caminhos sinuosos 
Fonte: Google Earth, 2015

Imagem 17 - Hagadera, bloco planeado
Fonte: autor, 1992

Imagem 18 - Hagadera: blocos C1, C2
Fonte: Google Earth, 2015

Imagem 19 - Hagadera: blocos C5 ( drt.)

Fonte: Google Earth, 2015

(leitura de cima para baixo)



Per Iwansson   |  97

6.9

facilita a gestão dos campos, daí a importância de 
um planeamento elementar do espaço. O governo 
queniano tem acolhido centenas de milhares de 
refugiados, mas também tem pretendido contro-
lá-los. Os campos foram situados em áreas semi-
desérticas quase desabitadas, longe das maiores 
áreas urbanas, e são controlados pelas forças po-
liciais quenianas.

Uma vez estabelecidos, os campos desenvol-
vem-se. As organizações humanitárias que gerem 
os campos expandem os seus serviços para me-
lhorar o abastecimento de água, disponibilizar 
mais escolas, hospitais, centros de formação sobre 
atividades «geradoras de rendimento» e «direitos 
humanos». Quando as necessidades mais básicas 
são asseguradas, os refugiados procuram melho-
rar o contexto social, a educação, os rendimentos 
e uma vida com algum significado, iniciando-se 
um “processo de urbanização”. Como refere Agier 
(2008:50), os refugiados:

“organizam-se a si próprios no espaço 
[…]. O mecanismo humanitário de sobrevi-
vência torna-se para eles uma rede de rela-
ções no seio da qual emerge uma certa forma 
de hierarquia social […], o espaço vazio co-
meça a preencher-se e a ganhar vida, e ga-
nha forma uma espécie de cidade sem nunca 
ter sido programada”.

Perdurando há décadas, os campos asseme-
lham-se cada vez mais a cidades. A “indústria” hu-
manitária multiplica os serviços que fornece; Kaku-
ma, por exemplo, já tinha em 2005 quatro escolas 
secundárias, mais de vinte escolas primárias e vá-
rios centros de formação profissional, sete centros 
de cuidados maternos e infantis, quatro centros de 
saúde e um hospital principal (Jansen, 2014).

As organizações humanitárias, que consti-
tuem efetivamente uma espécie de governo local, 
oferecem empregos a quenianos na gestão dos 
campos – professores, trabalhadores de saúde, 
etc. – mas também a refugiados, que não têm per-
missão legal para trabalhar, mas podem fazê-lo 
como «voluntários». No início da instalação dos 
campos, em 1991, o «orçamento humanitário» 
anual da operação de Dadaab para provimento de 
alimentos e serviços era de 30.000 dólares (USD) 
e em 2010 já tinha aumentado para 100 milhões 
de dólares (USD) (Enghof et al., 2010).

A economia privada cresce a partir das ca-
pacidades e iniciativa das pessoas. Empresários 
refugiados residentes nos campos obtêm apoio 
de parentes e amigos que conseguem mudar-se 
para a Europa ou os EUA, ou que disponham de 

capital financeiro na Somália ou noutro lugar. A 
comunidade somali em Nairobi é outra fonte de 
dinheiro. Existem investimentos (formalmente 
clandestinos) de homens de negócios quenianos. 
Os campos tornam-se verdadeiros centros de ati-
vidade comercial. O mercado de Hagadera é o 
mais importante na região nordeste do Quénia. 
Apesar das restrições de movimento impostas 
pelo governo, existem carreiras regulares de au-
tocarros do terminal de autocarros em Hagadera 
para Nairobi, Somália e Etiópia, e carreiras de mi-
niautocarros fazem a ligação entre os campos de 
Dadaab (Rawlence, 2016).

Kakuma e os campos de Dadaab tornaram-se 
de pleno direito pequenas cidades, onde os ha-
bitantes das comunidades de acolhimento vizi-
nhas vão procurar as oportunidades de trabalho, 
as trocas de mercadorias e os produtos agrícolas 
que estas grandes povoações oferecem (Enghof 
et al., 2010). Em 2010, havia 5.000 empresas, de 
pequenas a grandes lojas, no interior dos campos 
de Dadaab e 370 na cidade de Dadaab. A econo-
mia emergente é informal, mas cria ofertas de 
emprego como motoristas, nas bancas de merca-
do, no fornecimento e talhe de carne de cabrito 
e camelo, ou na revenda de rações de alimentos 
(Rawlence, 2016). Estimava-se a faturação anual 
dos negócios com base nos campos em 25 mi-
lhões de dólares. Cerca de 600 a 700 quenianos 
tinham empregos ligados às operações huma-
nitárias nos campos e havia ainda cerca de 500 
empregos ligados ao comércio nas comunidades 
de acolhimento (Enghof et al., 2010).

Apoiando-se na distinção entre ‘cidade’ e ‘ur-
bano’ de Lefebvre (1968), alguns investigadores 
sociais que estudaram campos de refugiados afir-
mam que, à medida que os habitantes dos cam-
pos assumem o controle do espaço, a vida urbana 
emergente vai muito para além dos simples aspe-
tos materiais de infraestruturas e serviços. Agier 
(2008) sugere que as pessoas se apropriam sim-
bolicamente dos espaços públicos nomeando-os: 
as duas partes do campo divididas pelo laga em 
Hagadera são chamadas em somali, «baat wein» 
(terra arenosa) e «gadway» (areia vermelha); o 
mercado é apelidado de «magalo» (cidade); a 
rua que atravessa o mercado recebe nome inglês, 
main street; e a larga faixa de espaço público que 
leva ao mercado é a highway.

Contudo, a urbanidade emergente é obstruída 
por um muro de restrições. O governo de aco-
lhimento queniano, a «indústria administrativa 
humanitária» do ACNUR e os seus parceiros de 
implementação, as ONGs internacionais, não 
aceitam ver os campos como cidades emergentes 
e territórios permanentes.
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De uma perspetiva de arquiteto e urbanista 
termino com outro conjunto de questões ine-
rentes a uma visão utópica de um mundo com 
direito à cidade para todos: E se se começasse a 
melhorar gradualmente o que já existe? E se se 
asfaltassem as vias principais que desde há déca-
das enchem tudo e todos com o pó da areia ver-
melha e se se construíssem reais caminhos pe-
donais e espaços públicos? E se se pensasse em 
termos de cidade e de casas em vez de “campos” 
provisórios e de “abrigos”? E se isto tivesse sido 
feito desde o início?
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regiões rurais onde se localizam?
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de habitar. Subjacente, estava a perceção de que 
nos campos de refugiados não se tem respeitado 
o direito à cidadania e o direito à cidade. Colocou-
-se assim a questão de saber como assegurar um 
novo processo, um novo desenho e uma nova ges-
tão que contribuísse para o acesso a estes direitos.

A metodologia utilizada privilegia a aborda-
gem qualitativa, aplicando uma diversidade de 
técnicas de recolha e análise de informação. Es-
pecificamente recorreu-se à recolha e análise do-
cumental, bibliográfica e cartográfica, bem como 
à observação direta e à realização de entrevistas 
exploratórias a informantes privilegiados para 
perceber o fenómeno estudado nas suas múltiplas 
dimensões, embora focando o contexto urbano e 
habitacional.

Neste texto, num primeiro momento, proce-
de-se a um breve enquadramento da temática e 
a uma sucinta abordagem às noções que enqua-
dram a proposta: paradigmas urbanísticos, mo-

Resumo

O presente artigo tem como base a reflexão 
desenvolvida para a dissertação de Mestrado em 
Arquitetura sobre o acolhimento em campos de 
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Introdução

A crescente vaga global de refugiados1, as pés-
simas condições de receção, os débeis assenta-
mentos e abrigos temporários (Costa, 2016), 
bem como a posição dominante de que os refu-
giados devem desaparecer, ligada à indiferença 
de muitos governos (Tríer, 1995), conduziram 
à escolha deste tema e à vontade de contribuir 
para pensar numa solução.

O principal objetivo da pesquisa que deu ori-
gem a este texto (Costa, 2016)2 foi sublinhar o pa-
pel do arquiteto e urbanista na procura de uma 
solução mais adequada a esta problemática, no-
meadamente contribuindo para a conceção de 
modelos morfotipológicos de acolhimento mais 
respeitadores do direito à cidade, que permitam 
uma maior qualidade de vida e ofereçam melho-
res condições de habitabilidade, onde os refugia-
dos sejam coautores da produção do seu espaço 
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incluindo organizações não-governamentais 
(ONG), trabalham no apoio aos refugiados, mas 
o problema mantém-se. Persistem múltiplas 
questões por resolver, como a distribuição dos 
alimentos, a falta de água, o acompanhamen-
to psicológico, as diferenças culturais, étnicas e 
religiosas e/ou os assédios e violações sexuais9, 
sendo necessário encontrar outras formas e 
abordagens para responder ao problema.

Reflexões sobre a cidade

A reflexão sobre a cidade e os paradigmas urba-
nos, bem como o que se entende por cidade mar-
ginal, ajuda à compreensão do fenómeno da insta-
lação dos refugiados e à identificação dos desafios 
que se colocam para melhorar a qualidade de vida 
nestes assentamentos humanos. A noção do di-
reito à cidade ajuda a pensar nos serviços que os 
campos de refugiados devem ter e de como devem 
ser produzidos para serem cidade: incluindo os 
refugiados na sua apropriação e transformação.

A reflexão sobre os paradigmas de interven-
ção e os modelos urbanos subjacentes à Cidade 
Jardim de Howard (1996 [1902]) do dealbar do 
século XX, à Unidade de Vizinhança de Perry de 
192010, à Carta de Atenas de 1933 e, mais recen-
temente, à Nova Carta de Atenas de 1998/2003 
(Kanashiro, 2004), ajudaram a pensar como ga-
rantir a melhoria da qualidade de vida e de ha-
bitabilidade dos refugiados. Também importa ter 
presente o debate sobre o tipo de malhas urbanas 
(Barata e Ferrão, 2005): ortogonal, radioconcên-
trica ou orgânica. A referência aos bairros au-
toproduzidos (Raposo, 2016) ou ditos “informais” 
(Davis, 2006) e às débeis condições habitacio-
nais de alguns destes espaços conduz à reflexão 
sobre o que os aproxima e distingue dos campos 
de refugiados, onde a situação tende a ser mais 
extrema. Quanto ao acolhimento dos imigrantes 
vulneráveis importa destacar os benefícios dos 
conhecimentos e das aptidões11 (Oliveira, 2008), 
mas também as adversidades relacionadas com a 
corrupção12, práticas violentas13 e problemas de 

delos conceptuais urbanos, formas da aglomera-
ção urbana, bairros ditos “informais”, integração 
dos refugiados e direito à cidade. Exploram-se 
igualmente exemplos de campos de refugiados, 
em diferentes contextos, bem como de abrigos 
temporários de emergência. Tendo como base 
este quadro teórico e empírico de referência, 
apresenta-se a proposta concetual desenvolvida.

Enquadramento da temática

As deslocações forçadas marcam a história da hu-
manidade, mas só após a convenção de Genebra, 
em 1951, surgiu o estatuto de refugiado3, definin-
do a obrigação legal dos Estados signatários. Em 
1967, com o protocolo4 relativo ao estatuto dos 
refugiados, foram removidas as restrições geo-
gráficas e temporais que existiam até então. Ou-
tras convenções e declarações foram realizadas 
posteriormente, como a convenção da Organiza-
ção da Unidade Africana (OUA)5, a Declaração de 
Cartagena das Índias (DCI)6 e a Organização dos 
Estados Americanos (OEA)7, dando origem a um 
“manifesto” mais alargado.

Os fluxos de refugiados estão relacionados 
maioritariamente com interesses políticos, ét-
nicos ou religiosos (ACNUR, 2000), bem como 
com a multiplicação de conflitos nos últimos 10 
anos, alguns deles particularmente complexos, 
como é o caso da Síria8. Somam-se outros fato-
res, tais como: (i) a precariedade dos refugiados, 
agravada pela ação de traficantes, contraban-
distas, milícias e terroristas que se aproveitam 
das fragilidades dos refugiados para reforçarem 
as suas forças bélicas (ibid.); (ii) os muros nas 
fronteiras devido à indiferença de muitos Esta-
dos (Jones, 2016); (iii) o aumento populacional; 
e (iv) o empobrecimento global (UN, 2015) face à 
crise financeira e socioeconómica, decorrente do 
sistema capitalista neoliberal. Consolida-se des-
ta forma uma situação insustentável para a qual 
urge encontrar respostas.

Várias organizações, como o ACNUR, UN-
RWA, OCHA, FRONTEX, SECA, EASO, OIM, 

3 Disponível em: http://www.acnur.org/t3/portugues/informacao-geral/o-que-e-a-convencao-de-1951/ [Cons. 01/03/2017].
4 Disponível em: http://www.acnur.org/t3/portugues/recursos/documentos/?tx_danpdocumentdirs_pi2%5Bmode%5D=1&tx_danpdocumentdirs_pi2%5Bpoint-
er%5D=0&tx_danpdocumentdirs_pi2%5Bsort%5D=doctitle,sorting,uid&tx_danpdocumentdirs_pi2%5Bdownload%5D=yes&tx_danpdocumentdirs_pi2%5B-
downloadtyp%5D=stream&tx_danpdocumentdirs_pi2%5Buid%5D=595 [Cons. 01/03/2017].  
5 Disponível em: http://www.cidadevirtual.pt/acnur/acn_lisboa/e-oua.html [Cons. 01/03/2017].
6 Disponível em: http://www.cidadevirtual.pt/acnur/acn_lisboa/cartagen.html [Cons. 01/03/2017].
7 Disponível em: http://www.oas.org/dil/port/tratados_A-41_Carta_da_Organiza%C3%A7%C3%A3o_dos_Estados_Americanos.htm [Cons. 01/03/2017].
8 Disponível em: https://s3.amazonaws.com/unhcrsharedmedia/2016/2016-06-20-global-trends/2016-06-14-Global-Trends-2015.pdf [Cons. 01/03/2017].
9 Disponível em: https://s3.amazonaws.com/unhcrsharedmedia/2016/2016-06-20-global-trends/2016-06-14-Global-Trends-2015.pdf [cons. 01/03/ 2017].
10 Disponível em: http://strates.revues.org/6656 [cons. 01/03/ 2017].
11 Disponível em: http://www.publico.pt/temas/jornal/retornados-uma-historia-de-sucesso-por-contar-28145408 [Cons. 01/03/ 2017].
12 Disponível em: http://pt.euronews.com/2016/04/08/quando-os-migrantes-em-italia-se-tornam-um-negocio/ [Cons. 01/03/ 2017].
13 Disponível em: http://www.dn.pt/sociedade/interior/criancas-de-4-anos-raptadas-para-trafico-de-orgaos-5203304.html [Cons. 01/03/ 2017].
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sentido crítico e emancipatório que lhe atribui Le-
febvre (1999 [1970], 2001 [1968]) e, mais recente-
mente15, Harvey (2012). Agier (2011, 2014a, 2014b, 
2015a, 2015b) faz a ponte entre este conceito e o 
direito à cidadania com a realidade dos campos 
de refugiados, onde o autor destaca uma dinâmica 
constante de “fazer cidade”, independentemente 
do Estado e das suas regras e leis governamen-
tais. Nesta sequência, defende-se neste texto que 
os campos de refugiados devem ser desenvolvidos 
de forma a garantir uma melhor qualidade de vida, 
onde os cidadãos devem ser os atores diretos da 
produção e transformação do espaço.

Campos de refugiados

Os campos de refugiados pretendem ser uma 
resposta temporária face à chegada massiva de 
refugiados e apresentam geralmente falta de sa-
lubridade, escassez de equipamentos, ausência 
de espaço público e privado qualificado, entre 
outros. A grande maioria dos refugiados não tem 
acesso ao trabalho e ao ensino, agravando a sua 
relação de dependência e obrigando-os muitas 
vezes à mendicidade (Costa, 2016). A inclusão na 
comunidade local também é difícil devido à des-
criminação social e cultural e, ainda, às barreiras 
linguísticas (ibid.).

Estes campos são planeados maioritariamente 
segundo malhas ortogonais, como as dos campos 
no Quénia, em IFO2, ou na Jordânia, em Zaatari 
(ver imagens 1 e 2). A malha ortogonal visa res-
ponder (i) à celeridade da ocupação, (ii) à rapidez 
de construção, (iii) aos meios disponíveis e (iv) 
ao custo de execução. Existem alguns exemplos 
de malhas orgânicas, como por exemplo, os im-
plementadas no Chade, em Iridimi16 (ver imagem 
3), na República Democrática do Congo, em Mu-
gunga17, e no Haiti, em Parc Cadeau18. Estas si-
tuações podem estar relacionadas com a falta de 
planeamento inicial, com a ausência de um poder 
centralizador e/ou com a iniciativa das comuni-
dades. Existem ainda exemplos de malhas híbri-
das, como a do campo Jabalia (ver imagem 4) na 
Faixa de Gaza, um dos mais antigos. Surgiu em 
1948-4919 e perdura, tal como o conflito israelo-
-palestiniano que lhe deu origem.

As malhas ortogonais e as malhas híbridas aco-
lhem mais pessoas e são planeadas para facilitar o 
desempenho da infraestrutura, enquanto as malhas 
orgânicas são implementadas sem recursos e sem 

integração, como na Suécia14. Embora o Estado 
sueco tenha fornecido os mesmos recursos e pro-
gramas educacionais aos refugiados da Bósnia e da 
Somália, os resultados foram distintos: enquanto 
os bósnios se integraram na sociedade sueca, os so-
malis sofreram formas de segregação socioespacial 
devido a motivos culturais ou ao seu baixo nível de 
habilitações literárias.

Quanto ao direito à cidade, importa reter o 

14 Entrevista ao arquiteto Per Iwansson em Março e Abril de 2016.
15 Disponível em: https://newleftreview.org/II/53/david-harvey-the-right-to-the-city [cons. 01/03/ 2017].
16 Disponível em: http://reporting.unhcr.org/node/2533 [Cons. 01/03/ 2017].
17 Disponível em: http://reporting.unhcr.org/node/4874 [Cons. 01/03/2017].
18 Disponível em: http://www.miamiherald.com/news/nation-world/world/americas/haiti/article6005817.html [Cons. 01/03/ 2017].
19 Disponível em: http://www.unrwa.org/where-we-work/gaza-strip/jabalia-camp [Cons. 01/03/ 2017].

Imagem 1 - Campo de refugiados IFO 2, 
no Quénia, 24 Dezembro 2013

Imagem 2 - Campo de refugiados Zaatari, 
na Jordânia, 28 Julho 2014

Fonte: Adaptado pelo autor, com base no Google Earth (disponível 

em: https://earth.google.com, [Cons. 04/10/2016])

(leitura de cima para baixo)
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Os espaços inclusos, como no Paquistão, nos 
subúrbios de Lahore23, ou no Iraque, em Er-
bil24, são cada vez mais recorrentes e acabam 
por acontecer devido à saturação dos refugiados, 
nomeadamente ao facto dos campos tenderem a 
tornar-se permanentes, em vez de temporários, e 
não reunirem o mínimo de condições para o de-
senvolvimento da vida humana ao longo de anos.

planeamento prévio, dificultando o seu desempe-
nho. Em média, estes campos têm dezanove anos 
de existência, indicando uma longa permanência 
para situações que eram à partida temporárias. Se-
gundo Kleinschmidt20, em 2015 o tempo médio de 
um campo era de dezassete anos.

A síntese apresentada na tabela 1 permite 
identificar a escala e os valores despendidos com 
os campos de refugiados nos diferentes países. Os 
países com assentamentos mais antigos apresen-
tam geralmente melhores resultados. A Turquia 
constitui uma exceção, pois os seus campos, de-
vido ao enorme fluxo de refugiados sírios nestes 
últimos anos, apresentam condições particular-
mente débeis. A referência às despesas realiza-
das por cada país permite entender o valor muito 
reduzido aplicado nos abrigos e infraestruturas, 
rondando um vigésimo das despesas totais.

De acordo com os dados do gráfico 1, estima-se 
que, nos países estudados, o investimento em 2015, 
na construção de abrigos e infraestruturas, alcan-
çou os 181 milhões de dólares, 5,5% das despesas 
finais. Também se observa um aumento gradual 
do financiamento, mas face à carência económica 
que o ACNUR enfrenta para os cuidados básicos, 
conclui-se que existe uma dependência entre o fi-
nanciamento e os recursos disponíveis.

Apesar de alguns paralelismos, existe uma 
disparidade nas densidades populacionais e no 
índice de ocupação do solo, entre os maiores e 
menores campos, concluindo-se que os campos 
deverão ter uma área de implantação inferior, 
idêntica à dos aglomerados não planeados, e uma 
malha ortogonal ou híbrida como acontece nos 
aglomerados planeados.

Abrigos temporários para situ-
ações de emergência

Um abrigo temporário de emergência é um 
espaço provisório que visa conferir proteção, se-
gurança, dignidade, privacidade, apoio psíquico e 
identidade aos seres humanos (Babister e Kelman, 
2002). Todavia, nos abrigos convencionais (IASC, 
2008), a proteção e a segurança estão garantidas, 
mas a dignidade e a privacidade apenas estão em 
parte, e a orientação psíquica e a identidade não 
são asseguradas. Neste sentido, considera-se que 
os abrigos vernaculares21, como no Quénia, em 
Dadaab22, apesar da sua precariedade, são os que 
melhor podem ajudar a completar estas carências.

20 Disponível em: http://www.dezeen.com/2015/11/23/refugee-camps-cities-of-tomorrow-killian-kleinschmidt-interview-humanitarian-aid-expert/ [Cons. 
01/03/2017].
21 Disponível em: http://features.iom.int/stories/finding-shelter-together/ [Cons. 01/03/ 2017].
22 Disponível em: http://sharingtheworldtogather.blogspot.pt/2011/07/famine-in-east-africa.html [Cons. 01/03/ 2017].
23 Disponível em: http://avax.news/fact/Daily_Life_in_a_Slum_on_the_Outskirts_of_Lahore_Pakistan.html [Cons. 01/03/ 2017].
24 Disponível em: http://fotospublicas.com/imagens-mostram-a-o-campo-de-refugiados-e-a-cidade-de-erbil-no-iraque/ [Cons. 01/03/ 2017].

Imagem 3 - Campo de refugiados Iridimi, 
no Chade, 22 Novembro 2014

Imagem 4 - Campo de refugiados Jabalia, 
na Faixa de Gaza, 14 Junho 2007

Fonte: Adaptado pelo autor, com base no Google Earth (disponível 

em: https://earth.google.com, [Cons. 04/10/2016])

(leitura de cima para baixo)
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Tabela 1 - Países de acolhimento em 2015: dados25 populacionais 
e financeiros (US Dólares)

Fonte: Elaborado pelo autor (Costa, 2016) com base em: *Dados de ACNUR 2014; 

**Dados de ACNUR 2016; ***Pontuação medida pelo desenvolvimento e apreciação das 

famílias que vivem em condições adequadas, segundo critério do ACNUR.

 

Gráfico 1 - Orçamento inicial, fundos disponíveis e despesas 
finais do ACNUR a nível mundial, de 2008 a 2015 

Fonte: Adaptado pelo autor, com base em UNHCR (disponível em: 

http://www.unhcr.org/574ed5574.html [Cons. 30/05/2016]

25 Disponível em: http://reporting.unhcr.org/node/2537?y=2015#year; http://reporting.unhcr.org/node/4874?y=2015#year; http://reporting.unhcr.org/
node/2533?y=2015#year; http://reporting.unhcr.org/node/2535?y=2015#year; http://reporting.unhcr.org/node/2549?y=2015#year; https://www.unrwa.org/sites/
default/files/2014-2015_programme_budget_blue_book.pdf, http://reporting.unhcr.org/node/2544?y=2015#year; http://reporting.unhcr.org/sites/default/files/
RRMRP%20Europe%20Jan.-Dec%202016%20-%20Revision%20May%202016.pdf [Cons. 01/03/ 2017].
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saúde, o trabalho, a inclusão, a comunicação, a 
mobilidade, a economia, a gestão, a segurança e 
o asilo em países terceiros. Considera-se a organi-
zação da proposta de campo numa linha de tem-
po, configurando aquilo a que o autor chamou de 
“cidade instanciada” (Costa 2016).

A proposta inclui os conteúdos programáticos de 
um campo de refugiado corrente, mas organiza-os 
de forma distinta, incorporando a aptidão polissé-
mica de inventar sempre que necessário para re-
solver uma situação que surja. O maior contributo 
desta proposta é passar da conceção de espaço tem-
porário para permanente e, posteriormente, para 
inexistente ou persistente, em função do contexto 
geopolítico. Visa-se desta forma criar um espaço 
diversificado socioculturalmente, alicerçado na au-
tossustentabilidade e na autossuficiência, com o 
reaproveitamento de todos os recursos utilizados. 
Os esquemas associados à linha do tempo estão in-
terligados entre si, de forma a se poder criar uma 
solução bottom-up, que integre os conhecimentos 
das teorias, conceitos e formas urbanas da cidade.

O trabalho e a educação são os fatores-chave. O 
modelo incorpora a criação de espaços que permi-

As novas soluções encontradas em Sphere26, 
RE:BUILD27, Weaving a Home28, Cross Hands 
Team29, entre outras, sugerem alguns melhora-
mentos, nomeadamente ao nível da funcionalidade 
e flexibilidade, dos processos construtivos e mate-
rialidade, das novas tecnologias e novos métodos 
construtivos e, ainda, da personalização e do melho-
ramento do espaço público e dos equipamentos.

Face à urgência de colmatar as carências ou 
dificuldades identificadas, o abrigo deve ter uma 
lotação inferior ao indicado, quer seja nos padrões 
do ACNUR30, indicadores do Projeto Esfera31, ou 
do apurado na observação direta na Grécia. Os as-
petos técnicos também devem ser tidos em con-
sideração, tendo em conta os cuidados básicos, a 
temperatura de conforto, a segurança contra fu-
mos tóxicos e incêndios e a prevenção de doenças.

Proposta conceptual

A proposta que aqui se apresenta privilegia o do-
mínio disciplinar da arquitetura e do urbanismo, 
mas integra outros saberes como a educação, a 

Tabela 2 - Cálculo aproximado de parâmetros urbanísticos32

em campo e acampamentos
Fonte: autor (Costa, 2016)

 

26 Disponível em: http://www.igreenspot.com/the-sphere-by-felix-stark/ [Cons. 01/03/ 2017].
27 Disponível em: http://www.archdaily.com/770749/escuelas-modulares-de-andamios-y-arena-permiten-educar-a-los-ninos-refugiados-en-jordania [Cons. 01/03/ 
2017].
28 Disponível em: http://www.abeerseikaly.com/weavinghome.php, consultado em Março de 2017.
29 Disponível em: http://p3.publico.pt/cultura/arquitectura/14251/arquitectas-portuguesas-desempregadas-querem-ajudar-refugiados-da-siria [Cons. 01/03/2017].
30 Disponível em: http://www.humanitarianlibrary.org/resource/camp-planning-guidelines-incomplete-draft [Cons. 01/03/2017].
31 Ibid.
32 Disponível em: http://data.unhcr.org/horn-ofafrica/settlement.php?id=22&country=110&region=3http://data.unhcr.org/horn-ofafrica/settlement.
php?id=22&country=110&region=3. 31 Maio de 2016; http://iridimi.blogspot.pt/p/campdata.html; http://natarajasfoot.blogspot.pt/2015/04/drc-part-iii-mugunga.
html; http://www.nytimes.com/2016/01/17/magazine/haitians-in-exile-in-the-dominican-republic.html; http://www.unrwa.org/where-we-work/gaza-strip/jaba-
lia-camp; http://data.unhcr.org/syrianrefugees/settlement.php?id=176&country=107&region=77. 1 Junho de 2016, [Cons. 01/06/ 2016].
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misto para a construção dos abrigos e infraes-
truturas pelos próprios refugiados e por equipas 
e empresas especializadas localmente, de forma 
a proporcionar rendimentos económicos para os 
refugiados e para a comunidade local. Prevê-se 
uma tecnologia mista de sistemas combinados, 
através de processos e soluções industrializadas 
apoiadas na autoconstrução, de acordo com o 
manual PASSA34.

As estimativas de custo para a implementação 
das propostas ortogonal e radioconcêntrica per-
mitem comparar os custos dos dois modelos com 
uma área idêntica, mas geometrias distintas. A 
malha ortogonal permite uma densidade popula-
cional e construtiva superior, bem como um custo 
inferior, por permitir maior rapidez de execução 
e uma redução dos meios necessários. A malha 
radioconcêntrica, embora seja mais dispendiosa, 
poderá permitir uma melhor qualidade de vida a 
médio prazo, por ter espaços verdes mais genero-
sos e maior possibilidade de zonas de expansão 
para usufruto da comunidade.

O diagrama temporal identifica as diferentes 
fases associadas à execução do abrigo com carac-
terísticas mais permanentes. Ressalta-se a escolha 
de diferentes tipos de abrigo, como se pode ob-
servar na fase de variações. A possibilidade de ex-
pansão habitacional visa proporcionar um espaço 
flexível e adaptável a futuras ampliações. Estes de-
senvolvimentos dependem do número de pessoas, 
das comunidades e das culturas, sendo o espaço 
adaptável às suas necessidades e práticas sociais.

Os detalhes das soluções apresentadas são 
meros ensaios, nos quais se identificam diferen-
tes materiais e possibilidades de construção, quer 
sejam industrializados ou gerados localmente. 
Qualquer destas soluções tem o coeficiente de 
transmissão térmica (U) cinco vezes superior ao 
dos abrigos convencionais, à exceção dos conten-
tores com isolamento térmico.

Considerações finais

Questionando-se o papel da arquitetura e do ur-
banismo no acolhimento dos refugiados, nomea-
damente na conquista dos direitos à cidadania e à 
cidade, esta reflexão colabora no ensaio de mode-
los territoriais de acolhimento. O investimento que 
tem sido efetuado pela comunidade internacional e 
pelos países de acolhimento onde existem campos 
de refugiados contrasta com a falta de condições de 
salubridade, de saneamento e de abastecimento de 
água, os deficientes espaços públicos e equipamen-
tos e ainda os problemas de inclusão e integração 
dos refugiados. Entende-se que esse esforço finan-

tam às grandes empresas internacionais conseguir 
mão-de-obra qualificada, mas defendem-se ou-
tras abordagens, como as utilizadas pelo Barefoot 
College33, com serviços técnicos sustentáveis que 
incorporem os próprios produtores e comunida-
des, onde se aprenda para depois ensinar visando 
ultrapassar-se, por exemplo, as barreiras linguísti-
cas e facilitar a inclusão na comunidade local. 

O modelo ortogonal e radioconcêntrico pode 
ser implementado em diferentes contextos geo-
morfológicos e visa criar embriões urbanos com 
o mínimo de dignidade, que contribuam para o 
direito à habitação e à cidade. Toda a organização 
espacial é centrada nas necessidades elencadas, 
dando origem a um local inclusivo com oportu-
nidades para um novo começo de vida. Quando 
a lotação ficar completa, propõe-se a criação, na 
proximidade,  de outro modelo idêntico, tal como 
proposto nas cidades-satélite de Howard. A rede 
elétrica e o abastecimento de água e saneamento 
integrarão preferencialmente energias e tecnolo-
gias alternativas, como as energias solar e eólica 
e o biogás. No caso de não ser viável, recorre-se 
ao método convencional, ETA e ETAR.

Propõe-se um sistema de autoconstrução e 

33 Disponível em: https://www.barefootcollege.org/ [cons. 01/03/ 2017].
34 Disponível em: http://www.ifrc.org/PageFiles/95526/publications/305400-PASSA%20manual-EN-LR.pdf [Cons. 01/03/ 2017].

Imagem 6 - Modelo de malha conceptual ortogonal 
Fonte: Costa, 2016

Imagem 7 - Modelo de malha conceptual radioconcêntrica 
Fonte: Costa, 2016

(leitura de cima para baixo)
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Tabela 3 - Estimativa35 orçamental da solução ortogonal e radioconcêntrica 
Fonte: Costa, 2016

35 Os dados apresentados são de acordo com os padrões Portugueses e os valores inscritos nesta tabela são aproximações ao mercado Português.

 

Imagem 8 - (A) Diagrama temporal de execução 
de programa; 

(B) possíveis expansões habitacionais 
Fonte: Costa, 2016

Imagem 9 - Detalhe construtivo da 
solução EU, MO, AS e AF 

Fonte: Costa, 2016

(leitura de cima para baixo)
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ceiro poderia ser melhor aplicado na criação de 
espaços sustentáveis que permitissem uma melhor 
qualidade de vida e melhores condições de habita-
bilidade a curto e médio/longo prazo.

O aperfeiçoamento do abrigo temporário, 
de acordo com as características indicadas pe-
las organizações ou Estados, não será suficiente 
para dar comodidade para quem tem que viver 
em condições “temporárias” durante anos. É 
necessário uma nova abordagem que aposte na 
permanência num espaço de média/longa dura-
ção. Esta aposta assenta num urbanismo opera-
tivo, evolutivo e participado, de resposta rápida 
e com soluções autossustentáveis, apoiadas em 
modelos morfotipológicos já ensaiados, visando 
garantir o direito à cidadania e à cidade.

A proposta apresentada procura promover 
uma alternativa viável aos atuais campos de refu-
giados e uma mais-valia para os refugiados e para 
o país de acolhimento, refletindo-se numa melho-
ria da qualidade de vida, independência, qualifi-
cação e rentabilização do espaço urbano, conhe-
cimentos partilhados, mão-de-obra qualificada, 
multiculturalidade e, a médio prazo, redução de 
investimento pela comunidade internacional e 
aumento do PIB no país de acolhimento.  

As maiores limitações deste estudo prendem-
-se com a inexistência de um ensaio prático da 
proposta e a dependência de outros domínios 
disciplinares, podendo determinar que a solução 
não alcance os resultados previstos. O desenvol-
vimento e concretização deste ensaio concetual 
requerem uma maior recolha e análise de dados 
documentais e bibliográficos, bem como empíri-
cos, através de visitas aos campos de refugiados 
existentes e, por outro, a verificação da exequibi-
lidade do modelo, em diferentes contextos. 

Referências bibliográficas

• ACNUR (2000), A situação dos refugiados 
no mundo: Cinquenta anos de acção humanitá-
ria, Almada: A Triunfadora. Artes gráficas.

• Agier, Michel (2011), Antropologia da cida-
de: Lugares, situações, movimentos, São Paulo: 
Editora Terceiro Nome.

• Agier, Michel (17/10/2014a), Da etnografia 
das margens à antropologia da cidade, Con-
ferência no Colégio Brasileiro de Altos Estudos 
CBAE/UFRJ, no quadro do programa da cátedra 
francesa do consulado da França, Rio de Janei-
ro: UERJ, Departamento de Antropologia.

• Agier, Michel (2014b), Un monde de camps, 
Paris: La Découverte.

• Agier, Michel (2015a), “O direito à cidade ao 



Sílvia L. Viegas   |  109

6.11

adotando o conceito orientador de Direito à Ci-
dade (Lefebvre, 2009). O artigo foca-se na inclu-
são/exclusão presentes na prática espacial e no 
espaço prático (ibid.; Lefebvre, 2000) europeu, 
com destaque para Portugal.

O artigo estrutura-se em dois momentos dis-
tintos, ambos alusivos aos espaços dos fluxos 
migratórios, quer no que se refere à chegada das 
populações estrangeiras, em emergência, quer à 
sua vivência diária em permanência. O primeiro 
momento versa sobre os campos de refugiados 
recém-(auto/co-)produzidos nas zonas de im-
passe que integram os percursos mais trilhados 
na Europa e, ainda, sobre a produção habita-
cional dirigida para estes indivíduos nos países 
de chegada, e seus efeitos. O segundo momen-
to configura o caso de controlo versando sobre 
bairros autoproduzidos e transformados por 
africanos em Portugal1, em solo próprio não edi-
ficável ou em terrenos (e edifícios) de outrem, 
durante os anos 1970 a 1990, e também sobre os 
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Introdução

O artigo surge no âmbito do projeto de inves-
tigação pós-doutoral em início, designado de 
INSEhRE 21 – Inclusão Sócio-Espacial e Ha-
bitacional dos Refugiados na Europa de Hoje: 
Lições da Diáspora Africana em Portugal, e 
configura uma abordagem exploratória relativa 
ao processo de inclusão sócio-espacial e habita-
cional dos refugiados vindos do Médio Oriente 
e África para a Europa atual, após 2015, tendo 
como referência o acolhimento de comunidades 
africanas de língua portuguesa, em Portugal, 
depois das independências de 1973-75. O obje-
tivo é introduzir Henri Lefebvre enquanto autor 
teórico-metodológico de referência e, adotando 
uma perspetiva crítica, identificar e sistematizar 
modelos opostos de produção do espaço habita-
cional orientados, ou não, para o acesso destes 
imigrantes de fracos recursos à habitação, espa-
ço urbano e construção de uma plena cidadania, 
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africanos vindos de países de língua portugue-
sa (45% cabo-verdianos, cerca de 20% angola-
nos, 20% guineenses, 11% são-tomenses e 3% 
moçambicanos), ou seja, sensivelmente 22% do 
total de estrangeiros residentes em Portugal, 
contabilizados em 388.731 sujeitos em 2015. 
Trata-se, pois, de um número muito superior 
aos 10.000 refugiados7  que o país propôs aco-
lher até 2018 ao abrigo dos Programas Europeus 
de Recolocação e Reinstalação8.

Enquadrado o diálogo sobre processos de 
inclusão e de exclusão sócio-espacial e habi-
tacional de imigrantes em situação de grande 
precariedade na Europa e em Portugal apresen-
ta-se o breve quadro teórico-metodológico. São 
estruturantes as noções contrárias de produção 
(social) de espaços sociais, nomeadamente espa-
ços de inclusão social, e de produção (oficial) de 
espaços políticos conforme o modo de produção 
capitalista (Lefebvre, 2003). Para além disso, a 
noção de Direito à Cidade (idem, 2009) é nor-
teadora, não apenas porque visa garantir os mais 
variados direitos, mas também porque advoga a 
inclusão dos cidadãos na produção do (seu) es-
paço e na construção da (sua) plena cidadania. 
Este Direito à Cidade, sendo simultaneamente 
produto e obra, configura o acesso à habitação 
infraestruturada e aos benefícios da urbaniza-
ção (saúde, educação, lazer, trabalho, comércio, 
etc.), mas também à festa, ou seja, à apropriação 
do poder e/ou espaço e à participação individual 
ou coletiva na esfera política democrática.

Neste quadro, adotando uma perspetiva cru-
zada, os pontos alusivos aos campos de refugia-
dos na Europa e à autoprodução do espaço por, 
e para, africanos em Portugal abordam o tema 
da produção do espaço social. Por outro lado, os 
pontos relativos ao alojamento direcionado e ra-
cionalizado para estes imigrantes, respetivamen-
te, retratam a produção de espaços políticos. Em 
ambos os casos, de estudo ou de controlo, a luta 
pela sobrevivência e/ou a procura de melhores 
situações de vida geraram deslocações massivas. 
No que se refere aos destinos de passagem e/ou 
de chegada, em situação de emergência, o espaço 
social produzido quotidianamente por estas co-
munidades imigrantes em estudo visa colmatar 

projetos de realojamento com custos controla-
dos reservados para estas comunidades, a partir 
dos anos 1990. A reflexão cruzada contribui para 
estabilizar perceções teórico-empíricas iniciais 
e para identificar novas ideias que sustentem o 
desenvolvimento da pesquisa.

Enquadramento

A dita crise dos refugiados na Europa atingiu 
grande visibilidade em 2015 quando mais de um 
milhão de pessoas cruzou fronteiras procurando 
sobreviver (UNHCR, 2016, p.7). Acentuou-se 
a imagem do Mediterrâneo enquanto barreira 
geográfica e cultural, tornando-se evidentes os 
desequilíbrios estruturais europeus expressos 
na rutura financeiro-ideológica protagonizada 
entre os países centrais2, do norte, e os semipe-
riféricos3, do sul (Varoufakis, 2016) e, recente-
mente, entre o Reino Unido e os restantes 27 Es-
tados-membros europeus no quadro do Brexit4. 
Acresce ainda a tensão do terrorismo e xenofobia 
nacionalista numa Europa em crise identitária, 
política e socialmente despreparada para receber 
estas populações e hábitos (Žižek, 2016). Até ao 
início de 2015, Portugal recebeu 699 refugiados 
espontâneos de um total de 1.354 requerentes de 
asilo5, contrastando com 316.115 de 749.309 so-
licitações dirigidas à Alemanha (UNHCR, 2016: 
58-59), o país europeu da “bandeira política 
pró-aceitação”. Por sua vez, a Suécia, país igual-
mente preferencial, recebeu 169.520 de 357.628 
interessados (ibid.).

No passado recente, em Portugal, os meados 
dos anos 1970 observaram a chegada de africa-
nos que acompanharam o movimento massivo 
de portugueses, ditos retornados, procedentes 
das ex-colónias recém-independentes (1973-
75)6. Nas décadas de 1980/90 estes imigrantes, 
originários de Angola, Moçambique, Guiné-Bis-
sau, Cabo Verde e, ainda, São Tomé e Príncipe, 
rumaram à Europa estimulados pelas ferozes 
guerras civis instaladas nos países de origem e/
ou por razões económicas. Recentemente, o Ser-
viço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF, 2015, 
p.12, 65-69) contabilizou a existência de 86.367 

2  Liderados pela Alemanha, a mais forte economia Europeia.
3 Como Portugal e Grécia, recentes alvos de resgate económico pelo Fundo Monetário Internacional. 
4 Trata-se da saída do Reino Unido da União Europeia, em preparação, sendo que o país nunca adotou a moeda única nem aderiu à livre circulação de pessoas dentro 
do Espaço Schengen. 
5 Destes requerentes não são protegidos ao abrigo da Convenção de Genebra (1951), entre outras diretivas, pois não têm o mesmo estatuto e direitos que os refugia-
dos legalmente reconhecidos, como por exemplo autorização para trabalhar. Tal inviabiliza a sua plena inclusão.
6 Outros quadros de referência, por exemplo os casos do acolhimento de refugiados com estatuto legal reconhecido vindos de outras geografias e temporalidades, 
poderiam ser considerados. Porém, não constituem o foco do projeto de pesquisa INSEhRE 21.
7 Sobre a comparação dos fluxos de refugiados chegados num passado recente, Santinho (2011) refere os primeiros dados oficiais datados de 1993, avançados pela 
United Nations Refugee Agency (UNHCR) em 2002: 600 indivíduos (total acumulado à data).
8 O processo de recolocação refere-se à distribuição de refugiados dentro da União Europeia. A reinstalação consiste na transferência de refugiados, a pedido da 
UNHCR, de um país de asilo fora da União Europeia para um Estado-membro que o aceite acolher.
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pela criação de campos de admissão10, a maioria 
superlotados e sem mínimas condições de habi-
tabilidade (com contentores e tendas, sem água 
potável ou aquecimento, etc.), tendo alguns sido 
recém-desativados devido aos elevados níveis de 
precariedade (Idomeni, junto à Macedónia) ou 
por fogo posto, como manifestação de protesto 
por um melhor acolhimento (Moria, em Lesbos).

Na fronteira da Sérvia com a Hungria as tensões 
ocorreram após a chegada massiva de imigrantes 
do Kosovo, Iraque, Síria e Afeganistão (Frontex, 
2017), e devido à política governamental húnga-
ra de não-aceitação (de detenção, criminalização e 
expulsão) a que se seguiu o fecho de fronteiras na 
rota dos Balcãs11, colocando ainda mais pressão 
na vizinha Grécia. O paradigma de descriminação 
emergiu em 2015 após o executivo proibir a utili-
zação dos caminhos-de-ferro no sentido da Áustria 
(e do norte da Europa), detendo os imigrantes em 
marcha num campo dito de acolhimento (Bicske). 
Todavia, muitos ofereceram resistência procurando 
fugir. Outros campos de fronteira (Roszke, junto à 
Sérvia, ou Bekescsaba, perto da Roménia) estão em 
funcionamento formando um conjunto de espaços 
encerrados para imigrantes ilegais. Juntamente 
com as vedações em arame farpado que delimitam 
fronteiras, estes campos materializam uma política 
migratória excludente, recém-condenada pelo Tri-
bunal Europeu dos Direitos Humanos.

O recém-desmantelado campo de Calais 
(França), The Jungle, também configurou um 
mediático centro de tensão, até pelo impacte dos 
imigrantes que, em 2016, rumaram massiva-
mente a Paris montando tendas no seu coração. 
Estrategicamente localizado junto ao Eurotúnel, 
o maior campo de refugiados Europeu acolheu, 
durante cerca de 14 anos, em situação de gran-
de precariedade, até cerca de 10.000 sujeitos 
(Leclerc, 2016) que buscavam atravessar para 
o Reino Unido em busca de melhores condições 
de vida. Possivelmente devido à sua localização 
central, este campo de refugiados tornou-se ob-
jeto de estudo preferencial de alguns académicos 
interessados nos processos e práticas de auto/
co-produção do espaço habitacional em emer-
gência (ver Chamma, 2017). Visavam incluir 
lições locais em contributos futuros apontados 
para o desenvolvimento integrado destas áreas 
habitacionais precárias. Flinder (2016), por sua 
vez, recorreu à teoria espacial de Lefebvre para 
versar sobre a autoprodução no The Jungle en-
quanto materialização de estratégias individuais 
da vida quotidiana.

lacunas da inação e/ou incapacidade política dos 
Estados Europeus, numa aproximação ao Direi-
to à Cidade. Por sua vez, em situação de perma-
nência, no presente e feroz contexto neoliberal 
capitalista, a intervenção popular e comunitária 
pode emergir como complemento às políticas e 
às práticas públicas dominantes, contrariando 
cenários de exclusão, numa lógica de equivalen-
te acesso ao Direito à Cidade.

Refugiados na Europa

Campos de refugiados 

À escala mundial, os últimos anos (1996-2015) 
observaram o aumento dos refugiados e de re-
querentes de asilo, contabilizados no final de 
2015 acima dos 20 milhões (UNHCR, 2016: 6). 
A Turquia, o Paquistão e o Líbano são os países 
que mais imigrantes receberam, num total de 5,2 
milhões (ibid. p.3). À escala europeia, os núme-
ros rondavam os 4,4 milhões (ibid. p.14) para 
um universo de 510,2 milhões de concidadãos 
(Eurostat, 2016), sendo que o ingresso no velho 
continente ocorreu, sobretudo: (1) pela travessia 
no Mediterrâneo Central, entre a Tunísia ou Lí-
bia e Itália, sendo esta rota preferencial em 2014; 
(2) pelo Mediterrâneo Oriental, atravessando o 
corredor Turquia-Grécia em direção à Macedó-
nia, tratando-se da rota mais escolhida em 2015; 
e (3) pelo atravessamento dos países dos Balcãs 
Ocidentais, desde a Macedónia até à Hungria 
passando pela Sérvia, um percurso crescente em 
2015. As imigrações no Mediterrâneo Ociden-
tal (Argélia-Espanha), pelas fronteiras orientais 
(Ucrânia-Eslováquia) e pela Albânia-Grécia fo-
ram residuais.

A Itália e a Grécia foram os países semiperifé-
ricos que primeiro receberam estes fluxos migra-
tórios9. Destaca-se a ilha italiana de Lampedusa, 
importante recetor de imigrantes da Eritreia, 
Nigéria e Somália, e a ilha grega de Lesbos, porta 
de entrada para sujeitos vindos da Síria, Afega-
nistão e África subsariana (Frontex, 2017). Em 
emergência, pela renúncia à escassez, perse-
guição, destruição e/ou morte nas origens, ou 
pelos recorrentes naufrágios no Mediterrâneo, 
ambos os governos adotaram medidas práticas 
no sentido de resgatar e aceitar estes indivíduos 
no que Arango (2016) identificou como contexto 
de crise multidimensional com extraordinárias 
implicações e gravidade. A estratégia passou 

9 De acordo com a UNHCR (2016:32-3), durante 2015 chegaram 153.800 imigrantes à costa de Itália e 856.700 à Grécia (sendo, do total dos imigrantes, 58% homens 
adultos, 17% mulheres adultas e o restante crianças). Estima-se que 3.771 pessoas tenham morrido no mar.
10 Alguns destes migrantes são posteriormente integrados no Programa Europeu de Recolocação e transferidos para outros países da União Europeia, como por 
exemplo para Portugal
11 Eslovénia, Croácia, Sérvia e Macedónia; segundo a Frontex (2017), em 2015 registaram-se 764.000 detenções de imigrantes na região.
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(HKW, 2016). Ultrapassadas as dificuldades ini-
ciais de alojamento (relacionadas com falta de 
qualidade e abusos pessoais), o tema da habitação 
inclusiva aponta para soluções com a participação 
dos refugiados enquanto parte interessada e futu-
ros residentes (ibid.).

Como sucedeu na Alemanha em 2015, em 
2016 a Suécia também anunciou políticas tem-
porárias de controlo de fronteiras dentro do 
espaço Schengen perspetivando, para além dis-
so, a expulsão de imigrantes ilegais (60.000 a 
80.000 pessoas, diz a Euronews, 2016). Apesar 
da economia crescente (4,7%), bastante superior 
à Alemã (2,1%), a insuficiência de opções habi-
tacionais é generalizada e tem gerado tensões 
sociais relativas ao acolhimento destes grupos 
estrangeiros. Neste quadro, são duas as modali-
dades de alojamento disponíveis (FARR, 2015): 
os campos de refugiados, implicando falta de 
controlo sobre a localização e/ou outras opções, 
e habitação própria, eventualmente partilhada 
com amigos ou familiares, de acordo com as res-
petivas capacidades financeiras. Na Suécia, tal 
como na Alemanha, as ferramentas digitais as-
sumem especial relevância nas pontes que ence-
tam e estabelecem, sendo exemplo a plataforma 
Refugees Welcome (2017), concebida para iden-
tificar interessados em disponibilizar/arrendar 
alojamentos próprios.

Em Portugal, o Grupo de Trabalho para a 
Agenda Europeia da Migração (2015)15 preparou 
um Plano de Ação Nacional alusivo à integração 
de refugiados, o Orçamento de Estado de 201616, 
apesar do fraco crescimento económico (0,7%, 
no arranque de 2015), anteviu o cofinanciamento 
europeu de €24M e as Grandes Opções do Plano 
(2016-2019)17 mencionavam políticas habitacio-
nais inovadoras. Porém, quem espontaneamente 
pede asilo a Portugal e/ou chega ao abrigo dos 
Programas Europeus de Recolocação e Reinstala-
ção depara-se, numa primeira fase, com os cen-
tros do Conselho Português para os Refugiados 
(CPR), localizados na região de Lisboa, sobrelo-
tados18. Estes sujeitos são depois, na sua maioria, 
conduzidos para habitações em locais descentra-
lizados e/ou rurais (por exemplo Penela, Man-
gualde)19, por vezes abandonando-as (Frechaut, 

Alojamentos direcionados

Para além da tensão sócio-espacial expressiva em 
áreas de impasse, nas situações de permanência, 
os governos nacionais também enfrentam gran-
des desafios (inter)sectoriais, muitos dos quais 
relacionados com o acesso à habitação e ao habi-
tar condigno. Destacam-se destinos preferenciais 
como a Alemanha e a Suécia12, e ainda Portugal 
pela vontade de acolhimento e inserção que pro-
clama13. Neste quadro, apesar dos indicadores do 
Migrant Integration Policy Index (MIPEX, 2015) 
referenciarem uma integração de 61% na Alema-
nha e, identicamente, de 78% e 75% na Suécia e 
em Portugal, a Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Económico e a União Europeia 
(OECD/EU, 2015) divulgam que 14%, 5% e 6% dos 
seus imigrantes, respetivamente, têm más condi-
ções de habitabilidade. Como alertam Somerville 
e Steele (2001), as reduzidas opções habitacionais 
das minorias raciais e étnicas favorecem a sua ex-
clusão. Assim, têm emergido respostas locais da 
sociedade civil por toda a Europa atual, visando 
contribuir para acolher e alojar estes indivíduos 
de forma inclusiva.

Em termos da sua imagem pública, a rígida 
postura da Alemanha relativamente à crise eco-
nómica da Grécia de 2015 contrastou com a sua 
grande abertura política à chegada de refugiados 
a território nacional no mesmo ano. Para além 
de motivações humanitárias, tal abertura ocor-
reu porque o país visou desenvolver a economia 
recorrendo ao trabalho de imigrantes14, pre-
vendo inclusivamente a construção de 400.000 
fogos/ano para estes sujeitos (Deutsche Bank, 
2015; Reuters, 2016a). O investimento em ha-
bitação (dita) de interesse público tem avultado 
(€2.000M/ano, segundo a Reuters, 2016a) tendo 
sido acordados incentivos fiscais para privados 
que construam casas em áreas urbanas pouco 
procuradas, isto é, potencialmente orientadas 
para a segregação, e com preço de construção/m2 

inferior a 3.000 euros (Reuters, 2016b), ou seja, 
restringindo qualidade. Visando contrariar estas 
e outras tendências gerais, a sociedade civil tem-
-se mobilizado defendendo o empoderamento e 
uso de ferramentas digitais na auto-organização 

12 Os países mais escolhidos pelos refugiados espontâneos.
13 Sobretudo no âmbito do Programa Europeu de Recolocação.
14 A Alemanha, com uma população muito envelhecida, tem uma muito baixa taxa de fecundidade, sendo que poderá beneficiar do influxo de jovens refugiados 
potencialmente trabalhadores.
15 Presidência do Conselho de Ministros e Ministérios dos Negócios Estrangeiros, da Administração Interna, da Saúde, da Educação e Ciência e da Solidariedade, 
Emprego e Segurança Social (2015), Grupo de Trabalho para a Agenda Europeia para as Migrações: Despacho n.º 10041-A/2015, de 3 de Setembro, Lisboa: D.R. 
Portugal, 2.ª Série, n. 172.
16 Assembleia da República (2016), Orçamento de Estado para 2016: Lei n.º 7-A/2016, de 30 de Março, Lisboa: D.R. Portugal, 1.ª Série, n. 62.
17 Assembleia da República (2016), Grandes Opções do Plano para 2016 -2019: Lei n.º 7-B/2016, de 31 de Março, Lisboa: D.R. Portugal, 1.ª Série, n. 63.
18 Um para adultos e outro para crianças não acompanhadas.
19 O CPR conta com uma rede parceira de apoio nacional constituída por municípios, misericórdias, instituições particulares de solidariedade social (IPSS), etc.
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de alvenaria. As redes de infraestruturas bási-
cas eram na maioria inexistentes, dependentes 
da intervenção pública local quando justificada 
por falta de higiene ou evidentes carências so-
ciais (Lobo e Craveiro, 2017). Após 1974, com a 
chegada africanista (e depois outros) e o reforço 
do (sub)arrendamento, a construção nestes es-
paços adensou-se (Mendes e Sá, 2017; Malheiros 
e Fonseca, 2011).

Os bairros degradados autoproduzidos em 
solo alheio materializam estratégias diárias de 
apropriação como forma de acesso à habitação. 
Na região de Lisboa, pela sua grande expressão 
física (sensivelmente 16,5 hectares e 6.000 pes-
soas), destaca-se o bairro Cova da Moura (Ama-
dora), habitat de muitos cabo-verdianos, por 
contraste, por exemplo, com o modesto bairro 
de Santa Marta de Corroios (Seixal) (cerca de 2,5 
hectares e 400 pessoas), ocupado sobretudo por 
são-tomenses. No primeiro caso, um maior in-
vestimento nas habitações (de diversos pisos) e 
alguma intervenção governamental, iniciada no 
final da década de 1970, ao nível das infraestru-
turas básicas, por resposta às reivindicações da 
Comissão de Moradores, juntamente com a cria-
ção de duas associações locais22, têm melhora-
do a vida urbana no bairro inclusive em termos 
recreativos e socioculturais (Raposo e Jorge, 
2017). Em Santa Marta, os investimentos físicos 
têm sido maioritariamente bloqueados, limitan-
do a margem de manobra dos moradores no que 
se refere às suas precárias condições de habita-
bilidade23. Num e noutro contexto, com maior 
anúncio ou sem publicitação, a política dos dois 
governos locais tende a privilegiar a demolição 
do edificado.

Para além das diferenças ligadas ao título e 
uso do solo identifica-se ainda a ocupação de 
edificação privada. O bairro da Jamaica (Sei-
xal), habitado sobretudo por são-tomenses, em 
2004 era o lar de 152 famílias (473 indivíduos, 
afirma Santos, 2012). Os seus edifícios vertica-
lizados (até 8 pisos), ordenados em sensivel-
mente 5 hectares, foram ocupados em fase de 
construção após falência do promotor no fim dos 
anos 1980, conservando-se paredes no tosco e 
sem as infraestruturas projetadas. Contudo, os 
moradores fizeram múltiplas puxadas, inclusi-
ve cobradas pela empresa Energias de Portugal 
(EDP) (por contador de obra/prédio), assim 
como diversas intervenções de melhoramen-
to no exterior e nos apartamentos, tendo o co-
mércio informal, as hortas urbanas e a criação 

2016). Cumpridos 18 meses de enquadramento 
oficial prenunciam-se vários obstáculos (língua, 
trabalho e habitação, etc.) identificados em de-
bates focados na inclusão de refugiados à escala 
nacional e global (Pereira et al., 2016; Guterres, 
2016). Alguns participantes defendem o seu en-
volvimento nestes processos porque, como afirma 
Diaby (9 de Novembro 2016)20, “uma pessoa sem 
voz é como uma pessoa morta”.

Africanos em Portugal

Espaços auto/co-produzidos 

À escala nacional, em Portugal, as consequências 
socioeconómicas excludentes do período pós-
-descolonização fizeram-se notar, sobretudo no 
que se refere a africanos autóctones vindos das 
cinco antigas colónias (ou seja, Angola, Moçam-
bique, Guiné-Bissau, Cabo Verde e São Tomé e 
Príncipe), e aos seus descendentes. Inicialmente, 
os imigrantes autorizados a residir em Portugal 
rondavam os 20.000 sendo que, após a quebra 
dos anos 1980, o valor ascendeu cruzando os 
40.000 antes de 1995 (INE/SEF21 apud Possi-
dónio, 2006, p.81). A maioria destes imigrantes 
em situação de precariedade concentrou-se na 
Área Metropolitana de Lisboa devido às redes 
sociais existentes e às melhores oportunidades 
de trabalho (Malheiros e Fonseca, 2011). Relati-
vamente à expressão física deste processo migra-
tório e sua consolidação são, principalmente, os 
bairros de génese ilegal (Raposo, 2012) e os bair-
ros degradados existentes em terras ocupadas 
(Cardoso e Perista, 1994) que melhor ilustram o 
quadro, porquanto materializam os processos de 
autoprodução e transformação do espaço habita-
cional com reduzida intervenção estatal. 

É a questão da propriedade da terra que 
está na origem desta diferenciação. Os bairros 
de génese ilegal referem-se à alteração não au-
torizada do uso do solo (rural-urbano) através 
da constituição e venda económica de parcelas 
de loteamento sem licença municipal. Salguei-
ro (1977, p.29) havia tratado esta problemática, 
emergente ainda antes das independências, ver-
sando sobre os Bairros Clandestinos na Perife-
ria de Lisboa, identificando-os como "conjuntos 
perfeitamente definidos, segregados das restan-
tes malhas construídas". Nestas vastas bolsas 
as construções eram tendencialmente precárias 
(as barracas) ou, havendo maior investimento, 

20 Presidente da Associação de Refugiados Portugal, no debate público Quando a Luz se Apaga.
21 Instituto Nacional de Estatística e Serviço de Estrangeiros e Fronteiras.
22 O Clube Desportivo, em 1983, e a Associação Cultural Moinho da Juventude, em 1984.
23 Segundo técnico municipal (9 de Fevereiro 2017).
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os sucedâneos), gerando constrangimentos práti-
cos, como a intervenção territorial fragmentada, 
para além de administrativos, como a dificuldade 
de cumprir prazos. Acresce que a produção do es-
paço habitacional ilegal persiste em Portugal.

O Programa Especial de Realojamento (PER), 
com custos controlados, dirige-se a habitantes de 
bairros autoproduzidos em terrenos ocupados, 
sobretudo nas áreas metropolitanas de Lisboa e 
Porto, servindo para os erradicar em pouco tempo. 
Porém, como recorda Cachado (2013), as expec-
tativas dos intervenientes que visavam a melhoria 
habitacional das comunidades atingidas foram 
tão profusas quanto os vários equívocos inerentes 
ao programa. Os mais vaticinados apontavam a 
excessiva construção e concentração demográfi-
ca, pobreza económica, problemas e conflitos so-
ciais e a pesada burocracia processual do Estado, 
sendo estes fatores argumentados à luz do insu-
cesso das experiências europeias passadas. Por 
outro lado, os moradores que se fixaram nestes 
bairros depois da ratificação do diploma, e cujas 
casas não foram assinaladas no levantamento de 
1993, não são elegíveis para efeito de realojamen-
to, tendo este critério levado ao despejo de várias 
famílias, muitas destas constituídas por africanos 
e seus descendentes, agora sem teto, nomeada-
mente nos bairros precários do 6 de Maio e Santa 
Filomena autoproduzidos no município da Ama-
dora, nas décadas de 1970/80 respetivamente.

No entanto, novos caminhos e horizontes es-
tão em esboço na contemporaneidade. Incenti-
vada pela Associação Habita24, com o apoio de 
grupos de extensão universitária, como o Ges-
tual25, a visita da Relatora Especial das Nações 
Unidas para a Habitação Condigna a Portugal, 
que apresentou um relatório crítico ao Concelho 
de Direitos Humanos (Farha, 2016), recolocou o 
debate sobre a habitação na agenda parlamentar 
portuguesa. Visando a criação de uma nova gera-
ção de políticas mais inclusivas, o Grupo de Tra-
balho das Políticas de Habitação, Crédito Imobi-
liário e Tributação do Património Imobiliário 26 

(2016), fala em reabilitação urbana sustentável, 
arrendamento a custos acessíveis, proteção das 
famílias vulneráveis e relançamento de novas 
políticas de habitação social. 

Relativamente a programas nacionais de 
referência, a Iniciativa (piloto de qualificação) 
Bairros Críticos (2005)27, configurou um en-
saio de qualificação destes territórios, como por 
exemplo na Cova da Moura (Vasconcelos, 2007), 

de animais despontado para subsistência dentro 
da comunidade. Apesar da precariedade, os fo-
gos devolutos após os realojamentos de 2003 na 
Cucena foram reocupados por outros imigrantes 
(Nós Por Lá, 2012). 

Espaços racionalizados

As políticas e práticas públicas e público-priva-
das de (re)alojamento apontadas para controlar 
o acesso dos imigrantes (e alguns portugueses 
de parcos recursos) ao espaço e à habitação, fica-
ram aquém das suas muitas carências e alegadas 
intenções de as colmatar. Encerrado o Serviço de 
Apoio Ambulatório Local (processo SAAL), em 
1976 (Bandeirinha, 2007), foi sobretudo depois 
de 1990, em contexto neoliberal, que se concebe-
ram novos instrumentos de promoção do espaço 
habitacional. Destaca-se o Programa Especial de 
Realojamento (1993) com 32% das operações a 
atingir africanos (Malheiros e Mendes, 2007; 
Malheiros e Fonseca, 2011, p.54), atualizado por 
versões igualmente segregadoras e insustentá-
veis (Amilcar et al., 2011). Em certos países de 
origem, como identifica Viegas (2015), os realo-
jamentos massivos configuram práticas exclu-
dentes ainda mais acentuadas. 

Relativamente ao uso do solo e às práticas es-
paciais, a Lei das Áreas Urbanas de Génese Ilegal 
(1995) fez incidir sobre os (com)proprietários a 
responsabilidade de reconversão urbanística, 
desresponsabilizando os demais atores, nomea-
damente o governo e os loteadores (Raposo e 
Valente, 2010). Através desta legislação, antigos 
parcelamentos rústicos podem passar oficialmen-
te a urbanos sendo as construções clandestinas 
legalizáveis, com base num processo burocrático  
de reconversão urbanística e fundiária. Após a re-
conversão, estes espaços habitacionais de génese 
ilegal consolidados passariam a integrar malhas 
urbanas infraestruturadas, beneficiando da plena 
urbanização e sua urbanidade. Apesar desta lei 
configurar uma importante mudança de paradig-
ma, onde instrumentos técnicos e legais procuram 
cobrir práticas de intervenção (incluindo quoti-
dianas), tratou-se apenas de um regime excecio-
nal que visa, por um lado, a plena reconversão 
(oficial) urbanística e, por outro, contrariar prá-
ticas quotidianas duradouras conflituantes com 
o ordenamento do território em geral. Contudo, 
como identifica Raposo (2017), o documento legal 
de 1995 apresenta diversas fragilidades (também 

24 Apresentação em http://www.habita.info/.
25 Grupo de Estudos Sócio-territoriais Urbanos e de Ação Local da Faculdade de Arquitetura (Universidade de Lisboa). Apresentação em http://www.gestual.fa.utl.
pt/.
26 Constituído no âmbito da coligação parlamentar de esquerda apoiante do Governo Socialista em funções. Esta conta com o Bloco de Esquerda, Partido Comunista 
Português e Partido Ecologista Os Verdes.
27 Presidência do Conselho de Ministros, Iniciativa Operações de Qualificação e Reinserção Urbana de Bairros Críticos: Resolução do Conselho de Ministros nº 
143/2005, de 2 de Agosto, Lisboa: D.R. Portugal, 1.ª Série, n. 172.
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28 “[…] ligados ao lado clandestino e subterrâneo da vida social” (tradução livre pela autora).

no país reconhecem a tendência de agrupamen-
to e de autoprodução nas áreas metropolitanas. 
Também mostram os impactes segregadores e 
excludentes das mais recentes políticas e práti-
cas de realojamento coercivo em grande escala. 
Por estes motivos, esboça-se uma nova e inova-
dora geração de políticas habitacionais com base 
em críticas no presente para a construção de um 
melhor futuro. A estratégia considera interven-
ções pontuais inclusivas baseadas na participa-
ção das comunidades locais, numa aproximação 
ao Direito à Cidade como um todo, ou seja, si-
multaneamente produto e obra. Permanece, po-
rém, neste quadro, por explorar a ideia da sua 
plena concretização enquanto efeito do cruza-
mento entre produção de espaços sociais (dos 
imigrantes, africanos de língua portuguesa e 
refugiados) e espaços políticos (da governação 
europeia, particularmente a portuguesa) e suas 
permeabilidades, numa aproximação à coprodu-
ção de espaços de inclusão.
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Chicala estava iminente. Sabendo que o bairro 
seria provavelmente foco de tensões e conflitos, 
comecei a delinear um conjunto de ações que 
permitissem reconstituir a história local. Neste 
artigo, contextualizo e apresento alguns dos mé-
todos utilizadas na investigação.

Notas sobre a investigação colabo-
rativa

A pesquisa foi orientada menos para a “subjetivi-
dade” do que para o “contexto” (Heidegger, 1962). 
Procurou-se compreender uma parte de cidade, 
onde a arquitetura assume um papel primordial, 
tendo subjacente a noção de ‘hermenêutica’ de 
Hans-Georg Gadamer (1981), ou seja, a capaci-
dade de explicar, interpretar, ou simplesmente a 
“arte de compreender” (id., p. 113). Consideran-
do-se a prática uma forma de conhecimento, pro-
curou-se uma hermenêutica da prática.

  
Resumo

Os bairros ditos informais têm merecido pou-
ca atenção no campo do ensino e da prática da 
arquitetura. Este artigo reflete sobre a metodo-
logia colaborativa seguida numa investigação de 
doutoramento que aborda a complexidade da 
cidade pós-colonial e toma como estudo de caso 
o bairro da Chicala, em Luanda. Num período em 
que as estratégias oficiais de renovação urbana, 
em Luanda, impedem a consolidação adequada 
dos musseques, a pesquisa pretendeu sublinhar 
o seu papel no desenvolvimento da cidade. O 
artigo relata a abordagem colaborativa seguida na 
reconstituição da história da Chicala.

Palavra-Chave
Metodologia colaborativa, Musseque,
Chicala, Luanda

Abstract

Informal neighbourhoods have received little 
attention in architectural teaching and practice. 
This article reflects on the collaborative metho-
dology employed in research on the complexity 

of the post-colonial city, through the study of 
the neighbourhood of Chicala, in Luanda. In a 
period in which official regeneration strategies 

are obstructing the consolidation of informal 
neighbourhoods, the paper focuses particularly on 

the contribution of informality to the history and 
urban development of the capital of Angola.

 The article describes the collaborative approach 
used in the reconstitution of Chicala’s history. 

Keywords
Collaborative methodology, Musseque, 

Chicala, Luanda.
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Introdução

Os bairros ditos informais têm merecido pouca 
atenção no campo do ensino e da prática da ar-
quitetura. Tratando-se de uma área urbana em 
expansão, a sua abordagem parece ainda sofrer de 
uma excessiva generalização, que tende a ignorar 
as condições específicas de cada lugar (geográficas, 
espaciais, culturais). Este texto procura refletir so-
bre a metodologia e a prática de investigação apli-
cada numa investigação de doutoramento recente-
mente terminada, incidindo sobre a complexidade 
da cidade pós-colonial1, através do estudo de caso 
no bairro da Chicala, em Luanda. Num período em 
que as estratégias oficiais de renovação urbana, em 
Luanda, impedem a consolidação adequada dos 
musseques, a pesquisa pretendeu sublinhar o seu 
papel no desenvolvimento da cidade.

O artigo relata a abordagem colaborativa se-
guida na reconstituição da história da Chicala. 
Quando iniciei esta pesquisa, a destruição da 
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entre os participantes (estudantes, residentes, e 
outros), o seu envolvimento ganha visibilidade. 
As ‘discrepâncias participativas’ tornam-se parte 
integrante do trabalho. Podem parecer erráticas, 
mas a prática da arquitetura não é um mero ta-
lento ou competência técnica: envolve solidarie-
dade entre as pessoas. Para esta investigação, as 
‘discrepâncias participativas’ são uma ferramen-
ta metodológica, uma fonte de conhecimento, as 
fundações para um trabalho verdadeiramente 
colaborativo.

A abordagem metodológica aqui apresenta-
da está alicerçada num discurso que lê a cidade 
como um território híbrido (Meredith, 2005; 
Robinson, 2006). A distinção entre ‘formal’ e 
‘informal’ não é clara – existe sempre permea-
bilidade. A heterogeneidade do próprio contexto 
social e cultural torna relevantes para esta pes-
quisa os métodos das ciências sociais (Jacobs, 
1961; Ingold, 2013).

Apresento nos pontos que se seguem os prin-
cipais temas que estruturaram a investigação 
conduzida no bairro da Chicala, apresentadas se-
gundo a sequência temporal seguida: experiência 
primária; trabalho de campo colaborativo institu-
cionalização do projeto; celebração pública2. As 
ligações e sobreposições estão implícitas.

Experiência Primária

Ao longo da investigação (2010-16), vivi em Luan-
da por períodos de um ou dois meses, distribuí-
dos por seis viagens (8 meses no total). (Imagem 1) 
A observação e registo do ambiente construído da 
cidade, o contacto direto com os hábitos e costu-
mes locais, bem como a interação com pessoas e 
instituições variadas, contribuíram decisivamen-
te para definir o espectro da investigação. Estas 
viagens ensinaram-me que adquirir conhecimen-
to é um processo de “deixar-se ir” (Ingold, 2013, 
p. I). Ou seja, só vivendo no bairro ou, como diz 
Jane Jacob, “assimilando a linguagem” (1961, p. 
323), podemos contribuir para a sua defesa con-
tra “as forças externas que querem destruir a sua 
vida” (Berman, 1988, p.  323).

Quando se faz trabalho de campo num con-
texto pós-colonial, o tema da ‘observação passiva’ 
versus ‘envolvimento activo’ é um dilema recor-
rente. Em Luanda, o primeiro é talvez a atitude 
mais comum entre os investigadores. Em con-
versas com vários colegas, ouvia recorrentemen-
te que “quanto menos eles souberem em Angola 
sobre o trabalho de campo, melhor”.

A minha investigação desafia esta abordagem 
meramente passiva e observacional. Desenvolve-

Com base neste posicionamento teórico, esta-
beleceu-se um olhar interativo entre as experiên-
cias da espacialidade em Luanda e os discursos 
de especialistas da economia, política, sociologia 
(entre outros), sem que a arquitetura se reduzisse 
a um mero ‘conceito’. Esta abordagem determi-
nou “um grau muito menor de clareza e rigor do 
que aquele alcançado pelos métodos das ciências 
naturais” (id., p.109-110), ou seja, a pesquisa de-
senvolveu-se com as incertezas inerentes ao inter-
câmbio humano.  

O objetivo da metodologia seguida era fo-
mentar o trabalho colaborativo, aprender em 
contacto com outros, envolver os participantes 
nas ações a decorrer. Investigador e equipa tor-
nam-se parte integrante do objeto de estudo, o 
que requer uma certa dose de espontaneidade 
e incomensurabilidade (e exige sempre adapta-
ção). Charles Keil refere-se à espontaneidade da 
investigação como ‘discrepâncias participativas’ 
(participatory discrepancies) (Keil, 1995 [1987], 
p. 96). Quando os participantes executam as 
suas tarefas com uma coordenação metronómi-
ca, a autonomia individual torna-se desumani-
zada, mas quando são promovidas interações 

2 A metodologia seguida na tese que sustenta este texto inclui três tópicos mais – ‘pesquisa de arquivo’; ‘métodos de representação interpretativos’ e ‘prática dissiden-
te’ –  aqui não abordados por estarem fora do âmbito da revista.

Imagem 1 - Planta de Luanda com localização das 
casas onde vivi na cidade, durante as viagens de 

investigação, entre a Chicala e o centro da cidade
Fonte: autor, 2015 
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No ano seguinte, em 2012, os workshops alar-
garam-se a três escolas de arquitetura.3 De um 
ano para o outro, o projeto alcançou um maior 
interesse entre estudantes e docentes em Luan-
da (Imagem 2). O material produzido nestas ofici-
nas (incidindo sobre as características sociais do 
bairro, levantamentos fotográfico e arquitetónico, 
propostas de projeto) forneceu uma grande quan-
tidade de informação. Estas experiências inter-
-institucionais permitiram testar formas de cola-
boração entre os vários participantes e apontaram 
para novos caminhos da pedagogia e investigação 
em arquitetura. Nesse sentido, aproximaram-se 
das metodologias propostas por autores como 
Nabeel Hamdi, que diz que os programas parti-
cipativos in situ podem “mobilizar o interesse da 
comunidade alargada” e “estabelecer um melhor 
modo de recolher, analisar e interpretar informa-
ção” (Hamdi,1995, p.81). Nas palavras de Hamdi, 
cria-se um tipo de conhecimento “menos norma-
tivo e estandardizado, menos dependente de es-

-se e toma forma, tanto através das minhas vivên-
cias, como das interações com pessoas. A pesquisa 
subscreve as palavras de Herbert Gans, que disse 
que “deambulando por um determinado bairro, e 
vivendo-o como um morador, desenvolve-se uma 
certa perceção seletiva, na qual o olhar foca-se 
apenas nos lugares habitados por pessoas” (Gans, 
1962, p.  12). O meu envolvimento com a Chicala 
e a cidade de Luanda levou a uma tentativa cons-
tante de repensar os processos convencionais de 
investigação em arquitetura. As plataformas de en-
volvimento com pessoas e instituições resultaram, 
acima de tudo, do entendimento das circunstân-
cias culturais, políticas e sociais daquele contexto.

O âmbito e os objetivos foram distintos em cada 
uma das seis viagens. Durante a visita inicial, iden-
tifiquei o caso de estudo. A Chicala é um dos bairros 
ditos informais mais centrais de Luanda: divide-se 
entre a Ilha (Chicala 1) e o continente (Chicala 2 e 
3). A estadia de um mês na Chicala 2 proporcionou 
a aquisição de familiaridade com o bairro e os seus 
moradores. A estadia na casa da família Damião, 
residente na Chicala desde 1986, ensinou-me que o 
conhecimento é um processo contínuo, que resulta 
do diálogo e negociação constantes entre o privado 
e o coletivo. Na viagem inicial foram também esta-
belecidos vínculos e encontros com várias institui-
ções externas, que visavam apresentar o tema do 
trabalho em círculos culturais e académicos.

Trabalho de Campo Colaborativo

As experiências iniciais em Luanda foram segui-
das por um período de análise, interpretação de 
resultados e preparação de uma segunda viagem 
de estudo. De regresso a Luanda em 2011, iniciei 
uma colaboração com as escolas de arquitetura 
da Universidade Agostinho Neto (UAN) e da Uni-
versidade Lusíada de Angola (ULA). Organizei o 
“Workshop de Arquitetura Social”, envolvendo 
vários representantes do tecido social da Chicala: 
as autoridades locais, que apoiaram o nosso tra-
balho; os residentes, que consentiram descrever 
as suas vidas e mostrar-nos as suas casas; e cerca 
de sessenta estudantes, que criaram empatia com 
as pessoas e documentaram as suas experiências.

O workshop teve quatro fases: sessões de for-
mação nas faculdades (para esclarecimento do 
tipo de inquéritos e levantamentos que se preten-
diam fazer); trabalho de campo conduzido pelos 
estudantes (divididos em grupos); propostas ba-
seadas nas observações e sugestões da população; 
exposição e debate na UAN (com representantes 
dos moradores, diversos especialistas e cobertura 
pela comunicação social).

3 À UAN e ULA, juntou-se a Universidade Metodista de Angola (UMA).

Imagem 2 - O “Exploratório Urbano da Chicala”, em 2012, 
integrou cerca de sessenta estudantes, distribuídos em 

grupos, divididos geográfica e tematicamente por diferentes 
zonas do bairro. A atenção centrou-se nos equipamentos 
coletivos (características do comércio, escolas e lugares 

de culto). Estes foram complementados com estudos sobre 
habitação 

Fonte: autor, 2015
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Institucionalização do Projeto: O 
Observatório da Chicala5

O Workshop de Arquitetura Social realizado em 
2011 resultou numa publicação, “A Chicala não é 
um bairro pequeno” (Moreira et al, 2011). O livro 
reúne contributos de um grupo de investigadores e 
profissionais que, de alguma maneira, acompanha-
ram ou contribuíram para o trabalho de campo.6

O livro, como instrumento de investigação, foi 
útil de várias formas. Contribuiu para a formali-
zação das colaborações preliminares com institui-
ções académicas em Luanda e permitiu estreitar 
as relações com outras instituições e investigado-
res.7 A publicação serviu igualmente como meio 
de promoção da Chicala e do próprio projeto.

O envolvimento de instituições de Luanda, 
onde todos os exemplares disponíveis foram ra-
pidamente distribuídos, foi um fator fundamental 
para o desenvolvimento do projeto, por dois moti-
vos principais: por um lado, as questões que o estu-
do levanta são raramente abordadas ou discutidas 
nas escolas de arquitetura (os professores com ge-
nuíno interesse neste campo da arquitetura viram 
neste trabalho uma oportunidade para motivar os 
seus alunos); por outro lado, a visibilidade crescen-
te do projeto pode ter influenciado o empenho de 
determinadas instituições em associar-se a ele.

O projeto adquiriu um reconhecimento significa-
tivo imediatamente antes da minha terceira viagem 
de estudo – fui galardoado com o Prémio Távora 
pela Ordem dos Arquitetos, Seção Regional do Nor-
te. Para além do impacto em Portugal, isto trouxe 
também um reconhecimento extra em Angola. No 
decorrer dessa viagem, fui convidado pelo Departa-
mento de Arquitetura da UAN para apresentar uma 
candidatura aos projetos de investigação da Univer-
sidade. O financiamento iria institucionalizar o pro-
jeto no seio da Universidade pública, em si mesmo 
uma garantia de legitimidade em Angola. Este facto 
permitiu alcançar outra dimensão e garantir mais 
apoios. Como notou Hamdi, “construir parcerias é 
[…] o primeiro passo para reforçar as competências 
institucionais e garantir a continuidade do traba-
lho assim que os ‘especialistas’ se retirem” (Hamdi, 
1995, p.81).

O projeto, baptizado ‘Observatório da Chica-
la’, iria igualmente assegurar os meios financeiros 
para a continuação do trabalho, financiando ma-
teriais, criando bolsas para estudantes e permi-
tindo a produção de um arquivo, uma exposição 

tatísticas, sistemas de análise ou precisão cientí-
fica, […] em favor de improvisações informadas 
e maior justiça social, senso comum e igualdade” 
(Hamdi, 2004, p.xxii).

O trabalho colaborativo desenvolvido nesta 
investigação não consistiu unicamente em orga-
nizar oficinas envolvendo estudantes e residen-
tes. As práticas colaborativas ressoaram também 
na articulação com, e entre, artesãos locais.4 Em 
todas as circunstâncias, o trabalho colaborativo 
foi empregue de forma ética, como veículo para 
o diálogo. A solidariedade que estas práticas fo-
mentaram, com o envolvimento de participantes 
de dentro e fora da Chicala, parece ter contri-
buído para uma aproximação entre o bairro e 
a cidade. Este foi, certamente, um dos maiores 
contributos do projeto.

4 Por exemplo, construindo o arquivo do Observatório da Chicala com materiais locais (como descrito na seção seguinte deste artigo).
5 Ver: www.chicala.org.
6 A publicação contém também notas sobre a exposição consequente no Porto, onde foram exibidos os resultados do workshop e onde o livro foi lançado. A primeira 
edição de autor, de 100 exemplares, foi financiada através de uma plataforma de financiamento coletivo (crowdfunding). Em dois meses, o livro esgotou. Foi feita 
uma segunda edição, de 250 exemplares, financiada por patrocinadores, que está igualmente esgotada. O livro “A Chicala não é um bairro pequeno” está disponível 
nas bibliotecas da FAUP, FAUL e Escola de Arquitetura – Universidade do Minho, entre outras.
7 O livro incluiu, por exemplo, textos das diretoras dos Departamentos de Arquitetura da UAN e da ULA, respetivamente arquiteta Isabel Martins e arquiteta Ângela 
Mingas.

Imagem 3 - A candidatura do Observatório da Chicala foi 
submetida em Abril de 2012 e aceite em Agosto desse ano. 
O processo logístico foi posto em marcha e em Fevereiro de 

2013, durante a quarta viagem de investigação, este pro-
jeto de investigação teve oficialmente início. Fotografia do 
arquivo físico e da equipa: Mestre Nelito (artesão), Pedro 
Nembamba (estudante), Paulo Moreira (co-coordenador), 

Analicia Gonçalves da Silva, Daniel de Freitas e Érica Mor-
gado (estudantes). O arquivo pode ser consultado em www.
chicala.org. Foi também publicado o livro Xikala – História e 

Urbanidade de um Bairro de Luanda, UAN: Luanda, 2014
Fonte: Paulino Damião, 2013 
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Em várias ocasiões e em diferentes formatos, 
os participantes foram publicamente reconheci-
dos pelo seu papel na investigação. Por exemplo, 
a ‘Noite da Chicala’ foi a cerimónia pública de en-
cerramento das atividades em Luanda em 2012, 
num dos polos culturais mais relevantes na cida-
de, o Elinga Teatro (Imagem 4). O nível de interes-
se que o evento gerou (assistência superior a 500 
pessoas), demonstrou mais uma vez que a relação 
entre o bairro e a cidade pode ser mais estreita do 
que somos levados a crer. Esta comemoração, re-
miniscência daquilo a que Henri Lefebvre (1968) 
chama fête9, pode ser vista como um ‘dispositivo’ 
que exemplifica como os arquitetos e investigado-
res podem contribuir para consolidar a memória 
coletiva de um lugar.

Vista por vezes como um ‘efeito colateral’ do 
trabalho, na verdade a visibilidade pública fez 
parte de uma estratégia consciente de resistência, 
de conferir reconhecimento à Chicala e ao tema 
da investigação. Mais uma vez, ao gerar interesse 
público, ao mobilizar a sociedade e a comunica-
ção social em torno do tema, criávamos um veí-
culo de ligação entre o bairro e o mundo exterior 
(e vice-versa).

e uma publicação sobre a história e a cultura ur-
bana da Chicala (Imagem 3). Há uma dimensão do 
Observatório que vai além do âmbito puramente 
académico. O projeto é também – ou sobretudo – 
uma experiência cívica e política, inspirada nou-
tros Observatórios.8

Uma vez mais, o interesse que o Observatório 
despertou entre as instituições de dentro e fora 
da Chicala apontou para uma relação de reci-
procidade entre o bairro e a cidade. Enquanto o 
bairro era destruído, construíam-se novas rela-
ções sobre e em torno daquele lugar.

Celebração Pública

As experiências efetuadas durante a investigação 
deixaram claro que, quanto mais público e oficial 
o projeto se tornava, maior diálogo proporcio-
nava, mais possibilidades de pesquisa gerava e 
mais ‘pontes’ construía. Consequentemente, par-
te da abordagem metodológica concentrou-se em 
conferir reconhecimento à Chicala em contextos 
onde era desconhecida ou não reconhecida, tanto 
dentro como fora de Luanda. Esta estratégia deu 
provas de ser um meio de recolha de ideias e pers-
petivas tão importante como o trabalho de campo 
propriamente dito.

O projeto foi exaustivamente apresentado em 
meios académicos e da especialidade. Foram apre-
sentados papers em universidades e instituições 
em Angola, Canadá, Itália, Portugal, Reino Unido 
e Estados Unidos da América. Benefícios e con-
tributos significativos surgiram nestes eventos, 
especialmente devido às reações e contactos que 
proporcionaram. A presença nos meios académi-
cos nacionais e internacionais estenderam-se a 
uma variedade de convites e oportunidades que 
deram vida ao projeto (conferências, exposições, 
festivais). Estes não foram eventos isolados, cada 
um informou o projeto de alguma maneira, permi-
tiram perceber qual a atitude dominante relativa-
mente ao tema em estudo. Quanto mais exposto o 
projeto se tornava, mais elucidativas se revelavam 
as reações. Tornou-se claro que existe ainda uma 
aversão generalizada relativamente aos bairros di-
tos informais de Luanda, sobretudo enraizada na 
classe alta de urbanitas nesta cidade. Posto isto, 
cabe ao investigador contribuir para aproximar 
posturas aparentemente irreconciliáveis. Esta di-
mensão pública é um dos maiores desafios da in-
vestigação e requer tanto experiência no ‘terreno’, 
como nas altas esferas profissionais e intelectuais.

8 Uma exploração dos Observatórios que inspiraram este trabalho requereria um volume de texto muito mais extenso. No livro Radical Cities, de Justin McGuirk 
(2014), são apresentados diversos casos relevantes, em particular nas Américas.
9 Henri Lefebvre usa o termo fête com regularidade nos seus escritos (Elden et. al., 2003, p.273). Fête é uma festividade relacionada com a reapropriação da cidade, 
habitualmente espontânea e de cariz revolucionário, interligando características formais e informais.

Imagem 4 - Noite da Chicala, Elinga Teatro, Luanda 
(7/6/2012). Cerimónia de encerramento do workshop, 

onde se distribuíram certificados pelos participantes e 
o bairro foi celebrado através de atividades artísticas e 

culturais. Durante a cerimónia, os participantes foram 
homenageados pelo seu trabalho e a cidade convidada a 

celebrar este bairro através da música, exposições, capoeira 
e projeção de filmes

Fonte: Paulino Damião, 2012
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Conclusão

No estudo de um assentamento urbano dito in-
formal há sempre uma disputa entre participa-
ção direta e a reclamada distância objetiva. Pode 
considerar-se que os métodos utilizados neste 
trabalho diferem dos mais frequentemente ado-
tados por investigadores que trabalham em (ou 
sobre) Angola. Em geral, o trabalho de campo 
privilegia abordagens mais ‘passivas’, baseadas 
na observação em detrimento da participação. 
Aqui, adotou-se uma abordagem mista e a co-
laboração surgiu como a resposta natural. No 
contexto de Luanda, pelo menos, esta parece ter 
sido uma estratégia de investigação inovadora.

Há certamente outros métodos que suportam 
uma investigação colaborativa, para além da-
queles apresentados aqui. Relataram-se alguns 
dos aspetos que direcionaram o meu trabalho 
em concreto. Mas não há uma fórmula mágica: 
nas experiências descritas, parece apropriado 
concluir que a promiscuidade de métodos é o 
rumo certo para captar a diversidade e comple-
xidade do fenómeno urbano em questão. Essa é 
a base para uma investigação verdadeiramente 
colaborativa. Exige, como em qualquer tipo de 
colaboração, uma grande dose de adaptação ao 
contexto e a procura constante de um equilíbrio 
entre sociabilidade e conflito.

Uma interpretação exaustiva das implicações 
metodológicas da investigação colaborativa que 
aqui apresentei exigiria mais minuciosidade. Es-
pera-se que estes temas inspirem a formulação 
de outros trabalhos e sirvam de complemento 
aos métodos convencionais da prática e investi-
gação nas margens urbanas.
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